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Resumo 

Este trabalho tem como tema ―Representações sobre a escola, diversidade cultural e 

inclusão social‖, e o estudo foi realizado no ano letivo 2016/2017, numa Escola TEIP, com 

contrato de autonomia, situada no distrito de Portalegre.  

Este trabalho insere-se no paradigma da Educação Intercultural e a recolha de dados 

efetuou-se numa escola, onde existe forte presença de crianças da comunidade cigana, com o 

objetivo conhecer as representações e opiniões dos alunos do 2º e 3º ciclo do Ensino Básico, 

face à sua escola, professores, funcionários, colegas da escola, e à sua turma, e verificar se 

existem diferenças em função do ciclo, sexo e as duas culturas presentes na escola. 

O estudo incidiu sobre uma amostra de 145 alunos, 22 da cultura cigana, com idades 

entre os 9 e os 17 anos e a média, moda e mediana a situar-se nos 12 anos. Os alunos deste 

estudo habitam maioritariamente zonas rurais, estão inseridos num contexto socioeconómico 

desfavorável, e provêm de famílias com baixas expectativas escolares. 

Foi aplicado um questionário aberto de completamento de frases com 11 perguntas, 

cuja análise permitiu concluir que as representações positivas prevalecem sobre as negativas 

e as neutras, no que respeita às dimensões avaliadas. 

Foi ainda realizada uma entrevista informal, a um mediador cigano. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Palavra chave: Escola; cultura cigana; interculturalidade; inclusão. 
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Abstract 

The theme of this work is "School Representations, Cultural Diversity and Social In-

clusion", and the study was carried out in the academic year 2016/2017, in a TEIP School, 

with autonomy contract, located in the Portalegre district. 

 

This work is part of the Intercultural Education paradigm and the statistic data was 

carried out in a school with a strong presence of children of the gypsy community, whose 

objective was to know the representations and opinions of the students of the 2nd and 3rd 

cycle of Basic Education, have on their School, teachers, staff, colleagues, and their class, 

checking for differences in the cycle, sex, and the two cultures present in the school. 

 

The study focused on a sample of 145 students, 22 of gypsy ethnicity, aged between 9 

and 17 years, and the average, mode and median in the 12 years. The students in this study, 

lives mainly in rural areas, are in a unfavorable socioeconomic context, and come from fami-

lies with low school expectations. 

 

An open questionnaire for completing sentences with 11 questions was applied, which 

analysis allowed to conclude that positive representations prevail over negative and neutral 

ones, with respect to the dimensions evaluated. 

 

An informal interview was also conducted with a Gypsy mediator. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Keyword: School; gypsy culture; interculturality; inclusion. 
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Introdução 

A presente investigação é realizada no âmbito do Mestrado de «Proteção de Crianças 

e Jovens em Risco», tendo pensado inicialmente trabalhar sobre a «violência e bullying nas 

escolas», por ter ficado colocada, no ano letivo 2015/2016, numa escola com evidentes casos 

de bullying. No entanto, e dado que este ano letivo fiquei colocada numa escola, em que o 

número de alunos é pequeno, sem existência de casos graves de violência (os poucos casos 

existentes, são resolvidos prontamente), e que tem uma forte presença de alunos da cultura 

cigana, face ao número de alunos não ciganos, pensei que seria mais pertinente, abordar o 

tema da interculturalidade. Por outro lado, tendo tido a minha primeira experiência profissio-

nal, com alunos da cultura cigana, há dois anos atrás, na mesma escola, considerei que seria 

uma excelente oportunidade para conhecer melhor esta cultura, reforçar o aprendizado de 

então, e aprofundar mais o conhecimento sobre a cultura cigana e a forma como é feita a in-

clusão destes alunos na escola.  

 

Na sociedade multicultural em que vivemos, existem cada vez mais alunos de diferen-

tes culturas que trazem novos desafios aos professores. Por conseguinte, é essencial que as 

escolas apostem numa Educação Intercultural que promova a empatia, o respeito pelas dife-

renças e o diálogo intercultural. Para tal, é fundamental os docentes terem a preparação ade-

quada para conseguirem transmitir as competências interculturais necessárias, que permitam 

a convivência entre, e com, as diferenças e não apesar delas (UNESCO, 2009, p.15), o que no 

meu entender, significa que esta convivência tem de levar a uma interiorização dessas dife-

renças, de forma a se aprender com elas e ‗crescer‘ graças a elas, e não apesar delas (como se 

existisse uma conotação negativa associada), pois só assim penso ser possível haver inclusão. 

 

O trabalho encontra-se organizado em quatro capítulos. 

 

O primeiro capítulo centra-se na fundamentação teórica, abordando alguns conceitos 

associados à Educação Multicultural e Intercultural. De seguida, introduzem-se os modelos 

de política social e educativa para lidar com a diversidade, nomeadamente o modelo: Assimi-

lacionista, Integracionista (ou Holístico), Pluralista, Educação Multicultural e Educação In-

tercultural. Neste último, fala-se sobre a importância de uma adequada formação dos profes-

sores, referindo-se sobre as dificuldades que os mesmos têm sentido, face às constantes alte-

rações legislativas, impostas por sucessivos Governos. De seguida, dá-se uma especial aten-
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ção à forma como a integração/inclusão dos alunos da cultura cigana é feita pelas escolas 

portuguesas, apresentando-se as medidas legislativas em vigor e projetos relevantes para os 

alunos pertencentes a grupos minoritários. Aborda-se ainda a história do povo cigano na Eu-

ropa, focando-se especialmente na história dos ciganos portugueses, e a forma como estes 

têm vindo a ser tratados, ao longo dos tempos, em Portugal. Por fim, apresentam-se os perfis 

das comunidades ciganas em Portugal. 

 

O segundo capítulo, apresenta a metodologia utilizada, onde se se descrevem os parti-

cipantes na investigação e se identificam as técnicas e instrumentos utilizados, a designar: 

análise documental, instrumentos de pesquisa de terreno (questionário e entrevista). O questi-

onário aplicado, tem como objetivo conhecer as representações e opiniões dos alunos do 2º e 

3º ciclo das duas culturas existentes, face à escola, aos professores, aos funcionários, aos co-

legas da escola e à sua turma. Nesta parte do capítulo, apresenta-se a estrutura do questioná-

rio aplicado, assim como os procedimentos que foram necessários, para que fosse possível 

inquirir os alunos da escola em estudo. Para complementar esta investigação, recorreu-se à 

realização de uma entrevista informal, a um mediador sociocultural da cultura cigana, convi-

dado pela escola.  

Este capítulo, apresenta ainda a caracterização da população estudantil e do meio em 

que esta está inserida, e a análise de conteúdo, caracterizando-se os alunos inquiridos em fun-

ção da cultura cigana/cultura maioritária, ciclo e sexo. 

 

No terceiro capítulo, apresentam-se os resultados obtidos, onde será feita a análise 

comparativa dos dados recolhidos, através do inquérito por questionário (aplicado aos alunos 

do 2º e 3º ciclo do Agrupamento de Escola) e a análise da entrevista ao mediador sociocultu-

ral da cultura cigana.  

 

Por fim, no quarto capítulo, são feitas as conclusões e discussão, indicando-se as difi-

culdades sentidas no decorrer desta investigação. 

 

Face ao exposto, este trabalho incide no tema Educação Intercultural, como forma de 

dar resposta aos problemas de convivência entre os alunos da cultura maioritária e cultura 

cigana, razão pela qual o tema deste trabalho se centra nas ―representações sobre a escola, 

diversidade cultural e inclusão social‖, com o seguinte objetivo: 
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- Conhecer as representações e opiniões que os alunos do 2º e 3º ciclo, do Ensino Bá-

sico, de uma escola do meio rural do distrito de Portalegre, sobre a sua escola, professores, 

funcionários, colegas da escola, sua turma em função do ciclo que frequentam, da cultura a 

que pertencem e do sexo. 
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Capítulo 1 – Fundamentação Teórica 

 

 

1.1. Conceitos inerentes à Educação Multicultural/Intercultural 

No dicionário de língua portuguesa, o prefixo «multi», exprime a noção de muito, pe-

lo que o conceito de multicultural está ligado à existência de várias culturas
1
. Já o prefixo 

«inter» exprime a noção de recíprocidade, pelo que o conceito intercultural está ligado à re-

lação ou troca, entre culturas diferentes, que se efetua de uma forma recíproca.  

 

Quando se introduzem estes conceitos na Educação, é necessário ter em conta que o 

sentido dos termos multicultural e intercultural se sobrepõem frequentemente, sendo o pri-

meiro usado na literatura anglo-saxónica, enquanto que o segundo é exclusivamente usado na 

literatura francesa (Cortesão & Pacheco, s.d., p. 34). No entanto, Vieira (1995, p.13) refere 

que, ainda que, por vezes, estes conceitos sejam referenciados para uma mesma coisa, é pos-

sível encontrar trabalhos, incluindo de autores portugueses, ―que têm procurado distinguir as 

duas, preferindo optar por uma delas ou situando-se num meio termo: Inter/Multicultural ou 

Multi/Intercultural‖. 

 

Segundo Pedro, Pires e González (2007, pp. 233, 234) o termo multicultural abarca 

dois significados: por um lado descreve a realidade das sociedades em que coexistem culturas 

diferentes - mas que não implica interação entre elas, uma vez que existe uma adaptação da 

cultura minoritária à cultura maioritária; por outro lado, refere-se à gestão política desta 

mesma realidade.  

 

Stuart Hall (2000, p. 209), citado por Oliveira (2011, p. 47), considera que o termo 

multicultural é um termo qualitativo que ―descreve as características sociais e os problemas 

de governabilidade apresentados por qualquer sociedade na qual diferentes comunidades 

culturais convivem e tentam construir uma vida em comum, ao mesmo tempo que retêm algo 

de sua identidade original‖. Segundo Oliveira (2011, p. 47), Hall (2000, p. 209) diferencia o 

termo multicultural de multiculturalismo, por considerar este último como sendo um termo 

                                                           
1 Segundo a UNESCO (2009, p. 4) a cultura é ―o conjunto dos traços distintivos, espirituais e materiais, inte-

lectuais e afetivos que caracterizam uma sociedade ou um grupo social e que abarca, para além das artes e 

das letras, os modos de vida, os direitos fundamentais do ser humano, os sistemas de valores, as tradições e 

as crenças‖. 
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substantivo, e que ―diz respeito às estratégias e políticas adotadas para governar ou gerir os 

problemas da diversidade e multiplicidade que surgem em sociedades multiculturais‖.  

Segundo Vieira (2006, p.11) o ―multiculturalismo é inseparável do conceito de 

pluralismo
2
‖. 

 

Pedro et al. (2007, p. 234), referem que o termo interculturalidade ―surge no espaço 

educativo para definir o processo de intercâmbio e interação comunicativa que se crê dese-

jável nas sociedades multiculturais‖. Para eles, a interculturalidade é um projeto desenvolvi-

do por todos os grupos sociais, e que se baseia num modelo de organização sociopolítico di-

nâmico e solidário, com o objetivo de trabalharem em interação recíproca com as minorias
3
 

culturalmente diferentes. 

 

O ‗Documento de Apoio ao Guião de Avaliação de Práticas de Educação Intercultu-

ral‘, que se encontra no site da Direção Geral de Educação [DGE], ao abordar estes conceitos, 

faz referência de que no ―âmbito da UNESCO
4
, a «interculturalidade» refere‐ se à existência 

e interação equitativa de diversas culturas, assim como à possibilidade de gerar expressões 

culturais partilhadas pelo diálogo e pelo respeito mútuo‖ (DGE, s.d.b, p. 1), pelo que se 

pressupõe uma mudança interna devido à abertura existente perante uma interação reciproca 

face às diferenças. 

 

 

 

  

                                                           
2
 Segundo Cardoso (1996, p. 13), citado por Vieira (2006, p. 11), ―O pluralismo é uma referência central nas 

constituições dos estados, nos discursos e relatórios políticos, mas raramente é claro o seu significado e as 

suas implicações na prática. Só por si, o termo pluralismo cultural tanto pode apoiar políticas de segregacio-

nistas baseadas nas diferenças, como pode significar integração com maior distribuição de poder, ou, no pla-

no educativo, pode ser utilizado para justificar algumas mudanças no sistema educativo através de reformas 

ou mudanças pontuais.” 
3
 ―Comunidade com características étnicas, religiosas, de costumes ou de nacionalidade diferente das da socie-

dade em que está inserida, e que geralmente não vive em igualdade de condições relativamente à maioria‖ 

(Porto Editora, s.d.) 
4
 “Convenção sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade de Expressões Culturais e o respetivo anexo, 

adotados pela 33.ª sessão da Conferência Geral da UNESCO, em 20 de Outubro de 2005 ‐  aprovada pela 

Resolução da Assembleia da República n.º 10‐ A/2007, Diário da República n.º 54 – I Série, de 16 de Março 

de 2007‖ (DGE, s.d,a, p. 1)  - ver anexo 1 , da p. 137. 
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1.2. Modelos de política social e educativa para lidar com a diversidade 

A educação é uma ação orientada, direta ou indiretamente, por fins e 

valores socialmente enquadrados, de forma a influenciar cada indivíduo. 

Cada contexto político, social e econômico propõe determinados modelos 

culturais, bem como uma determinada tipologia de educação e respetivas 

funções: socialização, seleção social, coesão social, desenvolvimento 

pessoal e social  (Oliveira & Sequeira, 2012, p.17). 

 

Posto isto, tem existido por parte dos vários Governos, tentativas para dar respostas 

aos problemas causados pela diversidade. Surgem assim, os modelos nas politicas sociais e 

educativas, no entanto, tendo em conta a bibliografia consultada, existiu uma certa 

dificuldade em encontrar consenso nos modelos adotados nas políticas educativas para fazer 

frente aos problemas da diversidade, existindo uma conexão aos modelos das politicas sociais 

para explicar a diversidade. Como tal, ir-se-á considerar os modelos: Assimilacionista, 

Integracionista, Pluralista, Educação Multicultural e Educação Intercultural. 

 

 

(I) Modelo Assimilacionista 

O modelo assimilacionista surge como um modelo monocultural homogeneizador e 

etnocêntrico
5
 nos anos 60, do século XX, caracterizado por ignorar as diferentes culturas mi-

noritárias, obrigando-as a se adaptarem, assimilarem e adotarem valores, normas sociais e 

culturais (o ser e o estar) das culturas dominantes (Pedro et al., 2007, p. 237) – Neste modelo 

existe uma assimilação cultural, esperando-se que as minorias ‗esqueçam‘ a sua cultura, o 

que faz com que desapareçam os diferentes e enriquecedores traços culturais. 

 

Neste sentido, a escola fomenta essa assimilação ao querer transmitir as normas 

sociais da sociedade maioritária a que pertence, sem ter em conta a outra cultura, e com o 

objetivo claro de escolarizar as crianças à uniformização cultural da sociedade dominante 

(Pedro et al., 2007, p. 237). Segundo Rita (2003, p.117), com este modelo, as escolas 

                                                           
5
 ―Convicção de que o grupo étnico a que se pertence é superior a todos os outros‖ (Porto Editora, s.d.).  

O grupo étnico corresponde a um ―conjunto de indivíduos, inseridos num contexto cultural mais abrangente, 

que se identificam e são identificados como diferentes, a nível cultural, argumentando essa diferença com as-

petos mais ou menos notórios, tais como a língua, história, religião, vestuário adotado, características físicas, 

etc.‖ (Pereira, 2004, p. 29). 
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oferecem aos alunos de grupos minoritários, curriculos escolares homogeneizados que 

favorecem uma melhor integração
6
, mas que promovem a desintegração e o insucesso 

escolar remetendo essa responsabilidade à cultura de origem e aos ambientes familiares – 

levando com que estes grupos, sejam sujeitos a medidas de compensação e encaminhados 

para saídas académicas e profissionais menos ambiciosas. No que diz respeito à prática dos 

professores, este modelo não é promotor de mudança por não permitir transformações signi-

ficativas (Rita, 2003, p.117). 

 

Por conseguinte, este modelo foi repudiado pela Convenção Quadro para a Proteção 

das Minorias Nacionais, de 1995, ao considerar que os Estados membros do Conselho da 

Europa e os outros Estados signatários da referida Convenção Quadro devem abster-se de 

―qualquer política ou prática tendente a uma assimilação, contra a respetiva vontade, das 

pessoas pertencentes a minorias nacionais e protegem essas pessoas de qualquer ação vi-

sando uma tal assimilação” (Titulo II, artigo 5, ponto 2, da Convenção Quadro para a Prote-

ção das Minorias Nacionais, publicada na Resolução da Assembleia da República n.º 42/2001 

de 25 de Junho, p. 3767 – ver anexo 2, da p. 138) 

 

 

(II) Modelo Integracionista ou Holístico 

O modelo integracionista surge nos finais dos anos 60 e início dos anos 70, ―decor-

rente do movimento dos direitos cívicos e humanos e de posições identitárias que punham em 

causa a política de assimilação juntamente com o racismo e a xenofobia‖ (Oliveira & 

Sequeira, 2012, p.19). Assim sendo, este modelo ―corresponde ao primeiro nível de reconhe-

cimento político do pluralismo cultural‖ e caracteriza-se ―por maior tolerância pela diversi-

dade cultural, expressa por maior liberdade de expressão e promoção das culturas das mino-

rias étnicas
7
” (Cardoso, 1996, p. 12, citado por Vieira, 2006, p. 11).  

 

Pedro et al. (2007, p. 239), referem que este modelo ―assenta na premissa que a edu-

cação intercultural não deve operar, de forma restrita e exclusiva, sobre as minorias cultu-

rais, mas e sobretudo, deve estender-se a todos os alunos sem exceção‖, existindo uma reci-

                                                           
6
 Quando se fala em integração está implícito a adaptação do aluno à escola, sem que haja modificação da 

mesma para se aproximar dele devido à imposição existente como forma de aculturar o aluno. 
7 A minoria étnica é um ―grupo quantitativamente minoritário, mas considerado qualitativamente inferior pela 

cultura dominante sendo, por isso, limitada a igualdade de oportunidades e de acesso a bens comuns a que 

esses grupos têm direito‖ (Pereira, 2004, p.29). 
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procidade no respeito e abertura - isto sugere que a existência de uma ―sociedade aberta ao 

diálogo intercultural, consciente das diferenças e das semelhanças sociais e culturais‖, pode 

revelar-se uma fonte de enriquecimento, quando se adota valores de outras culturas
8
.  

Neste sentido, a escola fomenta nas minorias ―a liberdade para afirmar a sua própria 

identidade cultural, na medida em que não entre em conflito com a identidade cultural do 

grupo dominante‖ (Pereira, 2004, p. 23). Para além disso, a escola passa a dar mais atenção 

às questões da multiculturalidade e à igualdade de oportunidades para todos (Oliveira & 

Sequeira, 2012, p. 19) – o que levou com que os professores passassem a ter uma maior aten-

ção nas suas práticas letivas, devido à forte presença de diferentes culturas em sala de aula e 

às exigências do poder central face às novas políticas. 

 

No entanto, apesar deste modelo defender uma escola que respeita as diferenças cultu-

rais e o diálogo intercultural, e consequentemente, existir uma maior liberdade de expressão 

no que se refere à identidade das minorias, a verdade é que essa liberdade é dada apenas, se 

não entrar em conflito com a identidade cultural do grupo dominante de forma a não gerar 

desequilíbrios e ameaças com o mesmo (Rita, 2003, p. 117). Isto significa que, era esperado 

com este modelo, que apenas fosse considerado o que era ajustável, sendo excluído o que não 

era (Oliveira & Sequeira, 2012, p. 19), e que as minorias assimilassem “os conhecimentos, as 

atitudes e os valores fundamentais para a sua participação na dinâmica da cultura dominan-

te.‖ (Vieira, 2006, p. 11).  

 

Assim, o termo integração continua a subentender a existência de uma cul-

tura dominante e, nesse sentido, o integracionismo, representa o modelo que 

melhor se adequa aos interesses dos governos, ao mesmo tempo que suporta 

os argumentos que o apontam como o modelo mais adequado aos interesses 

dos próprios imigrantes (Vieira, 2006, p. 11). 

 

 

 

 

(III) Modelo Pluralista  

                                                           
8
 Na cultura cigana temos, por exemplo, a existência de ―valores típicos de solidariedade familiar, atenção aos 

idosos e respeito pela sabedoria adquirida, sentido da festa, relação estreita com a natureza e centralidade da 

expressão religiosa, sobretudo nos acontecimentos mais marcantes da vida pessoal e coletiva‖ (Nunes, 2004, 

citado por Pedro et al., 2007, p. 239). Ver também nota de rodapé ―28‖ da p. 44, onde se encontram alguns 

elementos centrais da cultura cigana. 
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Segundo Gaspar (2009, p.42), este modelo surge  ―com a luta pela autonomia política 

e/ou cultural em grupos não hegemónicos9 e tem como objetivo garantir estatuto de 

igualdade perante a cultura dominante‖. 

O pluralismo cultural congrega princípios que visam o reconhecimento das 

diferenças, nomeadamente as identitárias e socioculturais, aspirando a uma 

sociedade na qual os diversos grupos podem coexistir em plena liberdade, 

mantendo as suas respetivas identidades culturais e tendo direito equitativo a 

uma participação social, política e económica (Oliveira & Sequeira, 2012, p. 

19). 

 

Assim sendo, com este modelo é importante conhecer, interagir com novas culturas e 

ter um olhar positivo sobre as diferenças interculturais desmitificando preconceitos de carác-

ter étnico ou racial, e criando oportunidades de integração. Por outro lado, este modelo 

promove práticas geradoras de igualdade de oportunidades das minorias, isto porque numa 

sociedade pluralista é possivel a interação positiva de todas as culturas, em que os individuos 

mantêm as suas identidades culturais, em plena liberdade, implicando ―igualdade de 

oportunidades de todos os grupos culturais na educação e o desenvolvimento de uma cida-

dania plena através da manutenção das identidades culturais‖ (Rita, 2003, p.118). 

 

No entanto, no pluralismo cada cultura encerra-se em si própria, o que limita a comu-

nicação entre culturas, impedindo o enriquecimento mútuo e colocando os ―grupos minoritá-

rios em situação de discriminação, isolando-os na sua cultura e vedando-lhes o acesso aos 

meios de participação na sociedade, o que constitui um fator impeditivo de consagração do 

pluralismo cultural‖ (Rita, 2003, p. 118) – este tipo de situação que implica isolamento de 

grupos minoritários, entre os grupos maioritários, pode agravar a marginalização das minori-

as e adiar medidas de decisão que resolvam situações problemáticas, isto porque lhe são reti-

rados acesso aos meios sociais e educativos, essenciais na participação e integração na socie-

dade maioritária. Os críticos deste modelo referem que o reconhecimento da diversidade cul-

tural não passa de uma estratégia para manter a submissão e o controlo das minorias sem 

concessões significativas às minorias (Mendes, 2010, referido por Vau, 2011, p. 96). 

(IV) Educação Multicultural 

                                                           
9
 Que exerce domínio. 
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Pedro et al. (2007, pp. 234, 235) referem que a Educação Multicultural surgiu nas úl-

timas décadas do século XX, graças às novas vagas migratórias para a Europa e América do 

Norte, como resposta a um novo contexto pluralista, em termos socioculturais, com o objeti-

vo de preservar a coesão social e ao mesmo tempo afirmar a diversidade cultural, encorajan-

do ativamente a sua expressão. 

 

Lynch (1986, p. 3), citado por Pedro et al. (2007, p. 235), refere que a Educação Mul-

ticultural se preocupa com as necessidades educacionais dos estudantes pertencentes às mino-

rias na sociedade maioritária, independentemente da língua, sexo, credo e raça. Por outro 

lado, Souta (1997, p. 59), refere que a Educação Multicultural é a ―abordagem transdiscipli-

nar
10

 que procura introduzir alterações aos diferentes níveis do sistema: quer na definição 

de políticas educativas, quer nos programas e materiais didáticos (Souta, 1988) mas, princi-

palmente, nas práticas pedagógicas e na gestão quotidiana das escolas‖. Por conseguinte, a 

Educação Multicultural tem o objetivo de fomentar a mudança de atitudes que facilitem a 

empatia, compreensão e tolerância entre os diferentes grupos (Pereira, 2004).  

 

Segundo a DGE (s.d.b, p. 1), a UNESCO refere que a ―Educação Multicultural utiliza 

a aprendizagem sobre outras culturas, a fim de gerar a sua aceitação e a sua coexistência 

passiva‖ 

 

 

 

(V) Educação Intercultural 

Perante a diversidade cultural existente numa sociedade com realidades sociais e 

culturais diferentes, a Educaçao Intercultural apareceu para tentar dar resposta ao fracasso 

existente na prática de uma pedagogia de homogeneidade cultural em que se ―exige das mi-

norias étnicas a supressão de valores culturais próprios‖ (Cardoso, 1996, citado por Oliveira 

& Sequeira, 2012, p. 7)  

 

                                                           
10

 A abordagem transdisciplinar resulta de uma colaboração, comunicação e partilha entre os membros de 

uma determinada equipa. "O modelo transdisciplinar pressupõe um funcionamento em equipa, mais estrutu-

rado e integrado em que há corresponsabilização nas tomadas de decisão, apoio mutuo nas intervenções 

através da partilha de informação e de saberes‖ (Franco, 2007, citado por Mendes, 2010, pp. 57, 58) 
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Para Leite (2002, p. 147), a Educação Intercultural é usada ―quando se quer realçar a 

interação e o intercâmbio entre as culturas ou subculturas‖, mas Pedro et. al. (2007, p. 234), 

vão mais longe e adaptam ligeiramente a definição de Sales e García (1997, p. 46):  

a Educação Intercultural é um modelo educativo que permite o enriqueci-

mento cultural dos cidadãos, partindo do reconhecimento e respeito pela di-

versidade através do intercambio e diálogo, na participação ativa e critica 

para o desenvolvimento de uma sociedade democrática baseada na igualda-

de, empatia
11

 e solidariedade (Sales e García, adaptado por Pedro et al. 

(2007, p. 234). 

 

Segundo a DGE, a UNESCO considera que a Educação Intercultural é um conceito 

distinto da Educação Multicultural, pois ―Educação Intercultural pretende ir mais além do 

que a convivência passiva, visando criar um modo sustentável de viver juntos, através da 

compreensão, do respeito e do diálogo entre diferentes grupos culturais‖ (DGE, s.d.b, p. 1). 

De facto, segundo a Recomendação n.º 1/2001, de 15 de fevereiro (p. 4391), do Conselho 

Nacional de Educação (CNE), a aceitação da natureza multicultural das sociedades, será 

compreendida através da Educação Intercultural, onde cada um respeitará a cultura do «ou-

tro». Com esta recomendação, acredita-se ainda que se poderá ―prevenir e elaborar respostas 

a eventuais problemas que a diversidade cultural apresenta e, sobretudo, promover a capa-

cidade de convivência construtiva num tecido cultural e social heterogéneo, não para atenu-

ar ou diluir as diferenças, mas para as respeitar‖ (Recomendação n.º 1/2001, p. 4391). 

 

A DGE, considera que a Educação Intercultural  

pretende promover o reconhecimento e a valorização da diversidade como 

oportunidade e como fonte de aprendizagem
12

 para todos, no respeito pela 

multiculturalidade das sociedades atuais, bem como desenvolver a capaci-

da- 

                                                           
11

 Originalmente era a palavra «tolerância» que exista na definição de Sales e García, que foi trocada pela pala-

vra «empatia» dado que os autores consideram ser aquilo que permite com que nos coloquemos no lugar do 

outro e assim procurar ver o mundo da sua perspetiva (Pedro et al., 2007, p. 234). 
12

 Aprendizagem corresponde à ―aquisição de conhecimentos ou de competências através do estudo, da prática 

ou do ensino‖, ―a aprendizagem desenvolve-se a três níveis interligados: o nível cognitivo, emocional e com-

portamental‖ (Coleção de Mochilas Pedagógicas, 2001, p. 17). 
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de de comunicar e incentivar a interação social, criadora de identidades e 

de sentido de pertença comum à humanidade (DGE, s.d.a). 

Fernand Ouellet (1991), citado no Despacho n.º 25931/2009 de 26 de novembro            

(p. 48396), considera que o conceito de Educação Intercultural designa toda a formação sis-

temática que visa desenvolver, nos grupos maioritários e minoritários: 

a) melhor compreensão das diferentes culturas;  

b) maior diálogo intercultural;  

c) adaptação de atitudes ao contexto da diversidade cultural, através da compreensão 

dos mecanismos psicossociais e dos fatores sociopolíticos de forma a evitar o ra-

cismo e xenofobia;  

d) maior capacidade de participar na interação social, criadora de identidades e de 

sentido de pertença comum à humanidade. 

 

A Educação Intercultural pressupõe ―reconhecer e respeitar as diferentes formas de 

conhecimento e os seus modos de expressão, os costumes e tradições dos participantes e os 

esforços por estabelecer um contexto culturalmente neutro que facilite o diálogo e que per-

mita às comunidades expressar-se livremente‖ (UNESCO, 2009, p.10). Assim sendo, a Edu-

cação Intercultural usa a aprendizagem intercultural de forma a colocar o «outro» no centro 

da compreensão, ficando, por isso, dependente do diálogo intercultural, e para que este seja 

frutífero é necessário reconhecer “igual dignidade dos participantes‖ (UNESCO, 2009, 

p.10).  

 

O êxito do diálogo intercultural depende mais da capacidade básica de ouvir, da flexi-

bilidade cognitiva, da empatia, da humildade e da hospitalidade (UNESCO, 2009, p.10).  

 

É por isso importante saber trabalhar estas competências na educação para a cidada-

nia, educação essa que, segundo Pedro et al. (2007, p.236), deve ser inclusiva e participativa, 

promotora de uma sociedade pluralista e democrática. Para tal, e segundo Pedro et al. (2007,            

p. 237), a educação para a cidadania, deve estar fundada sobre os quatro pilares da educação 

de Jacques Delors (1996) - figura 1. 
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•  Desenvolver competências 
pessoais (gerir o stresse e as 
emoções, autoconsciência, 
autoconfiança, etc) 

•Desenvolver as competências 
sociais (comunicação, negociação, 
assertividade, trabalho em equipa, 
empatia, etc)  

•Desenvolver as competências 
técnicas para desenvolver tarefas 
concretas 

•Desenvolver competências de 
pensamento (resolução de 
problemas, tomada de decisões, 
compreensão das consequências 
das nossas ações, etc.) Aprender a 

CONHECER 
Aprender a 

FAZER 

Aprender a 
SER 

Aprender a 
VIVER EM 
CONJUNTO 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Os quatro pilares da educação de Jacques Delors (1996), referidos por Pedro et al. 

(2007, p. 237)  

 

 

Por outro lado, para que a Educação Intercultural seja usada de forma a produzir 

mudanças internas positivas e profícuas nos alunos, sou da opinião que é necessário ter em 

conta certas realidades existentes nas nossas escolas que limitam o sucesso deste modelo, 

nomeadamente, a existência:  

 

(A) de excesso de alunos por turma, o que impossibilita os docentes darem a resposta 

necessária à multiculturalidade existente na sua sala de aula; 

 

(B) de programas currículares demasiado extensos, que tira tempo aos docentes para 

uma maior flexibilidade nas suas aulas, devido à pressão exercida para o cumprimento 

dos programas; 

 

(C) de curriculos escolares pouco ou nada flexiveis, que não visam as diferenças 

culturais, e que por isso se resumem a atividades específicas e pontuais de 

intercâmbio cultural (com foco na dança, musica, culinária, entre outros) - que se 

encontram contempladas em Planos Anuais de Atividades; 
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Exemplo de uma inclusão13 curricular cultural, seria a possibilidade de existir 

flexibilidade curricular, para se focar conteúdos referentes à cultura 

minoritária – sem que se entrasse em percursos alternativos - ou até mesmo 

criarem-se novas disciplinas que pudessem estabelecer a ponte de ligação entre 

as duas culturas, onde o bilingue
14

 fosse usado, quando tal fosse necessário.  

 

(D) de falta de tempo para que as escolas e os docentes se adaptem às sucessivas 

mudanças impostas pelos sucessivos Governos, o que influencia o desempenho na 

prática letiva; 

 

(E) de materiais educativos que dão enfase a certos preconceitos
15

, estereótipos
16

 e 

invisibilidade sexual por omissão
17

 –  o que também podem existir nos próprios 

currículos (Arends, 1995, p. 149) – que leva a que muitas vezes o professsor os 

substitua por outros materiais que proporcionem uma maior equidade; 

 

(F)  de espaços escolares, que não se focam na diversidade cultural, e que não incluem 

espaços de convivência que promovam a interação saudável entre alunos de culturas 

diferentes.  

Exemplo disso, temos:  

- a falta de opção na escolha de refeições escolares, nas cantinas e bares da 

escola, que não vão ao encontro dos hábitos alimentares de alunos de culturas 

                                                           
13

 Quando se fala em inclusão, procura-se que o aluno seja integrado, tendo em conta o esforço feito pela escola 

para se modificar e interagir com ele, de forma a lhe proporcionar condições para se aproximar da realidade 

dele, existindo um envolvimento bilateral. 
14

 A investigação sugere que o bilinguismo traz consigo várias vantagens cognitivas, uma maior flexibilidade 

cognitiva e uma maior capacidade de análise linguística (McCown e Roop, 1992, citados por Arends, 1995,        

p. 148). 
15

 Tal como a palavra diz, preconceito de «pre» + «conceito», é um conceito (opinião) formado antecipadamen-

te, e que é originado por aquilo que não sabemos, ou por suposições erradas (UNESCO, 2009, p.17). Pode-se, 

por isso, dizer que preconceitos são opiniões (favoráveis ou desfavoráveis) pré-concebidas sobre um determi-

nado grupo ou pessoa, sem base em factos ou experiências credíveis. Quando o preconceito é desfavorável, 

leva à discriminação e tratamento desigual. 
16 A palavra estereótipo provem do grego «stereó» (sólido) + «týpos» (molde), pelo que estereótipos podem ser 

considerados ideias fixas que são formadas a partir de impressões negativas que se tem sobre alguém ou sobre 

algum grupo em concreto. Pereira (2004, p. 29), refere que os estereótipos são ―imagens negativas e não fun-

damentadas, atribuídas a todos os membros de um grupo (o que implica generalização de crenças, sem ter em 

conta as diferenças individuais) por outros grupos diferentes‖ - a cultura cigana é uma das mais 

estereotipadas, pois a ela estão associadas imagens negativas, tais como: ladrões, perigosos, porcos, 

preguiçosos, problemáticos, entre outros. 
17

 Exemplo disso, é o facto de se usar termos masculinos, referindo-se ao universo das pessoas, levando a que as 

crianças os associem apenas aos homens, omitindo a mulher como parte integrante (Arends, 1995, p. 149). 
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diferentes – resumindo-se, por vezes, apenas a um dia
18

, dinamizado pelo 

professor no âmbito da sua disciplina ou no âmbito do clube pelo qual é 

responsável. 

- o aumento de novas tecnologias em salas de convivio, que servem apenas 

para uso individual, não fomentado a interação entre pares, e que cada vez 

mais se torna uma opção preferencial dos alunos. 

 

(G) de uma linguagem diferente da usada em casa, por parte dos intervenientes 

educativos (Villegas, 1991, referido por Arends, 1995, p.146). 

Para se conseguir combater este problema, é necessário que a formação
19

 diri- 

gida ao professor seja a adequada, para que o mesmo possa desempenhar o 

papel de mediador, na medida em que orienta o aluno na construção do seu 

conhecimento, estabelecendo-se uma comunicação positiva entre os mesmos. 

 

Por sua vez, há que saber como a Educação Intercultural deve e não deve ser utilizada, 

para que a mesma seja aplicada com efeitos significativos, e cujas orientações se encontram 

descritas na tabela seguinte. 

 

Tabela 1 - Orientações para a Educação Intercultural (Loureiro, 2012): retirado e adaptado 

de http://pt.slideshare.net/MariaLoureiro1/sidiii-1-verso-artigo-leonor-corte-real. 

A Educação Intercultural 

Não deve ser Deve ser 

Esporádica e pontual Continuada e diversificada 

Egocêntrica
20

/Etnocêntrica Exige descentração 

Limitada ao conhecimento do código linguístico 
Exige desenvolvimento de competências intercultu-

rais
21

 

Imposição cultural Reconhecimento da diversidade dos códigos culturais 

Limitada ao conhecimento dos costumes e tradições 
Combater o «folclorismo cultural»

22
, os estereótipos, o 

racismo e a xenofobia 

                                                           
18

 O dia do crepe, por exemplo – alusiva à cultura francesa. 
19

 O tema referenciado sobre a formação dos professores será abordado mais à frente – p. 43. 
20

 Alguém que se considera como o centro de todo o interesse. 
21

 Bastos (2014, p. 19) refere que Jandt (1998, p. 44) decompõe as quatro componentes das Competências de 

Comunicação Intercultural (força de personalidade, ‗skills‘ comunicativos, adaptação psicológica e consciên-

cia cultural) em oito competências, essenciais ao comunicador intercultural: ―i) autoconsciência (utilização de 

conhecimento sobre si); ii) respeito por si próprio (confiança no que pensa, sente e faz); iii) interação (forma 

como comunica/interage com o Outro); iv) empatia (capacidade de ver e sentir a partir do ponto de vista do 

Outro); v) adaptabilidade (capacidade de se adaptar a novas situações e a novas normas); vi) segurança (ca-

pacidade de tomar decisões e agir de acordo com o que sente); vii) iniciativa (abertura); viii) aceitação (acei-

tar/respeitar a diferença)‖ . 
22

 Provem da palavra folclore que corresponde ao conjunto de tradições e manifestações populares, constituído 

por lendas, mitos, provérbios, danças e costumes que são passados de geração em geração. 
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O ‗Documento de Apoio ao Guião de Avaliação de Práticas de Educação Intercultu-

ral‘, da DGE, considera que Educação Intercultural, em contexto da ação escolar e da sua 

interação com a comunidade,  

não pode ser apenas um simples „adicionar‟ ao currículo. Diz respeito ao 

ambiente de aprendizagem no seu todo, bem como a outras dimensões dos 

processos educativos, como a vida da escola e a tomada de decisão, a for-

mação de docentes, os currículos, as línguas de ensino, as metodologias de 

ensino, a interação entre alunos e os materiais de aprendizagem (UNESCO, 

2006, p. 19, referido pela DGE, s.d,b, p. 1). 

 

Já Canário (1999, p.11), citado por Montenegro (2003, p.98), refere que no caso 

particular dos alunos ciganos
23

 

 a construção de respostas educativas pertinentes para a diversidade de 

públicos escolares (nomeadamente quando a diversidade assume contornos 

étnicos) passa necessariamente, pela superação da forma escolar, o que 

significa: 

- Valorizar os saberes e experiências das crianças, passando de uma 

lógica que privilegia os requisitos prévios para outra que coloca como 

central a questão do sentido do trabalho escolar. 

- Reconhecer que não há separação estanque entre o mundo das 

crianças e dos adultos, o que necessariamente desloca a ação do 

terreno didático e da relação dual professor-aluno para o terreno da 

interação social com o conjunto da comunidade cigana, encarando as 

famílias como parceiros da ação educativa. 

- Conceber uma outra forma os espaços e o tempo de ação educativa, 

valorizando os aspetos não formais da ação educativa e as estratégias 

de animação como estruturantes de qualquer projeto de intervenção 

educativa. Esta maneira de ver conduz a pôr em causa a tradicional 

hegemonia educativa da instituição escolar envidenciando a 

importância educativa de outras instituições e espaços sociais. 

                                                           
23

 Podendo-se alargar estas ideias para outras culturas minoritárias. 
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- Criar estruturas educativas que, ao contrário das situações escolares 

tradicionais, possam ser marcadas pela reversibilidade dos papéis 

educativos. Não se trata de desenvolver modalidades „mais ativas‟, 

mas sim de construir dispositivos de interação social em que todos os 

intervenientes podem aprender uns com os outros (professores, 

educadores, crianças e jovens, adultos e famílias). 

 

Por fim, na tabela 2, é feita a distinção entre a Educação Multicultural e Educação 

Intercultural, que segundo Gaspar (2009), se deve a uma análise feita, por Essomba (2006), 

aos fatores definidores da proposta multicultural resultante de uma pedagogia mais critica que 

ocorreu no Reino Unido à Educação Multicultural. Há no entanto, de referir a contradição 

existente, quanto à temporalidade dos recursos, comparativamente com o que foi referido na 

tabela 1, isto porque no entender de Essomba, a Educação Intercultural deve ser temporária. 

Já no meu entender, esta deve ser continuada, tal como referido na tabela 1, pois só assim 

penso ser possível produzir mudanças. 

 

Tabela 2 - Distinção entre Educação Multicultural e Educação Intercultural (Essomba, 2006, 

p.58, referido por Gaspar, 2009 p. 49) 
Educação Multicultural Intercultural 

Abordagem da diversidade cultural A partir da diferença
24

 A partir da desigualdade
25

 

Valorização subjetiva da abordagem da 

diversidade cultural 
A diferença como algo positivo 

A desigualdade como algo 

negativo 

Objetivo da ação socio-educativa Valorizar a diferença Eliminar a desigualdade 

Principios da ação socio-educativa 
Integração e padronização 

(normalização) 

Educação compensatória e 

igualdade de oportunidades 

Temporalidade dos recursos Permanente Temporário 

Abordagem do assunto Étnico Social 

Sujeito prioritário da ação sócio-

educativa 
Indivíduo Comunidade. 

A formação adequada dos professores: 

Segundo Montenegro (2003, p. 14), a Educação Intercultural ―só é suscetivel de ser 

mobilizada e de se tornar pertinente se dela nos sentirmos necessitados e dela nos 
                                                           
24

 Em geral a ―Diferença se coloca no âmbito do «Ser» (…) e podem ser afirmadas ou rejeitadas (como traços 

de identidade individual ou coletiva‖ (Barros, 2013, p. 201). ―A diferença faz descobrir o outro, enriquece, 

aumenta o potencial de partilha e favorece a complementaridade‖ (SentirAIlha, 2012). 
25

 “Fala-se em desigualdade social quando, numa determinada sociedade, alguns grupos sociais se encontram 

em situações que se julgam mais vantajosas do que outras. Portanto, a desigualdade é uma diferença que os 

indivíduos e grupos sociais julgam segundo escalas de valor.‖ (Infopédia, 2017). Em geral ―a desigualdade 

pertence inteiramente ao mundo do «Estar» ou da Circunstância. (…) as desigualdades são reversíveis no 

sentido de que se referem a mudanças de estado” (Barros, 2013, pp. 201 – 203). ―A desigualdade afasta, em-

pobrece as pessoas e os povos, dificulta a solidariedade e é pretexto para o abuso de poder e a exploração‖ 

(SentirAIlha, 2012). 
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apropriarmos‖ e que segundo Lima e Arnaut (1998, p.126), citado pela mesma autora (2003, 

p. 44), ―a maior dificuldade da aprendizagem intercultural, reside na sua componente 

emocional: não basta compreender os principios do interculturalismo, é também preciso 

senti-los e saber vivê-los‖. 

 

Posto isto, é essencial a formação adequada do professor, para que a Educação 

Intercultural tenha sucesso, e que de acordo com Cortesão (2000), referido por Montenegro 

(2003, pp. 34, 35), a presente formação para a diversidade, raramente tem efeitos 

significativos, limitando-se à aquisição de saberes sobre a diferente cultura.  

Na verdade, sou da opinião que as medidas educativas implementadas pelos vários 

Governos, antes delas serem regulamentadas, não dão margem de discussão nem de prepara-

ção aos docentes. E estes, apanhados entre sucessivas mudanças não só, não têm a formação 

atempada, como em muitos casos são ‗largados‘ sem formação, esperando fazer o seu me-

lhor. Para além disso, e após a implementação dessas medidas, dado à instabilidade profissio-

nal que os professores contratados sofrem, e perante a incerteza de não saberem o tipo de 

turmas com que ficarão no ano seguinte, os mesmos vão frequentando formações consoante 

as suas necessidades imediatas. Por outro lado, a formação contínua é um dos requisitos exi-

gíveis para a progressão na carreira
26

 dos docentes de quadro (n.º2, alínea c do artigo 37º, do 

Estatuto da Carreira Docente, 2010), e uma vez que os docentes contratados não estão inte-

grados na carreira e não progridem na mesma, não tem obrigatoriedade de cumprir a respeti-

va formação continua
27

 (é por isso uma realidade perniciosa para todos os que estão envolvi-

dos no processo educativo).  

 

Considero, por isso, emergente uma mudança no paradigma da formação, por parte do 

poder central, pois não basta legislar as medidas a serem implementadas e responsabilizar as 

escolas para formar os seus docentes. Há que ouvir e dar tempo às escolas, antes destas 

medidas serem implementadas. Há ainda que criar condições às escolas e aos professores 

para que os mesmos sintam estabilidade profissional e estabilidade emocional. Só assim, 

penso ser possível ter-se uma formação transformadora, tal como Montenegro (2003, pp.15, 

                                                           
26

  A progressão na carreira docente encontra-se congelada desde 2010, imposta pelas sucessivas Leis do Orça-

mento do Estado, tendo ocorrido o seu descongelamento no inicio deste ano de 2018. 
27 No entanto, de referir que os créditos obtidos nas formações continuas, até ao ano letivo 2015/2016, eram 

determinantes para a colocação dos docentes contratados na Bolsa Contratação de Escola (BCE) das Escolas 

TEIP e/ou com Autonomia, levando que por vezes as formações fossem tiradas mais para adquirir os crédi-

tos necessários para os concursos. 
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35) sugere para a formação dos docentes, no que diz respeito à Educação Intercultural – em 

que para a autora, não basta o conhecimento a nível racional, mas deve sobretudo tocar os 

afetos e as emoções: 

O processo de transformação passa por aprender com as experiências, por 

considerar que a formação é um processo contínuo de busca de sentido e de 

negociação (interna e externa) entre as ambivalências que o sujeito vive 

quando confrontado com conflitos, surpresas, desafios, com dissonâncias e 

conflitos cognitivos e emocionais (…) Esta busca de sentido conduz a 

reajustamentos, por vezes bruscos, por vezes suaves, operando-se no sujeito 

uma transformação tanto a nível emocional como a nível cognitivo e a uma 

mudança de referenciais (Montenegro, 2003, p.15). 

 

Montenegro (2003, p. 52) refere ainda que ―aquele que deseja realmente promover a 

mudança cultural deve descobrir primeiro o que se passa ao nível informal e indicar com 

precisão as adaptações informais
28

 que parecem resultar melhor na vida quotidiana‖.  

 

Por outro lado, o papel da socialização secundária
29

 está implicito no processo desta 

transformação e cabe à escola ser eficaz no que diz respeito à mudança de mentalidades dos 

professores ou à reconversão cultural dos ciganos, com efeitos duradouros, sem que contribua 

para a desestruturação da socialização primária
30

, de forma a não se correr o risco de haver 

uma rutura na identidade cultural (Montenegro, 2003, p.53). Canário (1999, p.122), citado 

                                                           
28

 ―Para as comunidades ciganas, o núcleo formal em torno do qual se processariam algumas adaptações in-

formais é constituído por, segundo a União Romani Espanhola, alguns elementos centrais da cultura cigana 

e que são: o respeito pela família como instituição suprema da sociedade cigana; o cuidado para com as 

crianças e para com os anciãos que gozam do máximo respeito e consideração; a hospitalidade como obri-

gação que se deve manifestar com agrado e com a máxima atenção; ter honra, o que significa o cumprimen-

to da palavra dada e a fidelidade à „lei cigana‟; o sentido de liberdade como condição natural da pessoa; o 

cumprimento das decisões tomadas pelos mais velhos quando estes a tomam no cumprimento da „lei ciga-

na‟‖ (Montenegro, 2003, p.51). 
29

 Crespi (1997, p.186) referido por Montenegro (2003, p. 69), associa à socialização societária, a socialização 

secundária ―que ocorre sobretudo a nível dos sistemas e subsistemas sociais não só através das instituições 

educativas e formativas, mas também através dos diferentes agentes de produção cultural (escolas, univer-

sidades, cursos de especialização, igrejas, associações, organizações profissionais, meios de comunicação 

de massa, partidos políticos, etc.)‖. Dubar (1997, p. 94-98) referido por Montenegro (2003, p.70), considera 

que ―a socialização secundária atribui-se essencialmente às transformações realizadas pelo trabalho, pelos 

saberes e pelas relações sociais, sendo que esta nunca apaga totalmente a identidade construída no final da 

socialização primária”.  
30

 Crespi (1997, p.186) referido por Montenegro (2003, p. 69), associa à socialização comunitária, a socializa-

ção primária ―que se desenvolve, a partir da 1ª infância, sobretudo nas inter-relações pessoais, através das 

relações familiares e de grupo (relações de vizinhança, entre indivíduos da mesma idade, amigos, etc.)”. 
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pela mesma autora (2003, p.57), refere que o ―‗caráter natural‟ das situações de socialização 

faz delas situações formativas não intencionais [na medida que escapam ao controlo do 

docente e está-se no território do outro], e o caráter „construído‟ das situações de formação 

as faz parecer como situações deliberadas de socialização‖ – existe, por isso, um contexto de 

uma formação informal em que ―o formador forma-se na relação com os outros, numa 

aprendizagem conjunta que faz apelo à consciência, aos sentimentos e às emoções (eco-

formação
31

)‖ (Nóvoa, 2002, p. 11, citado por Montenegro, 2003, p.57). Montenegro (2003,      

p. 60) refere ainda que a ―caracteristica central da ecoformação é ser artesanal
32

, baseado 

na improvisão, na recriação e na apropriação dos contextos fisicos e sociais de modo 

articulado, interdependente, integrado e global‖. 

 

 

 

 

1.3. Qual o papel da escola na atualidade? 

A escola assumiu o monopólio da educação e na sua aceção moderna dissocia ―o tem-

po de aprender e o tempo de fazer‖, ―o lugar de aprender do lugar de fazer‖ e dissocia ainda 

“a educação das várias gerações” (Canário, 2008, p. 106). Com a democratização, a escola 

passou a ser uma escola de massas onde o êxito escolar é, na sua maioria, privilégio de quem 

tem poder económico e social e, que sendo seletiva, continuou a ser elitista (Canário, 2008, p. 

108). E estando a escola inserida numa sociedade organizacional, o seu funcionamento, en-

quanto organização, faz parte de um sistema de ação, legitimado pelo poder político, e pelas 

condições sociais que lhe conferem finalidades, regras e valores. 

Desta forma, a escola, como está atualmente concebida, não só tem uma grande difi-

culdade em aceitar mudanças, como não foi criada para lidar com a diversidade, mas sim para 

lidar e produzir homogeneidade - e para tal substituiu a relação dual mestre/discípulo por uma 

relação professor/classe (Canário, 2008, p.108). Neste sentido, a escola encontra-se fechada e 

centrada em si mesmo, e parte do pressuposto que são as famílias e os alunos que são o cerne 

dos problemas, dado que estes não se regem pelas mesmas regras e normas de uma sociedade 

                                                           
31

 A ecoformação pode ser definida como a formação recebida e construída através das interações diretas que 

ocorrem no quotidiano, e que segundo Montenegro, abrange não só a ecologia física ou ambiental, como a 

ecologia social - isto significa que a ecoformação é vista ―enquanto espaço integrado de relação interdepen-

dente e retransformadora entre o envolvimento físico (as coisas) e o envolvimento social (os outros)‖ (Monte-

negro, 2003, p.58). 
32

 Entendo que a referência ao termo artesanal se refere à participação do professor, enquanto formando, em 

todas as fases do processo de formação, aprendendo ao mesmo tempo que ensina, com o objetivo de obter 

qualidade no seu trabalho. 
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dominante, que colocou nas escolas a responsabilidade de educar e de instruir. Como tal, 

existe pouca, ou nenhuma, flexibilidade das escolas face ao constante ajustamento perante 

novas condições/contextos envolventes. 

 

No entanto, este ―fechamento‖ da escola pode ser contrariado, mudando a relação que 

esta tem com a comunidade e com a aceitação das diferenças, pois só assim é possível haver 

uma abertura perante a mudança – ―mudança da escola e mudança da comunidade” (Caná-

rio, 2008, p.111). Este processo de mudança, que é um processo de aprendizagem para todos, 

tem que envolver professores, pais, alunos, comunidade educativa e o próprio contexto em 

que todos estes elementos estão inseridos (Canário, 2008, p.112).  

Mas as escolas não mudam sozinhas e a intervenção educativa tem de ser feita de uma 

perspetiva mais alargada a uma educação permanente – e que é continua na vida do individuo 

(Canário, 2008, p.111).  

Por um lado, a escola tem que fazer mais do que fornecer os conhecimentos, que su-

postamente serão usados no futuro profissional dos seus alunos. Estes conhecimentos que se 

encontram em constante mutação, paralelamente com uma aceleração crescente do progresso, 

é um desafio para as escolas que não estão a conseguir dar conta, pois estas tentam ajustar-se 

perante programas muito extensos, debitando apenas informação, sem tempo para o sujeito 

em si, aos seus ritmos de aprendizagem, às suas aptidões pessoais, às suas dificuldades e aos 

seus problemas. Isto leva a que os alunos se desinteressem do processo educativo, principal-

mente por falta de perspetivas futuras, e que não sintam alegria e vontade de aprender – o que 

é um problema para as escolas, para as famílias e para a própria comunidade e sociedade. 

Para além disso, sou da opinião, que existem estímulos exteriores à escola, que são mais ape-

lativos às crianças e jovens de hoje em dia, pelo que a Escola, tem que conseguir superar es-

ses estímulos, para obter a atenção e interesse dos seus alunos. 

 

Por outro lado, é necessário formar cidadãos responsáveis, que tenham consciência 

dos seus direitos, mas que assumam os seus deveres, e que aprendam a pensar por si mesmos, 

numa sociedade cada vez mais desigual. 

Canário (2008, p. 112) é da opinião que é nas zonas rurais, nas zonas degradadas ur-

banas e no trabalho com as minorias étnicas, que podem vir novos caminhos para a constru-

ção de uma escola diferente, numa perspetiva em que todas as dimensões sociais, são educa-

tivas. 
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1.4. Como a integração dos alunos da cultura cigana é feita pelas escolas portuguesas 

A partir da segunda metade da década de 70, do século passado, Portugal tornou-se 

país de acolhimento de pessoas oriundas das ex-colónias
33

. Com a queda do Muro de Berlim 

em 1989, e da entrada de Portugal, em 1996, na Comunidade Europeia, a migração com pro-

veniência de outros países aumentou exponencialmente, nomeadamente: Brasil, países do 

leste da Europa
34

, China e norte de África. Esta realidade multicultural, fez com que o poder 

político português sentisse necessidade em mudar a sua forma de lidar com as minorias, por 

se aperceber dos problemas de interação destas, com a sociedade em que estavam inseridas. E 

é a tentativa de solucionar estes problemas, perante as exigências da União Europeia (UE), 

que tem incitado sucessivos Governos a criarem novas leis e estratégias – apostando-se na 

Educação Intercultural, como resposta.  

 

De referir que nas últimas 30 décadas, foram desenvolvidos programas de política so-

cial, responsáveis pelo aumento da escolaridade de certos membros da comunidade cigana, 

nomeadamente mulheres (Mendes, Magano & Candeias, 2014, pp. 14, 15). 

 

O Estudo Nacional sobre as Comunidades Ciganas, realizado em 2014, refere que, re-

lativamente aos ciganos: 

i) 15,5% são analfabetos; ii) cerca de 30% não tem o 1º ciclo completo, nem 

nunca frequentaram a escola; iii) aproximadamente 39% completaram ape-

nas o ensino básico, maioritariamente o 1º ciclo e só cerca de 6% o 3º ciclo; 

e iv) apenas 2,5% completou o ensino secundário ou acima (148 casos com 

ensino secundário, 16 casos com ensino médio/profissional, 1 caso com ba-

charelato e 5 casos com licenciatura). De uma forma geral estes dados estão 

em linha com os estudos disponíveis em Portugal e que demonstram que as 

pessoas ciganas apresentam níveis de escolaridade obrigatória baixos (Bas-

                                                           
33

 Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa: Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé 

e Príncipe. 
34

 Moldávia, Rússia, Ucrânia e Roménia, por exemplo. 
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tos, Correia e Rodrigues, 2007; Mendes, 2007; Nicolau, 2010) (Mendes et 

al., 2014, p. 171) – ver figura 2. 

 

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. Níveis de ensino dos elementos do agregado familiar cigano (Mendes et al., 2014, 

p. 172) 

 

No entanto, e apesar dos programas desenvolvidos, Souta (1999) refere que existe 

uma tendência em usar a Educação Intercultural, de uma forma figurativa, por não ter conte-

údo concreto nas medidas de ação, dado que na prática se continua a agir como se fosse ape-

nas para as minorias culturais e não para todas as escolas e para todos os alunos, o que vai ao 

encontro do que foi mencionado anteriormente, de que a formação dos professores para di-

versidade, não tem efeitos significativos (p.43). 

 

A partir deste ponto da narração, ir-se-á apresentar a forma como atualmente a inte-

gração/inclusão dos alunos da cultura cigana é feita pelas escolas portuguesas, evidenciando 

as políticas educativas e a legislação vigente, que direta ou indiretamente estão relacionadas 

com as alterações efetuadas ao longo dos tempos (cujo quadro síntese se encontra no anexo 3,             

p. 141), e o meu parecer tendo em conta a experiência profissional como docente, deste grupo 

de alunos. 

Como tal, é importante começar por referir que no que diz respeito às minorias, em 

particular, aos ciganos, que estes até ao 25 de Abril de 1974, encontravam-se, não de lei, mas 

de facto, excluídos do sistema educativo português, ―quer no que diz respeito aos ciganos nó- 

madas pela obrigação legal de itinerância que os impossibilitava dessa frequência, quer aos 

semissedentários e sedentários pela exclusão a que eram votados pela sociedade maioritá-

ria‖ (Casa-Nova, 2008). 

A primeira lei que veio tentar dar resposta ao atraso educativo existente em Portugal, 

e sobre o qual o Sistema Educativo se rege, é a Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE, 
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1986)
35

, referindo no ponto 1, do artigo 2º, do capítulo I, que ―todos os portugueses têm direi-

to à educação e à cultura, nos termos da Constituição da República‖, defendendo no ponto 

seguinte que o Estado tem a responsabilidade de ―promover a democratização do ensino, 

garantindo o direito a uma justa e efetiva igualdade de oportunidades de acesso e êxito esco-

lar‖. Indicando ainda, na alínea d, do artigo 3º, do mesmo capítulo, que o sistema educativo 

se deveria organizar de forma a ―assegurar o direito à diferença, mercê do respeito pelas 

personalidades e pelos projetos individuais da existência, bem como da consideração e valo-

rização dos diferentes saberes e culturas”. Com esta Lei, o Estado promove a universalidade 

do ensino básico, obrigatório e gratuito com a duração de nove anos (LBSE, seção II, artigo 

6º). E para que haja as condições necessárias ao desenvolvimento do sistema educativo, nos 

anos subsequentes, estabelecem-se propostas de combate ao insucesso escolar, e que só é 

possível devido ao contributo da Comunidade Europeia, através dos Fundos Estruturais – 

FEDER
36

 e FSE
37

. Atualmente a escolaridade obrigatória é de doze anos (artigo 2º, da Lei n.º 

85/2009 de 27 de agosto – anexo 5, p. 151). 

No entanto, para Oliveira e Sequeira (2012, p. 25), a LBSE tem mantido ―uma estru-

tura e organização curriculares uniformizadas, indiferentes à diversidade do público-alvo, 

mas também no reconhecimento explicito de apenas dois exemplos de minorias: „indivíduos 

com deficiências físicas e mentais‟ ‖ (artigos 17º e 18º - anexo 4, p. 144) e ―alunos, filhos de 

ex-emigrantes portugueses‖ (ponto 4, artigo 63º - anexo 4) e que segundo Souta (1997), ―as 

mudanças étnicas no mundo e a importância crescente da multiculturalidade na sociedade 

portuguesa são ignoradas pela LBSE‖. 

 

Em 1988, foram criadas as Escolas de Intervenção Prioritária
38

, evidenciando por 

parte do poder político, um reconhecimento de que não só os fatores internos à escola, mas 

também os externos influenciam o fenómeno do absentismo e insucesso escolar. De entre as 

quatro razões apontadas para a sua criação, apenas interessa referir, tendo em conta o objeto 

                                                           
35

 Lei nº 46/86 de 14 outubro (ver anexo 4, p. 144) que foi posteriormente alterada pelas Leis: n.º 115/97, de 19 

de setembro; n.º 49/2005, de 30 de agosto; e n.º 85/2009, de 27 de agosto – esta última alterada pela Lei n.º 

65/2015, de 3 de julho. 
36

 Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional – ―Instituído em 1975 com o grande objetivo de financiar a 

ajuda estrutural através de programas de desenvolvimento regional orientados para as regiões menos desen-

volvidas, atuando em função de uma estratégia global e integrada com os restantes fundos estruturais‖ 

(DGDR, 2014). 
37

 Fundo Social Europeu – ―O FSE é o principal instrumento da política social comunitária e a sua génese re-

monta a 1960, dando assistência financeira às políticas de educação e de formação profissional, tendo em 

vista a promoção do emprego e a integração no mercado de trabalho‖ (DGDR, 2014). 
38

  Regulamentadas pelo Despacho n.º 119/ME/88 de 15 de julho. 
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de estudo, a localização das escolas em zonas degradadas ou isoladas, e aquelas em que exis-

te um número significativo de crianças com dificuldades de aprendizagem e insucesso escolar 

sistemático.  

 

Em 1996 surge o Programa Territórios Educativos de Intervenção Prioritária 

(TEIP) que reorganiza a rede e o parque escolar e delega a intervenção não só dos professo-

res, do pessoal não docente e dos alunos, mas também associações de pais, autarquias locais, 

associações culturais e recreativas, de forma a rentabilizar os recursos existente, em função 

de um «Projeto Educativo»
39

. As escolas TEIP passam a ter um novo modelo de gestão, e 

uma maior autonomia
40

, passando a beneficiar de condições especiais, entre as quais se des-

taca a possibilidade de recurso ao apoio de animadores/mediadores
41

, extremamente impor-

tante no que concerne ao apoio dado aos alunos da cultura cigana na comunidade escolar em 

que estão inseridos.  

 

O Programa TEIP é uma iniciativa governamental, implementada atualmente 

em 137 agrupamentos de escolas/escolas não agrupadas que se localizam em 

territórios económica e socialmente desfavorecidos, marcados pela pobreza e 

exclusão social, onde a violência, a indisciplina, o abandono e o insucesso es-

colar mais se manifestam. São objetivos centrais do programa a prevenção e 

redução do abandono escolar precoce e do absentismo, a redução da indisci-

plina e a promoção do sucesso educativo de todos os alunos (DGE, s.d.a). 

 

Desde 1996, tem existido várias gerações do programa TEIP, encontrando-se atual-

mente na 3ª geração, cujos objetivos se encontram na tabela 3. 

                                                           
39

 Projeto Educativo é ―o documento que consagra a orientação educativa da escola, elaborado e aprovado 

pelos seus órgãos de administração e gestão para um horizonte de três anos, no qual se explicitam os princí-

pios, os valores, as metas e as estratégias segundo os quais a escola se propõe cumprir a sua função educati-

va‖ (capítulo I, artigo 3º, ponto 2, alínea a, do Decreto Lei n.º 115-A/98 de 4 de maio, p. 1988(5)). 
40

 Definida pelo Decreto-Lei n.º 43/89 de 3 de fevereiro, e aprovado pelo Decreto Lei n.º 115-A/98, de 4 de 

maio, alterado pela Lei n.º 24/99 de 22 de abril e Decreto Lei n.º 75/2008 de 22 de abril. 

Essa autonomia, no entender da FENPROF, significa ―desobrigar o Estado transferindo responsabilidades 

para as escolas, as autarquias, os professores, os interesses privados , ou seja, significa desregulação e des-

responsabilização‖, não existindo uma verdadeira autonomia por parte das escolas, devido à: ―obrigação de 

cumprimento rigoroso de regras, (…) quer ao nível das orçamentais, quer ao da flexibilidade curricular‖; 

―manutenção do controlo asfixiante da administração/inspeção‖; ―parcos recursos administrativos‖; ―impos-

sibilidade de implementação de estratégias organizativas ou de projetos específicos que colidam com os nor-

mativos correntes‖ (FENPROF, 2014, p. 24). 
41

 Alínea f, do artigo 8, do Despacho 147-B/ME/96 de 1 de agosto (ver anexo 6, da p. 152). 
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Tabela 3 - Evolução dos objetivos do Projeto TEIP nas suas várias gerações (Projeto «Mais 

Sucesso Escolar», s.d., adaptado slide de presentação do Programa TEIP3)   

TEIP1 – 1ª geração
42

 

Criado em 1996 

 TEIP2 – 2ª geração
43

 

Desenvolve-se a partir do 

ano letivo 2008/2009 

 TEIP3 – 3ª geração
44

 

Desenvolve-se a partir do 

ano letivo 2012/2013 

1º A melhoria do ambiente 

educativo e da qualidade das 

aprendizagens dos alunos; 

 

2º Uma visão integrada e 

articulada da escolaridade 

obrigatória que favoreça a 

aproximação dos seus vários 

ciclos, bem como da educa-

ção pré-escolar;  

 

3º A criação de condições 

que favoreçam a ligação 

escola vida ativa; 

 

 

 

4º A progressiva coordenação 

das políticas educativas e a 

articulação da vivência das 

escolas de uma determinada 

área geográfica com as co-

munidades em que se inse-

rem. 

 

1º A qualidade do percurso e 

dos resultados escolares dos 

alunos; 

 

2º A resolução do abandono 

e insucesso escolar dos 

alunos; 

 

 

 

 

3º A transição da escola para 

a vida ativa; 

 

 

 

 

4º Intervenção da escola 

como agente educativo e 

cultural central na vida das 

comunidades em que se 

insere. 

 1º A melhoria da qualidade 

da aprendizagem traduzida 

no sucesso educativo dos 

alunos; 

 

2º O combate ao abandono 

escolar e às saídas precoces 

do sistema educativo; 

 

 

 

3º A criação de condições 

que favoreçam a orientação 

educativa e a transição 

qualitativa da escola para 

a vida ativa; 

 

 4º A progressiva articulação 

da ação da escola com a dos 

parceiros dos territórios 

educativos de intervenção 

prioritária. 

 

Para se tentar dar resposta ao insucesso escolar, de alunos, que no currículo regular 

não conseguiam ter aproveitamento, foram criados os Currículos Alternativos destinados a 

―grupos específicos da população‖, nomeadamente, grupos minoritários (Oliveira & Sequei-

ra, 2012, p. 25). Surgiram assim, em 1988, os Percursos Curriculares Alternativos 

(PCA)
45

, e  

                                                           
42

 Despacho 147-B/ME/96 de 1 de agosto, complementado posteriormente pelo Despacho Conjunto 

73/SEAE/SEEI/96 de 1 de agosto. 
43

  Despacho Normativo nº 55/2008 de 23 de outubro. 

É relevante referir que do balanço feito da 2ª geração do Projeto TEIP2,  a partir do Relatório de Avaliação 

do TEIP 2009-2010, observaram-se progressos significativos, nomeadamente na ―redução importante dos 

índices de abandono e de indisciplina, a par de uma melhoria das aprendizagens‖ (Abrantes, Mauritti e 

Roldão, 2011, p.31), que acredito ser resultado da aposta feita no aumento de pessoal docente (necessário pa-

ra as parcerias/coadjuvações em sala de aula e outros projetos) e não docente (como é o caso da contratação 

de mediadores socioculturais). De referir que nestas escolas, as turmas são pequenas, permitindo ao docente 

um trabalho de melhor qualidade. 
44 Despacho normativo n.º 20/2012 de 3 de outubro. 
45

 Os Currículos Alternativos, surgiram com a Portaria n.º 243/88, de 19 de abril (anexo 7, p. 154) e o Despacho 

Normativo n.º 1/2006 de 6 de janeiro (anexo 8, p. 155) veio regulamentar a constituição, funcionamento e ava-

liação de turmas com Percursos Curriculares Alternativos (PCA). Os PCA destinam-se a alunos até aos 18 

anos (não existindo uma idade mínima limite, dentro da idade de escolaridade), que se encontram cumulati-

vamente com pelo menos uma retenção no mesmo ciclo e em risco de marginalização, exclusão social e aban-

dono escolar. As turmas de PCA são constituídas com um mínimo de 15 alunos (DGE, 2016). 
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em 1998, o Programa Integrado de Educação e Formação (PIEF)
46

.  

 

Segundo a DGE (2016), os PCA são uma das medidas de promoção do sucesso educa-

tivo aplicado a alunos que apresentam desfasamentos significativos face aos resultados espe-

rados para a sua faixa etária.  

Com base na minha experiência profissional, estes currículos sofrem 

adequações, do currículo regular, nas diferentes áreas curriculares 

disciplinares, existindo critérios de avaliação específicos e gerais
47

, 

formulados em Conselho de Turma. Estas adequações têm em conta o 

contexto escolar e o tipo de alunos existente, que perante as dificulda-

des manifestadas, existe a tendência de se baixar as exigências a nível 

de conhecimentos curriculares. Por outro lado, consegue-se flexibili-

zar o currículo, tendo em conta as dificuldades manifestadas por estes 

alunos, não existindo a obrigatoriedade de se cumprir o programa, tal 

como ocorre com o currículo regular. 

 

O PIEF, por sua vez, é uma medida educativa e formativa, que à semelhança do PCA, 

tenta combater o absentismo, o abandono escolar precoce, o risco de marginalização e exclu-

são social. O PIEF ―procura corresponder às necessidades educativas particulares de cada 

aluno, promovendo o desenvolvimento de competências que se consideram essenciais para a 

sua formação como pessoa e cidadão‖ (AEM, 2016, p.4). Estas competências são inicialmen-

                                                           
46

 Criado no âmbito do Plano para a Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil (PEETI), regulamentado 

pelo Despacho Conjunto n.º 882/99, de 28 de setembro, revisto pelos Despachos Conjuntos n.º 948/2003, de 

25 de agosto e n. º171/2006 de 10 de fevereiro, foi alterado pela portaria 272/2012 de 4 de setembro. O Pro-

grama de Apoio e Qualificação do PIEF – Programa Integrado de Educação e Formação (AQPIEF) foi criado 

com a finalidade de ―promover a inclusão social de crianças e jovens mediante a criação de respostas inte-

gradas, designadamente socioeducativas e formativas de prevenção e combate ao abandono e insucesso esco-

lar, favorecendo o cumprimento da escolaridade obrigatória e a certificação escolar e profissional dos jo-

vens‖ (artigo 2º, da portaria 272/2012 de 4 de setembro). 

De acordo com o Despacho conjunto 948/2003, os alunos que frequentam turmas PIEF do 2ºciclo do ensino 

básico (5º e 6º ano) tem oportunidade de o concluir em apenas 1 ano, enquanto que os alunos que frequentam 

turmas PIEF do 3ºciclo do ensino básico (7º, 8º e 9º ano) tem oportunidade de o concluir em 2 anos (ponto 4, 

alínea f). Os alunos que compõem as turmas PIEF, têm idades compreendidas entre os 15 e 18 anos, e no ano 

letivo em vigor, estas turmas são compostas com um mínimo de 10 alunos e máximo de 15 alunos, existindo a 

possibilidade de se formarem turmas mistas, incluindo alunos que não concluíram um dos ciclos independen-

temente do ano frequentado - caso não haja a possibilidade de se formar turmas apenas com um dos ciclos 

(DGE, 2016). 
47

 Onde o domínio cognitivo tem uma percentagem inferior, comparativamente ao domínio socio afetivo, ao 

empenho e ao esforço. 
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te diagnosticadas pela Equipa Técnico-Pedagógica
48

, que com base nesse diagnóstico, formu-

lam um Plano de Educação e Formação (PEF), individual e específico, e que é superado pelo 

aluno, desde que tenha cumprido as metas estipuladas, no seu PEF, em pelo menos dois ter-

ços dos domínios previstos na matriz curricular (DGE, 2016). 

Com base na minha experiência, as turmas PIEF diferenciam-se em 

termos curriculares do PCA, por trabalharem em função de projetos 

ao longo do ano, variando de tema, onde cada disciplina terá que ade-

quar o seu currículo a esse tema e às dificuldades/conhecimentos dos 

alunos. 

 

Oliveira e Sequeira (2012, p. 25), consideram que os programas para grupos específi-

cos de alunos penalizam os alunos provenientes de grupos minoritários
49

, por lhes baixar a 

autoestima, ao não lhes proporcionarem o diálogo intercultural de forma a aproveitar as dife-

renças culturais de enriquecimento e crescimento pessoal. De facto, Álvares, Calado, 

Estevão, Merlini e Nalha (2014, p. 77), referem que no que diz respeito à promoção da 

frequência escolar das crianças e jovens da cultura cigana, muitas das estratégias existentes 

são propícias a estereótipos – dado que muitas vezes, essas turmas estão associadas a conota-

ções negativas devido às baixas expectativas por parte dos alunos e dos próprios professores.  

 

Por outro lado, e no que diz respeito aos programas de curriculos alternativos, ao 

retirar conteúdos ao currículo e ao baixar o nível exigido, comparativamente ao ensino regu-

                                                           
48

 Dadas as características destes alunos a Equipa Técnico Pedagógica (ETP), é constituída pelo Conselho de 

Turma e Técnico(s) Especializado(s) (Técnico de Intervenção Local (TIL) e mediador/animador sociocultu-

ral), sendo pertinente referir que: 

- No que concerne os docentes, que constituem o Conselho de Turma (e de PCA), é importante que estes te-

nham o perfil adequado - o que nem sempre ocorre. 

- O TIL ―tem como habilitação mínima o grau de mestre (ou uma licenciatura pré Bolonha) em Psicologia 

ou numa das áreas do Trabalho Social, ou deter currículo relevante na área, de acordo com as necessida-

des diagnosticadas‖ (DGE, 2016). Desempenham funções a nível local, com o objetivo, entre outros, de 

fazer um acompanhamento mais individualizado e sociofamiliar, e promover atividades que garantem a in-

tegração do aluno na comunidade escolar e local (DGE, 2016).  
- Dependendo se a zona geográfica é problemática, a ETP, poderá ter um mediador/animador sociocultu-

ral. A figura de mediador sociocultural, foi criada pela Lei n.º 105/2001 de 31 de agosto. O mediador tem 

―por função colaborar na integração de imigrantes e minorias étnicas, na perspetiva do reforço do diálo-

go intercultural e da coesão social‖ (Lei n.º 105/2001 de 31 de agosto, p. 5586). Ou seja, basicamente, o 

mediador tem a preocupação de prevenir e mediar conflitos que possam surgir no espaço escolar, e garantir 

a presença dos alunos nas aulas, promovendo a integração no espaço escolar e a interiorização das regras 

estabelecidas. 
49

 No meu entender, este tipo de programas também penaliza alunos que não pertencem aos grupos minoritários, 

mas que por terem uma postura de desinteresse face à escola, se encontram em situação de abandono escolar 

ou de absentismo, independentemente das suas capacidades cognitivas, sendo colocados em turmas de baixo 

rendimento, baixando-lhes também a autoestima. 
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lar, está-se a negar conhecimentos necessários para que os alunos perspetivem um futuro pro-

fissional que ocupe lugar de relevo e com posição na sociedade em que estão inseridos. 

 

No que concerne à oferta formativa em contexto de trabalho, existem ainda progra-

mas, como os: 

Cursos vocacionais
50

, destinados a alunos do ensino básico e do ensino secundário,  

com o objetivo de  

conciliar a resposta ao abandono escolar precoce com a garantia de uma 

maior adequação da formação às necessidades das empresas, privilegiando 

a aquisição de conhecimentos em disciplinas estruturantes, como o portu-

guês, a matemática e o inglês, e o primeiro contacto com diferentes ativida-

des vocacionais ou a realização dos estágios de formação em contexto de 

empresa (Mendes et al., 2014, p. 43). 

 

O encaminhamento dos alunos do ensino básico para estes cursos, é feito após 

terem sido alvo de uma avaliação psicológica pelo psicólogo da escola, a fim 

de verificar se é a via adequada às necessidades do aluno (artigo 4º, ponto 1, 

da portaria n.º 139/2012 de 5 de julho) e após o consentimento por escrito do 

Encarregado de Educação. 

Um exemplo de sucesso, de alunos da cultura cigana, que frequentam 

turmas de cursos vocacionais do 2º ciclo, diz respeito ao projeto que 

resultou de uma parceria da Direção Regional de Cultura do Nor-

te/Mosteiro de S. Martinho de Tibães com a Escola EB 2,3 de No-

gueira, do Agrupamento de Escolas Alberto Sampaio e com o apoio 

da Câmara Municipal de Braga (Vilhena, 2016 – ver anexo 9, p. 158). 

 

- os Cursos de Aprendizagem
51

 e os Cursos Profissionais
52

, que vêm dar respos-

ta  

                                                           
50

 No âmbito das ofertas formativas no Ensino Básico e Secundário, estabelecidas pelo Decreto-Lei n.º 

139/2012, de 5 de julho, foram criados cursos vocacionais no Ensino Básico pela Portaria n.º 292 -A/2012, de 

26 de setembro, e no Ensino Secundário pela Portaria n.º 276/2013, de 23 de agosto, ambos em experiência-

piloto. 
51

 “Os cursos de aprendizagem são uma das modalidades de formação de dupla certificação e conferem simul-

taneamente o nível 3 de formação profissional e uma habilitação escolar de nível secundário. Estes cursos 

promovem a formação inicial de jovens tendo em vista aumentar a sua empregabilidade face às necessida-
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a alunos que acabaram o 3º ciclo, que pretendem a equivalência ao ensino se-

cundário, mas que procuram uma vertente mais prática. Estes cursos não se 

destinam a uma faixa social em particular, podendo ingressar qualquer aluno 

que não queira prosseguir para o ensino superior (apesar de não ser impediti-

vo). No entanto, dado ao número residual de alunos da cultura cigana que con-

clui o 3º ciclo, poucos são aqueles que seguem esta vertente.  

Sou da opinião, que os cursos profissionais não são devidamente re-

conhecidos, havendo a ideia de que, para estes cursos, apenas vão 

alunos mais fracos nas suas competências cognitivas e sem sucesso 

no ensino regular. Mas na realidade é que muitas vezes, estes cursos 

permitem que muitos destes alunos voltem a se interessar pela escola, 

obtendo sucesso, tendo a possibilidade de encontrar o seu percurso 

profissional e definirem objetivos futuros que lhes permitam reorga-

nizar a sua vida pessoal - e é por essa razão, que acredito que os cur-

sos profissionais possam vir a ser uma resposta para alunos da cultura 

cigana. 

 

Nesta fase da narrativa, penso ser pertinente, questionarmo-nos sobre a existência do 

desajuste que existe entre a escola e as comunidades ciganas, apesar das medidas 

implementadas. E como tal, considero que Montenegro, responde a esta questão ao referir 

que a escola prepara o cigano para trabalhos que não vão ao encontro dos seus saberes 

tradicionais – ―os ofícios „típicos‟ ciganos requerem uma aprendizagem que a escola não 

proporciona‖ (Montenegro, 2003, p. 87) - e ―representa um questionamento total da sua 

                                                                                                                                                                                     
des do mercado de trabalho e, além disso, possibilitam a progressão escolar e profissional. Os cursos de 

aprendizagem são desenvolvidos pelos centros de formação profissional da rede do Instituto do Emprego e 

Formação Profissional, I. P., por outras entidades tuteladas pelo ministério responsável pela área da for-

mação profissional, bem como por outras entidades formadoras, públicas e privadas, certificadas no âmbito 

sistema de certificação de entidades formadoras e são organizados tendo por base referenciais de compe-

tências e de formação que integram o Catálogo Nacional de Qualificações‖ (Portaria n.º 1497/2008 de 19 de 

dezembro). ―Têm acesso aos cursos de aprendizagem os jovens com idade inferior a 25 anos, que concluí-

ram com aproveitamento o 3.º ciclo do ensino básico ou equivalente e que não detenham uma habilitação 

escolar de nível secundário ou equivalente‖ (capítulo I, artigo 3º, ponto 1, da portaria n.º 1497/2008 de 19 de 

dezembro). 
52

 Estes cursos são regulamentados pela portaria 74-A/2013 de 15 de fevereiro, conforme o disposto no Decreto-

Lei n.º 139/2012 de 5 de julho, alterado pelo Decreto-lei n.º 91/2013, de 10 de julho, e pelo Decreto-lei n.º 

176/2014 de 12 de dezembro. Com estes cursos, os alunos têm formação na escola (baseada numa estrutura 

curricular modular), onde adquirem as competências necessárias para que, a par com o sector empresarial lo-

cal, tenham formação prática em contexto de trabalho, permitindo que após a conclusão do curso, haja um 

apoio na transição para o mercado de trabalho, devido à capacidade adquirida para desempenhar funções 

dentro das áreas que fizeram formação. 
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cultura e do seu modo de vida‖ (Montenegro, 2003, p. 81). Na verdade, a escola, ao ser um 

lugar que pretende garantir a educação/formação como preparação para o mundo do trabalho, 

a mesma ensina competências especificas (leitura, escrita, calculo, dominio da informática, 

entre outras) e capacita os alunos de ferramentas, para que os mesmos aprendam a aprender, e 

possam preservar, para quando já não se encontrarem na escola (Montenegro, 2003, p. 87). 

Por tais razões, a mesma autora refere que muitos ciganos consideram que a escola tem como 

único interesse: o aprender a ler, escrever e contar, para obter a carta de condução.   

 

Apesar destas condicionantes, Casa-Nova (2008, p.50), considera que ―a escola con-

tinua a ser a única possibilidade de acesso a um certo tipo de conhecimento possibilitador da 

construção de oportunidades de vida diversificadas‖ e por conseguinte, certas medidas deve-

rão existir apenas como medida excecional
53

, quando o abandono escolar efetivo ocorre. Para 

a autora, estas medidas têm um carácter «paliativo», devendo-se pensar em novas estratégias 

de intervenção curriculares e pedagógicas que passem pela ―ampliação da base cultural do 

currículo nacional‖, incorporando ―um conjunto plural de saberes que são parte integrante 

da cultura e das experiências de vida das diferentes crianças e jovens que frequentam o sis-

tema de ensino‖ (Casa-Nova, 2008, p. 49), indo ao encontro do que já foi referido anterior-

mente por Canário (ver pp. 41, 42). 

 

Ainda tendo em conta as medidas adotadas pelo Governo, para combater o absentismo 

e o abandono escolar dos alunos da cultura cigana, a partir de 1995 foi implementado o «Pro-

jeto Ir à Escola», da responsabilidade do Departamento de Educação Básica do Ministério 

de Educação. Este Projeto teve o intuito de formar mediadores da cultura cigana, de forma a 

fazerem a ―ponte de ligação‖ entre a escola e a comunidade cigana, favorecendo a integração 

de crianças ciganas na escola, criando expectativas positivas no que concerne ao mercado de 

trabalho, e facultando aos membros dessa comunidade minoritária, as regras de funcionamen-

to das instituições (escola, freguesia, segurança social, saúde, centro de emprego) (Mendes et 

al., 2014, p. 41). No entanto, Pereira (2008) e Loureiro (2012), referidos por Magano e Men-

des (2014, p. 25), são da opinião que, a curto prazo, estes mediadores sentem-se desencoraja-

dos devido à falta de ―condições estruturais e contratuais que garantam alguma continuidade 

em termos de trabalho nas instituições‖. 

 

                                                           
53

 Como a existência de turmas PIEF (Casa-Nova, 2008, p. 49).  
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Em 2001, foi criado um programa governamental, de âmbito nacional - «Programa 

Escolhas»
54

 - que já vai na 6ª geração
55

,  cuja missão é o de ―promover a inclusão social de  

crianças e jovens de contextos socioeconómicos vulneráveis, visando a igualdade de oportu-

nidades e o reforço da coesão social‖, e que se encontra orientado para a inserção escolar e 

social de jovens de famílias carenciadas e, em particular, para aquelas com percursos de imi-

gração. Em 2006, o «Programa Escolhas» financia um Projeto promovido pela ADCMoura - 

«Projeto Encontros», e este: 

é um Projeto de cariz comunitário, focado em duas freguesias rurais, cujo 

objetivo é a capacitação das crianças e jovens ciganos para a qualificação e 

concretização dos seus percursos de vida. A intervenção está centrada nos 

jovens, procurando promover a sua autonomização nas várias esferas da 

sua vida: escolar, profissional, familiar, pessoal e cidadã. A promoção do 

diálogo intercultural, com a criação de oportunidades de encon-

tro/desenvolvimento de relações entre ciganos e não ciganos, é encarado 

como uma ferramenta para alcançar uma sociedade coesa e solidária 

(ADCMoura, s.d.). 

 

Paralelamente, e perante uma crescente consciência da comunidade, tem existido pro-

jetos de intervenção, junto às Escolas, promovidos por instituições ou associações particula-

res. De referir o «Projeto Nómada»
56

, que já não existe, e o «Projeto Escolas do Futuro», 

que se encontra em vigor, e que foi criado e desenvolvido pela associação EPIS
57

, em 2006, 

em parceria com o Ministério da Educação e autarquias - este Projeto identifica e acompanha, 

dentro e fora da escola, alunos com dificuldade de aprendizagem, e tem como objetivo pro-

mover a inclusão social e a redução do insucesso e abandono escolar através do desenvolvi-

                                                           
54

 Este programa começou por se focar na prevenção da criminalidade e inserção de jovens dos bairros mais 

problemáticos dos distritos de Lisboa, Porto e Setúbal, passando para a promoção da inclusão social com o 

apoio das instituições locais (escolas, centros de formação, Instituições Particulares de Solidariedade Social, 

entre outras) e alargando-se a 54 conselhos do território nacional e a cinco medidas prioritárias de intervenção: 

(I) Inclusão escolar e educação não formal; (II) Formação profissional e empregabilidade; (III) Participação 

cívica e comunitária; (IV) Inclusão digital; (V) Empreendedorismo e Capacitação dos jovens (Programa Esco-

lhas, s.d. - Apresentação). 
55

 Renovado pela RCM nº 101/2015 de 17 de dezembro, para o período de 2016 a 2018, e regulamentado pelo 

Despacho normativo nº 19 - A/2015, 12 de outubro de 2015 (Programa Escolhas, s.d. - Enquadramento.). 
56

 Surge em 1995/96, na região de Setúbal, como forma de combater a ―intolerância, a xenofobia, o racismo e a 

exclusão escolar, cultural e social‖ com que os ciganos eram sujeitos (Montenegro, 2003, p.100) e financiado 

pelo Instituto das Comunidades Educativas (ICE). 
57

 Empresários pela Inclusão Social. 
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mento de projetos de intervenção cívica. De salientar que em 2011 estiveram em foco inicia-

tivas de integrar alunos da cultura cigana e que já aderiram 179 escolas de todo o país, 15 das 

quais são TEIP (EPIS, 2016). 

 

Em 2013, surge o primeiro Plano Nacional «Estratégia Nacional para a Integração 

das Comunidades Ciganas (2013-2020)»
58

, para combater o abandono escolar dos alunos da 

cultura cigana, com o objetivo de fomentar uma maior integração desta comunidade na socie-

dade portuguesa.  

Para tal, foram concebidas estratégias e metas nacionais
59

de forma a responder a situ-

ações de exclusão apesar de, na altura da sua publicação, a informação existente sobre o mo-

do de como os ciganos viviam, fosse escassa. Assim sendo, e no que diz respeito à Educação, 

com este Plano Nacional, passa-se a delegar à escola a responsabilidade de se ―constituir co-

mo um importante interface cultural entre as diversas comunidades, assumir-se como espaço 

de pertença também das crianças ciganas e das suas famílias respeitando e alargando as 

suas expectativas, como fator de sucesso‖ (RCM 25/2013, 2013, p. 2221), desempenhando 

por isso um papel importante, onde o espaço partilhado não coloque em causa os valores cul-

turais de base de ambas as comunidades (maioritária e minoritária) e onde garanta  

que a um aumento da escolaridade corresponda um aumento de participa-

ção na sociedade e a uma melhoria efetiva dos níveis de vida eliminando 

muros à participação das comunidades ciganas no mercado de trabalho, 

através do desenvolvimento de competências necessárias a essa participa-

ção (RCM 25/2013, 2013, p. 2221).  

 

É ainda prioridade deste plano: 

                                                           
58  Aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 25/2013, de 17 de abril (RCM 25/2013), resultante da 

aprovação da resolução de 9 de março de 2011, o Parlamento Europeu convidou a Comissão Europeia e o 

Conselho Europeu a adotar uma estratégia europeia para a integração dos ciganos (Magano & Mendes, 2014, 

p.20). 
59

  Foram elaboradas 40 prioridades de ação, com metas definidas para cada uma delas, que abrange várias di-

mensões, mas que apenas se incidirá sobre a educação: Prioridade 18 – Melhorar o conhecimento da situação 

escolar dos alunos e formandos ciganos na escola; Prioridade 19 - Garantir o acesso à Educação Pré-Escolar; 

Prioridade 20 - Aumentar os índices de escolarização, garantindo que todas as crianças ciganas completam a 

escolaridade obrigatória; Prioridade 21 – Promover a continuidade da escolarização a nível do ensino secundá-

rio, incentivando à formação superior; Prioridade 22- Prevenir o abandono escolar precoce; Prioridade 23 - 

Garantir o acesso à aprendizagem ao longo da vida; Prioridade 24 – Promover a formação de agentes educati-

vos na diversidade da cultura cigana, com a participação de elementos dessas comunidades enquanto formado-

res e interlocutores privilegiados; Prioridade 25 - Promover o combate à iliteracia (ver anexo 10, p. 160). 
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Identificar os agrupamentos de escolas com um número significativo de cri-

anças e jovens ciganos com vista ao acompanhamento, monotorização e 

avaliação da Estratégia Nacional. Identificar crianças e jovens de famílias 

ciganas em situação de itinerância, permanente ou sazonal, por forma a cri-

ar mecanismos de acompanhamento que garantem e agilizem a sua integra-

ção em ambiente escolar, sensibilizem as escolas para um acompanhamento 

mais individualizado ao longo da sua itinerância e assegurem a sua avalia-

ção (RCM 25/2013, 2013, p. 2221). 

Considero importante ainda referir que, apesar da Lei n.º 134/99 de 28 de agosto             

(p. 5946), proibir as ―discriminações no exercício de direitos por motivos baseados na raça, 

cor, nacionalidade ou origem étnica‖, e de considerar práticas discriminatórias ―a constitui-

ção de turmas ou a adoção de outras medidas de organização interna nos estabelecimentos 

de ensino público ou privado, segundo critérios de discriminação racial
60

‖ (capítulo II, artigo 

4º, alínea i, p. 5946 – anexo 11, p. 163), o Despacho n.º 5048-B/2013 de 12 de Abril, dá ao 

Diretor do Agrupamento, e após ouvir o Conselho Pedagógico, a legitimidade para ―atender 

a outros critérios que sejam determinantes para a promoção do sucesso e o combate ao 

abandono escolar‖ (artigo 17º, ponto 2, p. 12320 - anexo 12, p. 165).   

Espera-se e confia-se, por isso, que as Escolas ajam com bom senso e com intuito de 

promover o sucesso de todos os alunos - tendo em conta as características próprias dos alunos 

da cultura cigana, mas sem os submeter a um «gueto» curricular ou em turmas do ensino re-

gular de fraco rendimento, apenas por considerarem que estes alunos podem baixar o índice 

de sucesso das turmas de alto rendimento, de alunos que não são da cultura cigana, e cujo 

currículo é considerado regular.  

 

Por outro lado, tem havido uma certa dificuldade por parte das escolas em conseguir 

fazer cumprir a obrigatoriedade escolar das crianças e jovens da cultura cigana, devido a di-

versos fatores culturais, tais como os casamentos em idades muito precoces ou os trabalhos 

sazonais dos pais (ou dos próprios).  

                                                           
60 Segundo o artigo 3º, da Lei n.º 134/99 de 28 de agosto, ―entende-se por discriminação racial qualquer distin-

ção, exclusão, restrição ou preferência em função da raça, cor, ascendência, origem nacional ou étnica, que 

tenha por objetivo ou produza como resultado a anulação ou restrição do reconhecimento, fruição ou exercí-

cio, em condições de igualdade, de direitos, liberdades e garantias ou de direitos económicos, sociais e cultu-

rais‖.  
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Em certos casos, quando a situação de abandono escolar é referenciada à CPCJ
61

 (pelo 

facto da escola não conseguir dar resposta à situação), e a CPCJ reporta ao Juiz, este, perante 

o seu parecer de desculpabilização do abandono, face às tradições culturais, volta a remeter 

à Escola a responsabilidade de trabalhar esta problemática
62

, levando a que a mesma pouco 

ou nada possa fazer para contrariar esta situação. 

No caso dos casamentos, e sendo os 16 anos, a idade mínima para contrair casamento, 

o Código Civil confere emancipação, a um menor que se case com esta idade, ficando com 

―plena capacidade de exercício de direitos‖ (Pereira, 2017), o que implica a cessação de res-

ponsabilidade parental e do Estado apesar de continuar sujeito à escolaridade obrigatória. No 

entanto, apesar da Lei de Promoção e Proteção não distinguir jovens emancipados de não 

emancipados, a verdade é que estes jovens continuam com idade ao direito à proteção que o 

Estado lhes oferece, sendo pertinente questionar se o casamento precoce, que é uma tradição 

cigana, não é considerado um fator de risco, por colocar em causa a escolaridade obrigatória - 

havendo quem considere que não é fator de risco (Pereira, 2017 - ver notícia
63

 que se encon-

tra no anexo 13, p. 167). 

 

Apesar disso, e tendo em conta o supracitado, acredito que as escolas tentam dar a 

melhor resposta face às ferramentas que tem, para que não haja absentismo e abandono esco-

lar, levando a que muitas vezes a melhor resposta a dar, seja a de colocar os alunos da cultura 

cigana em currículos alternativos, por ser a única forma de os ir mantendo na escola. Posto 

isto, é importante saber como poderá a Escola ir mais além, ou seja, como poderá conseguir 

captar o interesse destes alunos de forma a que eles queiram permanecer na escola, e como 

poderá sensibilizar os pais a dar importância ao percurso escolar dos seus filhos. Penso que 

uma das soluções passa pela existência de Projetos de Educação Intercultural, que promovam 

o diálogo intercultural, a empatia, o respeito e a aceitação das diferenças como algo de positi-

vo, poderá captar o interesse de todos os alunos, para que eles se sintam bem na escola e te-

nham vontade de permanecer nela para conviver e aprender. 

 

                                                           
61

 Comissão e Proteção de Crianças e Jovens em Risco. 
62

 Como exemplo comprovativo desta realidade, no anexo 14 da p. 170, encontra-se a comunicação da decisão, 

do Tribunal Judicial da Comarca de Portalegre, à CPCJ, sobre o abandono escolar de um aluno da comunidade 

cigana com 15 anos de idade. 
63

 Recentemente, a Relação do Porto considerou que sendo um menor emancipado equiparado a um maior, “não 

se lhe aplicam as medidas de promoção e proteção previstas para os menores ou para os maiores entre os 18 

e os 21 que peçam a sua continuação” (Pereira, 2017). 
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Por fim, é importante salientar um especto bastante positivo desenvolvido pelo 

ACM64,  

no âmbito do Programa OPRE
65

 que começou como projeto associativo e se transformou 

numa medida política, para incentivar os alunos da comunidade cigana a tirar um curso supe-

rior (ACM, s.d.). Como tal, foram selecionados 25 bolseiros (14 raparigas e 11 rapazes) da 

cultura cigana, oriundos de todo o território nacional, para receberem bolsas de estudos e que 

se encontram a frequentar o ensino superior em áreas como: sociologia, direito, entre outras 

(ACM, s.d). 

 

 

1.5. História do Povo Cigano  

 

Os ciganos constituem o exemplo único e um conjunto étnico perfeitamente 

definido através do tempo e do espaço, que há mais de mil anos e para além 

das fronteiras da Europa, levaram a cabo uma gigantesca migração, sem 

qualquer alteração da originalidade e unidade da sua raça. Eles realizaram 

a proeza de percorrer o mundo civilizado, continuando fiéis às normas de 

existência que vigoram ainda entre os nómadas da Ásia. É que, a seus olhos, 

esta é a única forma de viver digna do homem. 

(Ciganólogo Jean Paul Clébert, citado por Nunes, 1996, p. 37) 

 

Inicio por referir que sendo o povo cigano, a cultura que está em foco neste estudo, ir-

se-á abordar sobre a sua história, no entanto, não é pretensão da minha parte fazer um estudo 

exaustivo sobre ela, dado que necessitaria de mais tempo, do que o previsto, para adquirir um 

conhecimento mais aprofundado sobre este povo. 

                                                           
64

 ACM – O Alto Comissariado para as Migrações, tem por missão ―colaborar na definição, execução e ava-

liação das políticas públicas, transversais e sectoriais em matéria de migrações, relevantes para a atracão 

dos migrantes nos contextos nacional, internacional e lusófono, para a integração dos imigrantes e grupos 

étnicos, em particular as comunidades ciganas, e para a gestão e valorização da diversidade entre culturas, 

etnias e religiões‖ (artigo 3º, Decreto Lei n.º 31/2014 de 27 de fevereiro). De referir que o ACM foi criado em 

1995, tendo na altura outra designação [Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas (ACIMI)], so-

frendo em 2007 nova designação [o ACIMI passou a chamar-se de Alto Comissariado para a Imigração e Diá-

logo Intercultural (ACIDI)].  
65

 Programa OPRE – O programa Operacional de Promoção da Educação ―enquadra-se na Estratégia Naci-

onal para a Integração das Comunidades Ciganas, dando continuidade ao Projeto Opré Chavalé, promovido, 

no ano letivo 2015/16, pela Plataforma Portuguesa para os Direitos das Mulheres, em parceria com a Asso-

ciação Letras Nómadas. O ano letivo passado passou a ser desenvolvido pelo Alto Comissariado para as Mi-

grações em parceria com a Associação Letras Nómadas e a Rede Portuguesa de Jovens para a Igualdade de 

Oportunidades entre Mulheres e Homens” (Neves, 2017, setembro 16). 
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 Posto isto, é importante mencionar que não existem registos históricos documentados 

de origem cigana, citando a sua origem e cultura, dado que, sendo esta uma cultura ágrafa
66

, 

tudo era transmitido entre gerações apenas pela tradição oral, incluindo a sua organização 

social. É no Irão que se encontram os primeiros textos referentes aos ciganos. Na Europa, só 

a partir do século XV, altura em que começaram a ser notados, é que começam a aparecer 

documentos escritos sobre este povo (Nunes, 1996, p. 55). No entanto, só a partir do século 

XIX é que aparecem documentos escritos por escritores ciganos (Nunes, 1996, p. 32). 

 

Assim sendo, ao não existir um documento escrito comprovando a origem do povo 

cigano, são várias as explicações dadas, havendo várias teorias e lendas explicativas. No en-

tanto, é graças a estudos linguísticos, que se acredita que a língua usada por este povo perten-

ce ao grupo das línguas indo-europeias, pelo que se crê que tenha sido a India
67

 o berço da 

cultura cigana, havendo apenas discordância sobre que região da India (Nunes, 1996, p. 38), 

apontando-se para as margens do rio Indo68 (Nunes, 1996, p. 52). E apesar de não se conhecer 

a data das primeiras migrações, pensa-se que esta ocorreu para Ocidente, por volta do século 

X, como forma de evitar a escravidão (Nunes, 1996, p. 23).  

 

A migração do povo cigano, a partir das Índias obedeceu aos mesmos impe-

rativos geográficos que a de todos os povos migradores, que sempre se des-

locaram de Oriente para Ocidente, como que tentando ganhar tempo na du-

ração do dia, acompanhando o curso aparente do sol (…) É hoje ponto as-

sente que os cigano, abandonando as margens do Indo, penetraram primei-

ramente no Afeganistão e na Pérsia
69

, atingindo pelo norte o mar Cáspio e 

pelo sul o Golfo Pérsico (Nunes, 1996, p. 52). 

  

                                                           
66

 Característica de uma língua que não tem escrita. 
67

 Nunes (1996, p. 54), refere ainda que se trata de um povo indo-iraniano. 
68

 No noroeste da India. 
69

 Também conhecido por Irão 
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Na figura seguinte, apresenta-se um mapa hipotético da migração cigana. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3. Mapa hipotético da migração cigana (retirado e adaptado de 

http://www.souhssz.com/za-uchjenika/prjezjentatsii/proizkhod-na-romitje/) 

 

Sendo o povo cigano, um povo nómada, a passagem por diversos países implicou o 

contacto com culturas diferentes. Ao permanecerem por um longo período de tempo em cer-

tas regiões, existiu uma mudança adaptativa exterior
70

, por terem adotado a religião cristã, 

aprendido ofícios e influenciado, por exemplo, o vocabulário – que passou a conter termos 

dessas culturas
71

. Por sua vez, o povo cigano dividiu-se em três grandes grupos étnicos, dife-

renciados pela língua ou dialeto, ocupações e áreas geográficas, sendo os mais conhecidos: 

Rom
72

, Manouche
73

 e Kalé
74

.  

 

O povo cigano, ao longo dos vários séculos de migração, sofreu perseguições, não só 

pela sua cultura diferente, mas principalmente por estarem associados a roubos, desacatos 

                                                           
70

 Nunes (1996, p. 40) refere este tipo de mudança, como sendo uma mudança utilitária, em que não afeta os 

valores, a ética e o interior. 
71

 Tais como termos persas, gregos, turcos, romenos, entre outros. 
72

  Os Rom encontram-se fixados na Europa do Leste e Central, a partir do século XIX em outros países euro-

peus e nas Américas. A língua usada é o romanó, com diferenças locais - adaptado de Nunes (1996, p. 152) e 

Montenegro (2003, p.72). 
73 Os Manouche ou Sinti, encontram-se fixados na Itália, França, Alemanha e em áreas germanófonas. A língua 

usada é o manouche ou sinti, com diferenças locais - adaptado de Nunes (1996, p. 152) e Montenegro (2003, 

p.72). 
74 Kalé ou Gitanos, fixados em Portugal e Espanha, sul de França, Finlândia, Grécia, Irão e Iraque. Falam o 

caló, além do português e espanhol - adaptado de Nunes (1996, p. 152) e Montenegro (2003, p.72). 
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entre outras ações condenáveis numa sociedade com uma moral diferente. Os grupos de ciga-

nos
75

 que começaram a aparecer na Europa no fim do século XIV, apareciam em certos rei-

nos como peregrinos, aproveitando o fluxo de peregrinação existente nessa altura. No entan-

to, após essa aceitação inicial e ainda no século XV, perante uma postura de vida, associada 

aos comportamentos supracitados, os ciganos passaram a ser considerados «classes perigo-

sas» pelo que passaram a existir leis, resultante de um ―género de vida incompatível com as 

regras de uma sociedade proprietária‖ (Nunes, 1996, p. 59) de forma a serem sedentariza-

dos, reprimidos, presos ou expulsos, levando a que em certos países eles sofressem com a 

escravidão.  

 

É intrigante notar (ou talvez não) que os ciganos escaparam da Inquisição, apesar dos 

mesmos serem acusados de não terem religião
76

, de praticar cartomancia, feitiçaria, e terem 

hábitos pecaminosos aos olhos da restante população (Nunes, 1996, p. 81). A explicação tal-

vez se deva ao facto de que a Inquisição, usava a religião como pretexto para cobrir os verda-

deiros motivos, como a cobiça e avareza, e olhava para os ciganos com desprezo (Coelho, 

1995,         pp. 178, 179). 

Há também relatos de que homens ciganos eram obrigados ao serviço militar em cer-

tos países, nomeadamente: Inglaterra
77

 no século XVII (Nunes, 1996, p. 70), Hungria, Dina-

marca e Suécia no século XVIII (Nunes, 1996, pp. 65, 107). 

 

No século XX, na Alemanha de Hitler, os ciganos sofreram um dos maiores extermí-

nios em massa – estima-se que mais de meio milhão de ciganos tenham sido enviados para os 

campos de concentração (Nunes, 1996, p. 109). 

 

Ao longo do século XXI, tem existido várias tentativas, por parte dos países que for-

mam a UE
78

, para fazer a integração social e económica dos ciganos, graças às recomenda-

ções do Conselho da UE – este, tem vindo a propor medidas e fornecido orientações, para que 

os seus Estados-Membros definam políticas que venham ao encontro da estratégia «Europa 

                                                           
75

 Alguns dos quais manifestavam sinais de riqueza (Nunes, 1996, p. 60). 
76

 Que facilmente se convertiam ao catolicismo devido ao seu carácter adaptativo (Nunes, 1996, p. 81). 
77

  Levando-os a fugir para a Irlanda. 
78

 Atualmente a UE é formada por 28 países: Alemanha, Áustria, Bélgica, Bulgária, Chipre, Croácia, Dinamar-

ca, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Estónia, Finlândia, França, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letónia, Litu-

ânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polónia, Portugal, Reino Unido, República Checa, Roménia, Suécia. 
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2020»
79

, e que visa uma execução mais eficaz - a serem aplicadas por cada país (Tribunal de 

Contas Europeu, 2016a, p. 16). As principais recomendações passam por ―ações específicas 

destinadas a reforçar a integração dos ciganos na educação, no emprego, na saúde e na ha-

bitação (no pleno respeito do princípio da subsidiariedade e sem duplicar a legislação da 

UE em vigor)‖ (EUR-Lex, 2015). 

 

Segundo o comunicado de imprensa do Tribunal de Contas Europeu (2016b, p. 1), ―as 

iniciativas políticas e os projetos financiados pela UE para promover a integração dos ciga-

nos têm permitido realizar progressos significativos, mas ainda subsistem obstáculos e dile-

mas que impedem que os fundos obtenham o máximo impacto possível‖. 

 

Na verdade, existem países da UE que têm rejeitado a integração dos ciganos, como é 

o caso da França, que em 2010, repatriou cerca de 700 ciganos romenos e búlgaros, por con-

siderar que os mesmos se encontravam ilegais, por estarem há mais de 3 meses no país sem 

qualquer atividade (Barata, 2010). A Alta Comissária das Nações Unidas para os Direitos 

Humanos, Navi Pillay, em 2010, alertou para a discriminação que os ciganos têm sofrido não 

só em França, mas também na Alemanha, Hungria, Eslováquia, Bulgária, República Checa, 

Grécia, Itália, Lituânia e Roménia (Pillay, 2010). Tendo em conta um estudo efetuado em 

Portugal, Espanha, Eslováquia, Bulgária, Croácia, República Checa, Grécia, Hungria e Ro-

ménia, pela Agência Europeia para os Direitos Fundamentais, a mesma divulgou que 80% 

dos ciganos europeus vive abaixo do limiar da pobreza
80

 e que os ciganos portugueses são os 

que se sentem mais discriminados entre os ciganos destes nove países (Renascença, 2016). 

 

Por fim, e antes de particularizar a história do povo cigano para Portugal, apresenta-se 

na figura 4, uma estimativa da população cigana na UE em 2012: 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
79

 Acordada em 2010, visa assegurar um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo na Europa (Tribunal de 

Contas Europeu, 2016a, p. 16). 
80

 30% vivem em casas sem água potável, 46% não tem casa de banho interior, chuveiro ou banheira, apenas 

30% tem um trabalho remunerado e só 53% das crianças ciganas frequentam o ensino primário (Renascença, 

2016). 
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Figura 4. Estimativa da população cigana na UE, nos países candidatos e potenciais candida-

tos, em 2012 (Tribunal de Contas, 2016a, p.13) 

 

 

História dos ciganos portugueses  

No que diz respeito à entrada de ciganos em Portugal, existe a possibilidade do povo 

cigano ter chegado à Península Ibérica pelo norte, vindo de França (Projeto Encontros, 2010, 

p. 6). No entanto, o facto da palavra ―Cigano‖ ou ―Gitanos‖ ter semelhança etimológica com 

a palavra ―Egípcio‖ e os ciganos pensarem que eram oriundos do Egipto, corrobora-se a hipó-

tese da sua entrada em Portugal ter ocorrido, nos fins do século XIV, através do sul de Espa-

nha, após a travessia do Estreito de Gibraltar, aportando na costa algarvia, e penetrando pelo 

sul do país, permanecendo em especial no Alentejo (Nunes, 1996, p. 74).  

 

Do século XVI, surgiram documentos oficiais emanados do poder central ou das au-

tarquias locais, tais como: decretos, éditos, alvarás, ordens, cartas promotorias e de privilé-
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gios. A maior parte deles resumem-se à expulsão ou repressão, motivados por queixas das 

populações devido a prejuízos reais ou crimes imaginários (Nunes, 1996, p. 24).  

 

Toda a nossa legislação, que se refere a ciganos, foi sempre no sentido de 

reprimir os seus hábitos de nómadas, que incomodavam as populações resi-

dentes, sobretudo as rurais. Desde que eles entraram no país, foram toma-

dos como gente de mal andar, indesejáveis, marginais, agarrados a uma 

tradição multisecular, difíceis de integrar-se e aceitar no nosso modo de vi-

da (Nunes, 1996, p.80). 

  

Desde 1526 foram impostas várias medidas legislativas para tentar impedir a entrada 

dos ciganos no reino que os levou ao desterro para o Brasil (Nunes, 1996, p. 85) ou África 

(Nunes, 1996, pp.77, 78). 

 

Ao longo dos tempos, este povo viveu momentos de conflito com a sociedade portu-

guesa, passando por várias injustiças e exclusão social e ―a maior parte dos legisladores, na 

sua política para com os ciganos, ignoraram a sua psicologia e trataram-nos apenas como 

membros de uma classe perigosa e sem moral; usavam apenas a repressão e forçaram à sua 

marginalização social‖ (Nunes, 1996, p. 111). 

 

 

1.6.Perfis das Comunidades Ciganas Portuguesas 

 

Montenegro (2003, p.76), refere que, em Portugal, as famílias ciganas têm vindo a ser 

sedentarizadas devido às prestações sociais que recebem [tal como o abono de família e o 

atual RSI
81

] e à habitação social
82

. Segundo a mesma autora (2003, p.76), e no que refere ao 

realojamento desta população, na maior parte das vezes, quando as comunidades ciganas se 

fixam em terrenos baldios, estas tornam-se indesejáveis, ao ponto de serem escorraçadas não 

só pela população, como pela própria autoridade – e isto persiste até conseguirem ser realoja-

                                                           
81

 Rendimento Social de Inserção. 
82

 Que ―visa proporcionar aos municípios condições para proceder à erradicação das barracas existentes e ao 

consequente, realojamento dos seus ocupantes em habitações de custos controlados‖ (portal da habitação, 

2016). 
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das. Recentemente, foi relatado um caso de ataque à comunidade cigana no concelho de 

Moura (Dias, 2017 - ver notícia que se encontra no anexo 15, p. 176). 

 

Mendes et al. (2014, p.12), consideram que as dimensões da população cigana exis-

tente em Portugal divergem consoante os procedimentos técnico-metodológico realizados 

pelas diferentes fontes. Assim, e tendo em conta várias fontes nacionais e internacionais, 

apresentados pelos autores, na tabela 4 encontra-se um apanhado da dimensão da população 

cigana entre a década 70 e 2013. 

 

Tabela 4 - Dimensão da população cigana em Portugal segundo várias fontes nacionais e 

internacionais (Mendes et al., 2014) 

Década 70
83

 1998
84

 2001
85

 2004
86

 2007
87

 2012
87

 2013
88

 

Pouco mais de 

20 000 
90 000 – 100 000 21 831 34 000 50 000 – 60 000 40 568 40 000 – 60 000 

 

Na figura 5, apresenta-se a frequência absoluta da população cigana por grupos de 

concelhos, tendo em conta o estudo efetuado a nível nacional
89

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5. Frequência absoluta da população cigana por grupos de concelhos (Mendes et. al., 

2014, p. 144) 

Mendes et al. (2014, pp. 245-247), referem ainda que de acordo com a investigação 

feita pela Equipa de Investigação do ACM, em diferentes regiões
90

 de Portugal Continental, 
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 Nunes (1996, p. 423), referido por Mendes et al. (2014, p.12). 
84

 European Roma Rights Center e o Centre de Recherches Tsiganes et Unicef (OCDE, s.d.), referido por Men-

des et al. (2014, p.12). 
85

 Inquérito do SOS Racismo (2001) junto às Câmaras Municipais, referido por Mendes et al. (2014, p.12). 
86

 Aplicação de inquéritos junto a mediadores institucionais por Castro (2004), combinado com alguns resulta-

dos do SOS Racismo, referido por Mendes et al. (2014, p.12). 
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 ERRC/Númena, referido por Mendes et al (2014, p.12). 
88

 Estratégia Nacional para a Integração dos Ciganos em Portugal (ACIDI, 2013) referido por Mendes et al 

(2014, p.12). 
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 É importante realçar que este estudo foi feito com base nas respostas dadas por metade dos municípios portu-

gueses, e com tendência em indicar apenas os ciganos que viviam em habitações sociais municipais, deixando, 

por vezes, de incluir outro tipo de habitação (Mendes et. al., 2014, p.144).  
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foi possível caracterizar três perfis de grupos, na comunidade cigana, distintos e ao mesmo 

tempo coesos entre si. A tabela 5, mostra as características mais marcantes e diferenciadoras 

entre cada um desses grupos. 

 

Tabela 5 - Características diferenciadoras entre os três perfis de ciganos existentes em Por-

tugal (Mendes et al., 2014, p. 245 – 247) 
Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 

Características sociodemográficas 

Pessoas mais jovens (89% 

com idade até 34 anos). 

Uma certa heterogeneidade 

em termos de níveis de esco-

laridade; contudo é também o 

grupo com menor proporção 

de sujeitos sem escolaridade. 

Tendencialmente não se con-

sideram trabalhadores. 

Maior número de pessoas com idade 

superior a 45 anos. 

Maior percentagem de pessoas sem 

escolaridade. 

Mais de metade declara não trabalhar. 

Agrega uma maior percentagem 

de sujeitos com idade entre os 25 

e os 44 anos. 

Maior percentagem de indivíduos 

com escolaridade ao nível do 1º 

ciclo (completo ou incompleto). 

Maior proporção de trabalhado-

res (3/4) e cerca de 1/3 exerce 

venda ambulante. 

Sociabilidade 

É o grupo que menos refere 

ter como principais amigos 

não ciganos. 

Este grupo possui relações de amizade 

fechadas ou mistas.  

Relações de vizinhança rejeitadas: 

maior percentagem de pessoas que diz 

que não gostaria de ter vizinhos africa-

nos. 

É o grupo que mais refere ter 

redes de amizades mistas e o que 

menos nomeia redes fechadas. 

Tem mais relações com não ci-

ganos (excetuando nas atividades 

de tempos livres). 

Integração 

É o grupo com participação 

eleitoral mais reduzida. 

Principal fonte de rendimento: 

RSI e outros subsídios; neste 

grupo tem algum peso as 

pessoas a cargo da família. 

Pouco mais de metade não vota nas 

eleições. 

Principal fonte de rendimento: RSI e 

outros subsídios. 

 

É o grupo com maior proporção 

de votantes, mais de metade. 

Principal fonte de rendimento: 

RSI e outros subsídios; mas des-

tacam-se os sujeitos que têm o 

trabalho como fonte de rendi-

mento. 

Integração 

Autoavaliação do nível de 

vida: maior percentagem de 

pessoas que dizem ter um 

nível de vida médio/normal; 

em termos intergeracionais, 

estas pessoas consideram que 

a sua vida é melhor agora ou 

igual à dos seus pais. 

Autoavaliação do nível de vida: maior 

percentagem de pessoas que se autoa-

valiam como pobres e vivendo na mi-

séria. 

Discriminação: grupo com maior per-

centagem de pessoas que nunca foram 

discriminadas; 

Em termos intergeracionais: maior 

percentagem de pessoas que conside-

ram o seu nível de vida pior que o dos 

seus pais 

É o grupo que menos recebe 

subsídios.  

Maior participação associativa e 

predisposição para participar em 

associações ciganas. 

Discriminação: agrega o maior 

número de pessoas que já se sen-

tiram discriminadas (em serviços 

públicos, entrevistas para empre-

go, arrendamento de casa e ca-

fés). 
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 Estarreja, Ovar, Barreiro, Santa Maria da Feira, Castelo Branco, Santarém, Campo Maior, Lagoa, Almada, 

Guarda, Espinho e Vila do Conde (Mendes et al, 2014, p. 230). 
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      (Continuação)  

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 

Cultura 

É o grupo que tem mais as-

cendências mistas (pai ou mãe 

não cigano). 

Tem menos ascendências mistas. Uma 

importante proporção de cônjuges não 

ciganos (5%).  

Práticas socioculturais: tende a valori-

zar a maior parte dos costumes, obser-

vando-se distâncias superiores face aos 

outros 2 grupos, face a questões refe-

rentes ao luto e à ajuda mutua. 

Maior proporção de cônjuges não 

ciganos (6%) 

Habitação e condições 

Habitação: apesar da maioria 

viver em habitação social, 

aqui há proporções elevadas 

de sujeitos a residirem em 

barracas ou casas abarracadas.  

Equipamentos domésticos: 

grupo bem favorecido em 

todos os itens em análise, 

distanciando-se dos restantes 

no que se refere a equipamen-

tos e serviços de comunicação 

e informática (TV cabo, com-

putador e internet). 

Proporções mais elevadas de sujeitos a 

residirem em barracas ou casas abarra-

cadas. 

Equipamento domésticos: grupo 

mais bem favorecido na posse de 

equipamentos domésticos, ha-

vendo maior distância face aos 

outros grupos relativamente a 

serviços de comunicação e infor-

mática (TV cabo, computador e 

internet). 

Escola 

Menor incidência do abando-

no escolar; o mais favorável à 

permanência das raparigas na 

escola, a ideia da existência 

de professores ciganos tam-

bém é transversal aos três 

grupos, contudo, tal é parti-

lhado com menos intensidade 

neste grupo. 

O abandono escolar tem aqui maior 

incidência (cerca de ¼). 

Grupo com mais pessoas com 

filhos ou netos na escola 

Saúde e planeamento familiar 

Recorrem mais a métodos 

contracetivos que os outros 

grupos. 

Maior incidência de problemas de 

saúde. 
-------------------------------- 

 

No que diz respeito aos processos de socialização existentes na cultura cigana, esta é 

feita de forma diferente daquela a que a cultura não cigana está habituada – ver tabela 6 da 

página seguinte. 

 

Tabela 6 - Processos de socialização presentes na cultura cigana e na cultura não cigana 

(Montenegro, 1999, pp. 18-19, adaptado). 
Na comunidade cigana Na comunidade não cigana 

Assegurada pelo convívio entre gerações (heteroge-

neidade de idades, conhecimento e responsabilida-

des). 

Assegurada entre pares (homogeneidade de idades e 

de conhecimento), separado por turmas. 

Assegurada pela vivência polícrona do tempo, ou 

seja, os espaços e os tempos têm em simultâneo 

diversas funções sociais. 

Espaços e tempos vividos de modo monocrono, ou 

seja, faz-se uma coisa de cada vez. Espaços e tempos 

rígidos e compartimentados. 
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      (Continuação)  

Na comunidade cigana Na comunidade não cigana 

A socialização das tarefas sociais é assegurada pelas 

funções que asseguram a sobrevivência familiar. Os 

rapazes aprendem com os pais o ofício dos negócios 

e das vendas; as raparigas aprendem com as mães, 

tias e irmãs mais velhas a lidar com a manutenção 

doméstica. Aprende-se fazendo. 

A socialização das funções sociais é espartilhada. 

Primeiro aprende-se a ler, escrever e contar e depois 

dá-se uso ao que se aprendeu. Há separação entre o 

saber e a prática entre o saber da vida e o saber da 

escola. 

Existe uma corresponsabilização das aprendizagens e 

da socialização que é assegurada pela comunidade 

cigana: a família alargada, os pais, irmãos, tios, avós 

e primos 

Há separação de funções e de responsabilização nas 

tarefas educativas: aos pais é esperado que colabo-

rem com a escola, mas o contrário já não é esperado. 

 

Quanto às ocupações profissionais dos ciganos portugueses, Montenegro (2003, p.72), 

refere que as atividades que se ajustam melhor à organização social, por assegurar a autono-

mia dos seus movimentos, permitir ganhos diários e estar na companhia dos seus são: a venda 

de mulas, venda ambulante, a cestaria, os trabalhos agrícolas sazonais, o canto e o baile.  

 

Por fim, há que considerar, particularidades que diferenciam as crianças da cultura ci-

gana, das restantes crianças, face às idades, e que é ilustrado na tabela 7: 

 

Tabela 7 - Algumas particularidades face às idades das crianças e suas funções nas comuni-

dades escolares (Montenegro, 1999, pp. 19,20, adaptado) 
Na comunidade cigana Na comunidade não cigana 

Até aos 4 anos a criança é considerada um bebé e 

é educada pela mãe ou pelas tias e as irmãs 

Na nossa sociedade, a criança é educada pela família ou 

numa creche até aos 3 anos, ou num jardim-de-infância 

a partir dos 3 anos, idade em que a criança é considerada 

em idade pré-escolar 

Dos 4 aos 7 ano, a criança é considerada uma 

criança e é-lhe permitida todas as liberdades. Os 

castigos são esporádicos e introduzidos de forma 

natural, através de consequências dos seus atos. 

As regras são introduzidas pelos irmãos e primos 

A criança está em idade pré-escolar, e inicia a escolari-

dade com hábitos escolares, em instituições próprias. As 

regras são introduzidas pelos adultos, professores e pais. 

Inicia-se o seu estatuto de aluno. 

Dos 7 aos 11-12 anos, a criança é considerada 

aprendiz, sendo iniciada nas tarefas que assegu-

ram o sustento da família, a rapariga nas tarefas 

domésticas, o rapaz nos negócios e ambos nas 

tarefas agrícolas sazonais. 

A criança é obrigada a ir à escola para aprender os ins-

trumentos académicos que lhe servirão para o futuro. 

Dos 11-12 aos 16 anos, a criança é considerada 

jovem, e inserida na vida comunitária pela família 

e comunidade alargada. Assume responsabilida-

des de sustento e manutenção da família. 

A criança é considerada pré-adolescente e futuro adoles-

cente, a quem deve ser ensinado os conhecimentos ne-

cessários para a sua vida futura que lhe serão facultados 

pela escola. 
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(Continuação) 

Na comunidade cigana Na comunidade não cigana 

A partir dos 16 anos, é considerado adulto, consti-

tui família e assegura o seu sustento, contribui 

para a coesão da comunidade e a sua socialização 

é assegurada pela comunidade/clã. 

Após os 16 anos, uns continuam os estudos, ou encon-

tram o primeiro emprego (desde que garantam a escola-

ridade obrigatória até aos 18 anos). Atualmente os jo-

vens são considerados criminalmente imputáveis perante 

a lei aos 16 anos, mas só aos 18 anos é que podem votar. 

 

Concluo dizendo que considero que a escolarização tem trazido mudanças na forma 

de estar das novas gerações de ciganos, existindo por parte dos mesmos, olhares diferentes 

para com os seus
91

 e, em alguns casos, para com as suas perspetivas futuras a nível profissio-

nal.  
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 Nas palavras de uma aluna minha, da cultura cigana, existem os ciganos e os ciganeiros, estes últimos referin-

do-se aos avós, por terem uma linguagem muito própria e que já não é usada pelas gerações mais novas. 
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Capítulo 2 – Metodologia: técnicas e instrumentos 

Sendo a investigação ―um processo de pesquisa em que se procura cuidadosamente 

colocar uma questão e proceder sistematicamente para recolher, analisar, interpretar e co-

municar a informação necessária para responder à questão‖ (Graciano & Raulin, 1989, cita-

do por Sousa, 2005, p. 12), a questão de partida deste trabalho está relacionada com a Educa-

ção Intercultural, sendo a seguinte: como poderá a Educação Intercultural promover a inclu-

são dos alunos da cultura cigana, na comunidade escolar, com o intuito de melhorar a convi-

vência entre os alunos de outras culturas? 

 

Para responder a esta questão, tem-se como objetivo conhecer as representações e 

opiniões que os alunos do 2º e 3º ciclo, do Ensino Básico, de uma escola do meio rural do 

distrito de Portalegre, têm sobre a sua escola, os professores, funcionários, colegas, sua tur-

ma, e convívio com os colegas de culturas diferentes, e ainda verificar se existem diferenças 

entre essas representações e opiniões em função do ciclo que frequentam, do sexo e das duas 

culturas existentes nesta escola. 

 

 

2.1. Técnica de recolha de dados 

A metodologia implementada pressupôs a existência de uma dinâmica reflexiva e fle-

xível perante os processos usados, (re)adaptando e (re)orientando sempre que necessário e 

pertinente. Posto isto, optou-se por considerar como técnica de pesquisa, a análise documen-

tal (legislação e documentos da escola), com técnicas de pesquisa não documentais, com ob-

servação não participante e centrada num tema específico (Almeida, 1994, p. 211), tais como: 

uma metodologia que combina recolha de dados qualitativos e quantitativos, neste último 

caso recorrendo-se a uma metodologia de inquérito por questionário.  

 

 

 

2.2. Análise documental 

Pode-se definir a análise documental como sendo ―uma operação ou um conjunto de 

operações visando representar o conteúdo de um documento sob a forma diferente do origi-

nal, a fim de facilitar, num estado ulterior, a sua consulta e referenciação‖ (Chaumier, 1974, 

citado por Bardin, 2011, p. 47). 
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Foram utilizados documentos do Agrupamento de Escola
92

, essenciais para um conhe-

cimento mais aprofundado da caracterização da Escola e do meio em que está inserida, inclu-

indo dados estatísticos que se apresentam neste trabalho.  

 

 

 

2.3.  Instrumentos de pesquisa 

 

A metodologia de inquérito consiste em formular uma série de perguntas 

diretamente aos sujeitos, utilizando como instrumentos entrevistas, 

questionários ou testes. Utiliza-se esta metodologia quando a investigação 

procura estudar opiniões, atitudes e pensamentos de uma dada população e 

expressa-se geralmente em percentagens (Sousa, 2005, p. 153). 

 

Numa primeira fase do trabalho, foi feito um diagnóstico da população escolar, atra-

vés da recolha de dados, facultados pela secretaria da escola, a fim de se fazer uma caracteri-

zação da população em estudo, com o objetivo de a conhecer melhor e do meio em que está 

inserida.  

 

Numa segunda fase do trabalho, utilizou-se como instrumentos de recolha de dados o 

questionário e a entrevista, em que se privilegiou uma metodologia qualitativa seguindo uma 

abordagem já utilizada noutros contextos (Formosinho & Araújo, 2008). O questionário visa 

dar voz às crianças e adolescentes para melhor conhecer as suas opiniões, representações e 

desejos sobre os contextos em que vivem, bem como sobre os pares e adultos com quem con-

vivem. Esta abordagem foi utilizada noutros estudos com crianças e adolescentes oriundos de 

contextos vulneráveis e as perguntas do questionário foram adaptadas de Diaz-Aguado 

(1996) e de Martins e Carmo (2016). 

 

O questionário é uma técnica de investigação em que  

se interroga por escrito uma série de sujeitos, tendo como objetivo conhecer 

as suas opiniões, atitudes, predisposições, sentimentos, interesses, 
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  A designar: Projeto Educativo 2015-2018; Projeto de Constituição de turma PIEF Mista de 2º e 3º ciclo do 

Agrupamento de Escolas. 
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expectativas, experiências pessoais, etc. Aplicar um questionário é interrogar 

um determinado número de sujeitos, tendo em vista uma generalização, ou 

melhor, o suscitar de um conjunto de respostas individuais, em interpretá-las 

e generaliza-las (Sousa, 2005, p. 204). 

 

Aplicou-se um questionário aberto de complemento de frases, constituído por 11 

perguntas (ver anexo 16, p. 178), que permitiu dar resposta ao objetivo previamente 

formulado, para serem completadas livremente, com vista a conhecer as representações e 

opiniões dos alunos de 2º e 3º ciclos de escolaridade e oriundos das duas culturas existentes, 

sobre: a escola, os professores, os funcionários, os colegas e a sua turma – algumas das quais 

se pediu para justificarem – o que permitiu uma maior liberdade nas suas respostas.  

 

A entrevista é um instrumento de investigação que permite a recolha de dados e a 

obtenção de informação através do questionamento direto a um determinado individuo: 

A entrevista permite que, para além das perguntas que sucedem de modo 

natural e no decorrer da conversa, se efetuem os porquês e os 

esclarecimentos circunstanciais que possibilitam uma melhor compreensão 

das respostas, das motivações e da linha de raciocínio que lhes estão 

inerentes (Sousa, 2005,      p. 247). 

Foi feita uma entrevista a um mediador cigano, tendo-se estruturado um guião com 

duas perguntas e respetivos objetivos (anexo 19, p. 181). 

 

  

Procedimentos: 

 

Para que o questionário
93

 pudesse ser aplicado, no início do ano letivo houve uma 

reunião com o Diretor do Agrupamento a fim de explicar o objetivo do estudo, pedindo 

autorização para a aplicação do questionário. Na reunião, foi garantida a confidencialidade 

dos dados recolhidos do questionário, mas para que este pudesse ser aplicado em meio 

escolar, foi exigida a autorização da DGE. Assim sendo, e após ter recolhido informação 
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 Que foi mostrado na sua forma final. 
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sobre o que era necessário apresentar à DGE, foi requisitado à Escola Superior de Educação e 

Ciências Sociais do Instituto Politécnico de Portalegre uma declaração autenticada e escrita 

pela orientadora de mestrado, pedindo autorização à DGE, que o mesmo fosse aplicado, 

indicando a aprovação dos objetivos, metodologia e instrumentos a aplicar (ver anexo 17, p. 

179), assim como a aprovação de um código de identificação para todos os alunos, para 

diferenciar os alunos da cultura cigana dos restantes, e a ser usado na altura do preenchimento 

do questionário. 

 

O questionário foi submetido à DGE através do sistema de Monotorização de 

Inquéritos em Meio Escolar (MIME) (em http://mime.gepe.min-edu.pt) – ver anexo 18, 

p.180. O inquérito foi aplicado no início do ano letivo, entre 4 e 16 de novembro. 

 

O facto de ser docente coadjuvante, de apoio ao estudo e de Apoio Pedagógico 

Acrescido (APA), facilitou a aplicação deste questionário, em contexto de sala de aula, e em 

momentos combinados com os docentes titulares da disciplina, de forma a não perturbar o 

normal funcionamento da aula. A turma em que tal não sucedeu, foi usada uma parte da aula 

da colega de outra disciplina, com o consentimento da mesma e em altura em que era 

possível a minha presença. Na turma PIEF, em que era titular, o questionário foi aplicado 

numa das minhas aulas, existindo a possibilidade de, posteriormente, questionar os alunos 

diretamente para melhor conseguir caracterizar as famílias da comunidade onde se 

encontravam inseridos, cujos resultados se apresentam a partir da p. 82. 

 

Para complementar este estudo, recorreu-se à realização de uma entrevista informal, a 

um mediador cigano, convidado pela escola
94

, a fim de dinamizar um encontro com os 

alunos, no âmbito do ―Dia do Cigano‖. O guião da entrevista, já referenciado na página 

anterior, foi estruturado para servir de orientação, tendo em conta a questão de partida desta 

investigação, com a finalidade de se saber qual a opinião do mediador sobre como a 

escolarização é vista pela comunidade cigana, e como o seu conhecimento sobre a mesma, 

poderá contribuir para a mudança de atitude dos alunos desta comunidade, face à escola.  

                                                           
94

 Com o objetivo de dar testemunho sobre o seu percurso de vida, para servir de exemplo positivo para os alu-

nos de etina cigana. 

http://mime.gepe.min-edu.pt/
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O pedido da entrevista, ao entrevistado, foi feito, de forma informal, no final do 

encontro, não tendo havido necessidade de formalizar antes, dado que a mediadora do 

Agrupamento assegurou que o mediador cigano convidado, era bastante acessível. 

A entrevista foi vídeo-gravada e teve a duração de 9‘ 54‖, passando-se à transcrição 

integral da mesma, incluindo hesitações, com especial atenção à pontuação, que se encontra 

no anexo 20, p. 182. 

 

A escolha destes dois instrumentos de recolha de dados revelou-se ter sido adequada, 

por ter permitido obter dados que, posteriormente, foram organizados, descritos, interpretados 

e analisados, de modo a responder à questão inicial. 

 

 

 

2.4. Caracterização da População estudantil e do Meio em que está inserida 

 

A investigação em curso foi implementada, ao longo do ano letivo 2016/2017, na es-

cola sede do Agrupamento de Escolas de uma vila rural, situado no Alto Alentejo, NUTS
95

 

III, distrito de Portalegre, tal como se pode verificar na figura 6: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6. Enquadramento geográfico da localização do concelho, freguesias e limites (retira-

do de http://www.visitarportugal.pt/distritos/d-portalegre). 
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 É a sigla usada para definir a Nomenclatura de Unidade Territorial, usada para fins estatísticos. 
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Tendo em conta o Projeto Educativo 2015-2018 do Agrupamento de Escolas da esco-

la em estudo (AEM, s.d.), a escola está inserida numa comunidade em que 59% da população 

habita nas freguesias rurais.  

A agricultura destaca-se por isso como a atividade económica principal, onde a pro-

dução vinícola revela um forte impacto pela qualidade dos vinhos produzidos e onde a cria-

ção de gado bovino manifesta enorme relevância em todo o concelho devido à tradição tau-

romáquica. Para além das várias empresas e associações empregadoras que desenvolvem a 

sua atividade no ramo agrícola, existe ainda a indústria da extração de granito, a indústria do 

turismo e o comércio local, impulsionadores económicos da região (AEM, s.d.). 

 

Segundo os dados recolhidos da PORDATA (AEM, s.d.), apesar de ter havido um 

aumento na escolaridade da população ao longo dos anos, a realidade em 2011 apresentava 

dados preocupantes uma vez que cerca de 56% da população possuía habilitações iguais ou 

inferiores ao 1º ciclo, em que quase um quarto da população era analfabeta – ver tabela 8. 

 

 

Tabela 8 - Dados estatísticos da população por nível de escolaridade segundo os Censos 

(PORDATA - dados retirados do Projeto Educativo 2015-2018, AEM, s.d., p.11) 
  Ano 

  1960 1981 2001 2011 

P
o
p

u
la

ç
ã
o
 

Sem habilitação 4853 74,7 % 2077 60,1% 1045 35,3 % 678 23,9 % 

1º Ciclo 1569 24,1 % 926 26,8% 886 29,9 % 899 31,7 % 

2º Ciclo - - 270 7,8% 349 11,8 % 310 10,9 % 

3º Ciclo - - 120 3,5 % 354 12,0 % 424 14,9 % 

Secundário 60 1,0 % 35 1,0 % 236 8,0 % 327 11,5 % 

Médio 16 0,2 % 16 0,5 % 9 0,3 % 23 0,8 % 

Superior - - 11 0,3 % 80 2,7 % 179 6,3 % 

Total 6498 3455 2959 2840 

 

Assim, e perante um contexto socioeconómico desfavorável, em que os alunos e os 

seus pais apresentavam baixas expectativas escolares, e onde existia falta de assiduidade, 

bastante significativa, de um número de alunos da comunidade cigana, no ano letivo 

2010/2011 o Agrupamento de Escolas da escola em estudo, candidatou-se ao programa TEIP 

II passando também a ter contrato de autonomia
96

. Isto permitiu que se diversificasse a oferta 

educativa, com a criação de turmas PCA e PIEF. Ao mesmo tempo, as turmas foram reduzi-

das e foram adotadas medidas de diferenciação pedagógica, nas quais se incluem as tutorias, 
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 O que dá à escola maior liberdade para gerir currículos e cargas horárias. 
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o apoio em contexto de sala de aula dos professores de Ensino Especial e assessoria de pro-

fessores de Matemática e Língua Portuguesa. Para além destas medidas, e ainda nas discipli-

nas de Matemática, Língua Portuguesa e Ciências Físico-química, foram implementadas au-

las de APA e apoio ao estudo aos alunos do currículo regular. Foi também possível obter re-

correr a técnicos especializados, existindo neste ano letivo, um psicólogo, duas animadoras 

socioculturais (mediadoras), uma TIL, um terapeuta da fala e uma fisioterapeuta. 

 

Tendo em conta o Plano Plurianual 2014-2017 (AEM, s.d., p. 2), a maior parte dos 

alunos são oriundos das Freguesias de A., V. e S.A.. A população escolar é heterogénea, ha-

vendo uma grande percentagem de alunos da cultura cigana, num total de 89 alunos, no inicio 

do ano letivo, presentes em todos os níveis de escolaridade (o que representa cerca de 24%) e 

de alunos com Necessidades Educativas Especiais (NEE)
 97

, num total de 41, em que a maio-

ria é oriunda do Centro de Recuperação de Menores da freguesia de A.. 

Mendes et al. (2014, p. 146), referem que no concelho em estudo, em 2014, residiam 

245 ciganos, sendo o concelho com maior proporção de ciganos face à população existente 

(75,9%).   

 

O Agrupamento de Escolas é constituída por diversos estabelecimentos de ensino que 

vai desde Jardins de Infância (JI), Escolas Básicas de 1º Ciclo (EB1) e a Escola Básica do 2º 

e 3º ciclo - sobre a qual incidirá o estudo. 

  

Na tabela 9 e tabela 10, poder-se-á verificar o número de alunos existentes, no inicio 

do ano letivo, pelos níveis de ensino de cada estabelecimento do Agrupamento, e o número 

de alunos por sexo e que beneficiam do Serviço de Acão Social Escolar (SASE), respetiva-

mente.  

 

Tabela 9 - Estabelecimentos e os níveis de ensino que compõem o Agrupamento, bem como o 

número global de alunos a eles associados (AEM, s.d. - retirado do site do Agrupamento de 

Escolas – Plano Plurianual 2014-2017, p. 2) 
Níveis/Ofertas de ensino que compõem o Agrupamento Estabelecimentos Nº de alunos 

Pré-Escolar 

(75 alunos) 

JI M. 

JI A. 

JI V.M. 

JI S.A. 

41 

14 

8 

12 

1º Ciclo 

(128 alunos) 

EB1 M. 

EB1 A. 

63 

20 
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 Ao abrigo do Decreto-lei n.º 3/2008 de 7 de janeiro. 
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EB1 V.M. 

EB1 S.A. 

29 

16 

2ª Ciclo (66 alunos) 

3º Ciclo (102 alunos) 
EB 2, 3 de M. 168 

Total 370 

Na tabela 10, observa-se um total de 24 turmas no Agrupamento de Escolas, inscritos 

no início do ano letivo 2016/2017, existindo no geral um equilíbrio, em termos percentuais, 

entre raparigas (50,1%) e rapazes (49,9%), pois a diferença entre ambos, em termos de fre-

quência absoluta, é apenas de um aluno. Cerca de 11% são alunos com NEE, com medidas 

educativas adaptadas, que se traduzem em adequações curriculares individuais e adequações 

no processo de avaliação. 

 

Apraz ainda referir que ao longo dos últimos anos, tem existido um aumento de alu-

nos carenciados, onde atualmente cerca de 58% são beneficiários do SASE, existindo ainda a 

atribuição de suplementos alimentares que tem vindo também a aumentar (AEM, s.d. - Plano 

Plurianual 2014-2017, p. 2). 

 

Tabela 10 - Distribuição de alunos por género e por benefício dos SASE, através dos Esca-

lões que lhes estão atribuídos referente ao ano letivo 2016/2017 (AEM, s.d. - adaptado do 

Plano Plurianual 2014-2017, p. 3 – com os dados facultados pela secretaria do Agrupamen-

to de Escolas) 

Nível de Ensino 
Nº de 

Turmas 

Nº de alunos Escalão 
NEE 

Masculino Feminino Total A B 

Ensino Pré-Escolar 5 38 37 75 26 15 1 

1º 

ciclo 

Ensino 

Regular 
7 64 64 128 55 21 12 

2º 

ciclo 

Ensino 

Regular 
4 27 39 66 22 13 14 

3º 

ciclo 

Ensino 

Regular 

6 39 40 79 23 22 12 

7º PCA 1 10 5 15 13 1 2 

PIEF 2º/3º Ciclo 1 7 1 8 4 - - 

Nºs Totais do  

Agrupamento 
24 

185 

(49,9%) 

186 

(50,1%) 
371 

143 

(38,5%) 

72 

(19,4%) 

41 

(11,1%) 

 

Na tabela 11, apresenta-se o número de alunos por turma, inscritos no início do ano 

letivo 2016/2017, no 2º e 3º ciclo e na figura 11 (p. 81) observa-se que cerca de 18% desses 

alunos, são da cultura cigana, cinco dos quais são alunos com NEE. 

 

De referir que dado ao forte absentismo existente por parte dos alunos da cultura ciga-

na, a Escola considerou que seria mais vantajoso para eles, se os mesmos estivessem inseri-

dos em turmas de currículo alternativo, como o PCA e PIEF – dado que nestas turmas existe 

uma maior flexibilidade na gestão do currículo e um processo de avaliação que tem um peso 



Escola Superior de Educação e Ciências Sociais do Instituto Politécnico de Portalegre                    81 
 

0

2

4

6

8

10 11 12 13 14 15 16 17

F
re

q
u

ên
ci

a
 a

b
so

u
ta

 

Idade dos alunos (anos) 

Masculino

Feminino

maior noutros domínios, sendo maior a probabilidade dos mesmos prosseguirem os estudos, 

sem reprovarem por excesso de faltas. No entanto, sempre que existem alunos, em que no seu 

percurso escolar as faltas são residuais, estes são inseridos em turmas de currículo regular, tal 

como se pode constatar na tabela 11, com as turmas do 5ºA, 5ºB e 7ºB, existindo 11 alunos 

da cultura cigana inscritos no currículo regular do 2º e 3º ciclo, e 20 alunos inscritos no currí-

culo alternativo. 

 

Tabela 11 - Número de alunos inscritos no início do ano letivo 2016/2017 na Escola Básica 

2º e 3º ciclo na sede do Agrupamento de Escolas. 
 

Turmas 
5ºA 5ºB 6ºA 6ºB 7ºA 7ºB 7ºPCA 8ºA 8ºB 9ºA 9ºB 9ºPIEF Total 

N
º 

A
lu

n
o
s 18 20 13 15 17 13 15 13 11 13 12 8 168  

NEE 
NC 3 5 2 2 2 1 - 3 2 2 2 - 24 14% 

C - 2 - - - 1 2 - - - - - 5 3% 

Cultura  

Cigana 
4 5 - - - 2 12 - - - - 8 31 18% 

Legenda: NC – Não Cigano; C - Ciganos 

 

 

 

 

 

Figura 7. Relação entre alunos da cultura cigana e cultura maioritária, do 2º e 3º ciclo, inscri-

tos no início do ano letivo 2016/2017. 

 

 

 Caracterização dos alunos da cultura cigana e das suas famílias inscritos na escola 

sede 

No inicio do ano letivo 2016/17, estavam inscritos no 2º e 3º ciclo, 31 alunos da cultu-

ra cigana (ver tabela 11), 65% dos quais pertencentes ao sexo masculino com idades compre-

endidas entre os 12 e os 17 anos, sendo a moda das idades 14 anos. Já nas raparigas, as idades 

estão compreendidas entre os 10 e os 16 anos, existindo um maior equilíbrio na distribuição 

das respetivas idades, apesar da moda das idades ser 13 anos (ver figura 8). No que diz res-

peito à média das idades, nas raparigas é de 14 anos e nos rapazes de 13 anos de idade. 

                   

 Sexo      
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Figura 8. Representação do sexo e da idade dos alunos da cultura cigana  

De seguida apresentam-se dados obtidos através do questionamento direto aos alunos 

da cultura cigana, admitindo-se a existência de alguma inexatidão dos mesmos, pela incerteza 

de algumas respostas dadas pelos alunos questionados. 

 

A figura 9, representa a idade dos pais, e esta no seu geral varia entre os 29 e os 49 

anos, onde os 39 anos corresponde à moda da idade das mães, e os 35 anos à moda das idades 

dos pais. Observa-se ainda que a média da idade das mães é de 38 anos e a dos pais de 44 

anos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 9. Representação da idade dos pais dos alunos da cultura cigana (resultante do questi-

onamento direto aos alunos da cultura cigana). 

 

A figura 10, apresenta as habilitações dos pais dos alunos da cultura cigana: pouco 

mais de metade não tem qualquer tipo de habilitação (53%, n = 62), seguindo-se os que têm 

apenas o 1º ciclo (24%, n = 62), com a predominância das mães. Há, no entanto, dois pais 

com o 7º ano de escolaridade. 
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Figura 10. Representação das habilitações dos pais dos alunos da cultura cigana (resultante 

do questionamento direto aos alunos da cultura cigana). 

Da figura 11, observa-se que apesar de se desconhecer o número de irmãos de três 

alunos, devido a não ser possível questioná-los por se encontrarem em situação de abandono 

escolar, a moda do número de irmãos é três (com uma frequência de 9 alunos). Seguem-se 8 

alunos com cinco irmãos e 6 alunos com dois irmãos. De referir que dos alunos inscritos, 15 

destes (48%, n = 31) têm irmãos que também frequentam a escola. 

 

 

   

  

  

 

  

 

Figura 11. Representação do número de irmãos por aluno e a existência de irmãos em con-

texto escolar (n = 31) (resultante do questionamento direto aos alunos da cultura cigana). 

 

 

Na figura 12 está subjacente, as condições de habitabilidade das famílias dos alunos 

da cultura cigana, observando-se que cerca de 45% vivem no acampamento
98

; 32% vivem no 

bairro social, conjunto de casas próximas do acampamento; e 23% vivem em casas normais 

junto à população. 
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 Formado por um conjunto de barracas, circundantes a uma casa velha. 

16% 

3% 
3% 

24% 

53% 

Desconhecido Básico 3ºC - 7º ano Básico 2ºCiclo

Básico 1º Ciclo Sem Habilitações
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Figura 12. Representação do tipo de residência das famílias dos alunos da cultura cigana (re-

sultante do questionamento direto aos alunos da cultura cigana). 

 

A figura 13 apresenta a empregabilidade dos pais dos alunos da cultura cigana, obser-

vando-se que a maioria (81%, n = 62) faz trabalhos de campo sazonal, com deslocação para 

fora do concelho onde incide o estudo, sendo Espanha
99

, um dos destinos de trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13. Representação da empregabilidade dos pais dos alunos da cultura cigana (resul-

tante do questionamento direto aos alunos da cultura cigana). 

 

 

Na figura 14, encontra-se o estado civil dos pais dos alunos da cultura cigana, verifi-

cando-se que a maioria (84%) está casada segundo a tradição cigana, 10% estão casados pelo 

civil, e 6% estão separados segundo a tradição cigana, existindo uma mãe que está a viver em 

união de facto com o seu atual companheiro. 

                                                           
99

 Locais de trabalho sazonal: província de La Roja (Casalarreina, Cuzcurrita, Cellorigo, Tormantos, Logroño, 

Tigro); província de Navarra (Larraona); província de La Rioja (Sajazarra). 



Escola Superior de Educação e Ciências Sociais do Instituto Politécnico de Portalegre                    85 
 

 

Figura 14. Estado civil dos pais dos alunos da cultura cigana (resultante do questionamento 

direto aos alunos da cultura cigana). 

 

Por fim, e dado que o casamento em faixas etárias precoces, faz parte da tradição ci-

gana, dos 31 alunos, existem 4 alunos que já se casaram segundo a sua tradição, e destes, 

tem-se que: um aluno (3%), de 15 anos, do sexo masculino, encontra-se separado segundo a 

tradição cigana; um aluno (3%), de 13 anos, do sexo feminino, encontra-se casada pela se-

gunda vez, pela tradição cigana; e dois alunos (6%), do sexo masculino e feminino, ambos de 

16 anos, encontram-se casados pela primeira vez segundo a tradição cigana. 

 

De referir que as famílias dos alunos da cultura cigana, em alguns casos, são marcadas 

pela negligência a vários níveis, assim como pelo consumo de álcool, toxicodependência, 

roubos e furtos, e mudanças sucessivas de residência (AEM, 2016, p.11). 

 

 

2.5. Análise de Conteúdo 

 

As respostas ao questionário foram objeto de uma análise de conteúdo. A análise de 

conteúdo é um método empírico formado por 

 

um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter por pro-

cedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conheci-

mentos relativos às condições de produção/receção (variáveis inferidas) des-

tas mensagens (Bardin, 2011, p. 44). 
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As categorias utilizadas para a análise de conteúdo seguiram as orientações do estudo 

de Martins e Carmo (2016) com crianças e adolescentes vulneráveis, bem como uma análise 

detalhada das respostas das crianças e dos adolescentes que participaram neste estudo.  

 

 

 Caracterização da amostra (dos alunos inquiridos no global e em função das duas 

culturas existentes, ciclo, sexo) 

Nesta investigação, a amostra é constituída pelos alunos do 2º e 3º ciclo do Ensino 

Básico, do Agrupamento de Escola de uma vila situada no distrito de Portalegre, ficando de 

fora os alunos do pré-escolar e do 1º ciclo. 

 

Na figura 15, encontra-se a caracterização dos alunos inquiridos no que diz respeito à 

diferenciação entre as duas culturas, e num total de 145 alunos, 22 alunos são da cultura ciga-

na, 

 

                         Alunos inquiridos por cultura                                       

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

Figura 15. Caracterização dos alunos inquiridos no que diz respeito à diferenciação entre 

cultura cigana e cultura maioritária. 

 

Na figura 16, encontra-se a caracterização dos alunos inquiridos, por ciclo, observan-

do-se que existem mais alunos do 3º ciclo do Ensino Básico (60,7%, n = 88) do que do 2º 

ciclo (39,3%, n = 57). 
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Figura 16. Caracterização dos alunos inquiridos por 2º e 3º ciclo do Ensino Básico. 

 

 

Na figura 17, encontra-se a caracterização dos alunos inquiridos, por sexo, observan-

do-se que a diferença entre rapazes e raparigas é de apenas um aluno, o que se traduz numa 

maioria residual, em termos de percentagem, para as raparigas, com 50,3%. 
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Sexo dos alunos inquiridos 

 

 

 

 

 

 

Figura 17. Caracterização dos alunos inquiridos por sexo. 

 

Na tabela 12, encontra-se a caracterização dos alunos inquirido face ao sexo, cultura e 

ciclo, e observa-se que: 

No que diz respeito ao sexo e cultura, existe em termos proporcionais, uma predomi-

nância de rapazes da cultura cigana (59,1%, n = 13) comparativamente aos rapazes da cultura 

maioritária (48%, n = 59). Já nas raparigas, esta predominância, em termos proporcionais, 

inverte, dado que existe uma maior predominância das raparigas da cultura maioritária (52%,      

n = 64) face às raparigas de cultura cigana (41%, n = 9). 

Em relação ao sexo e ciclo, as raparigas predominam, em termos proporcionais, no 2º 

ciclo (56,1%, n = 32), enquanto que, no 3º ciclo, observa-se o contrário, dado que são os ra-

pazes que predominam sobre as raparigas (53,4%, n = 47). 

 

Tabela 12 - Caracterização dos alunos inquiridos em função do sexo, cultura e ciclo. 

    Cultura   Ciclo 

  
 

NC C 
 

2º ciclo 3º ciclo 

S
ex

o
 Feminino 

64 9 
 

32 41 

52,0% 41,0% 
 

56,1% 46,6% 

Masculino 
59 13 

 
25 47 

48,0% 59,1% 
 

43,9% 53,4% 

  Total 123 22 
 

57 88 

Legenda: NC – Não Ciganos; C - Ciganos 

 

Na tabela 13, apresenta-se a caracterização dos alunos em função do sexo, cultura e 

idade, por faixa etária. 
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Tabela 13 - Caracterização dos alunos inquiridos no global e em função do sexo, cultura e 

idade, por faixa etária. 

Idades Feminino Masculino 

9 anos 
1 1 

1,4% 1,4% 

10 anos 
14 8 

19,2% 11,1% 

11 anos 
15 8 

20,5% 11,1% 

12 anos 
6 27 

8,2% 37,5% 

13 anos 
17 4 

23,3% 5,6% 

14 anos 
11 13 

15,1% 18,1% 

15 anos 
7 6 

9,6% 8,3% 

16 anos 
2 3 

2,7% 4,2% 

17 anos 
 - 2 
  2,8% 

Total 73 72 

  

Na tabela 14, apresenta-se a média, moda e mediana das idades dos alunos inquiridos, 

no global e em função do sexo e cultura. 

 

Tabela 14 - Média, moda e mediana das idades dos alunos inquiridos no global, e em função 

do sexo e cultura cigana (C) e cultura maioritária (NC). 

 
Global C NC 

Feminino Masculino 

Global C NC Global C NC 

Média 

12 

13 

12 

12 12 12 13 14 12 

Moda 12 
13 

13 11 e 13 
12 

12 e 14 12 

Mediana 13 13 12 14 12 

 

Da tabela 13 e tabela 14, e no que diz respeito aos alunos inquiridos, observa-se que: 

No global, a idade dos alunos inquiridos está compreendida entre os 9 e os 17 anos, 

existindo no geral mais alunos com 12 anos de idade e menos com 9 e 17 anos. A média, mo-

da e mediana referente às idades da amostra dos alunos inquiridos é cerca de 12 anos de ida-

de. 

Por sexo, verifica-se que no global a moda nas raparigas é 13 anos e nos rapazes é 12 

anos. No que diz respeito à média, ainda no global, verifica-se que nas raparigas a média é de 

Idades 
Feminino Masculino Total 

NC C NC C NC C Global 

9 anos 1 - 1 - 2 - 2 

10 anos 12 2 8 - 20 2 22 

11 anos 14 1 8 - 22 1 23 

12 anos 5 1 23 4 28 5 33 

13 anos 14 3 3 1 17 4 21 

14 anos 11 - 9 4 20 4 24 

15 anos 5 2 4 2 9 4 13 

16 anos 2 - 2 1 4 - 5 

17 anos - - 1 1 1 1 2 

Total 64 9 59 13 123 22 145 

Legenda: NC – Não Ciganos; C - Ciganos 
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12 anos e nos rapazes é 13 anos. E ainda no global, a mediana nas raparigas é 13 anos e nos 

rapazes é 12 anos. 

Por cultura, verifica-se que a moda nos alunos da cultura cigana e cultura maioritária 

é 12 anos, enquanto que a média e moda nos alunos da cultura cigana é 13 anos, e nos restan-

tes é 12 anos. 

Por cultura e sexo, as raparigas da cultura maioritária, a média e a mediana é de 12 

anos, predominando a faixa etária dos 11 e 13 anos (bimodal), seguindo-se a dos 10 anos. Já 

nas raparigas da cultura cigana a média, a moda e a mediana é de 12 anos, a moda e a media-

na é 13 anos, seguindo-se simultaneamente os 10 anos e 15 anos, a idade mais representada. 

Nos rapazes, verifica-se que nos alunos da cultura maioritária a moda, média e mediana é 12 

anos, enquanto que, nos alunos da cultura cigana se verifica que a média e a mediana é 14 

anos, existindo mais rapazes com 12 e 14 anos (bimodal).  

 

Na figura 18, encontra-se a caracterização dos alunos inquiridos por ciclo em função 

da idade, por faixa etária. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

Figura 18. Caracterização dos alunos inquiridos por ciclo em função da idade, por faixa etá-

ria. 

 

No 2º ciclo do Ensino Básico, a faixa etária dos alunos varia entre os 9 e os 15 anos de 

idade, sendo que o aluno com 15 anos é da cultura cigana e encontra-se a frequentar o PIEF. 

Já no 3º ciclo, a faixa etária dos alunos varia entre os 11 e os 17 anos, sendo que dois dos 

alunos, com 14 e 17 anos, são da cultura cigana e a frequentar o PIEF. 
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Verifica-se ainda que a média no 2º ciclo é 11 anos, enquanto que no 3º ciclo é de 13 

anos. A moda no 2º ciclo é bimodal, e corresponde à idade de 10 e 11 anos, enquanto que no 

3º ciclo, a moda é 12 anos. A mediana no 2º ciclo corresponde aos 11 anos, enquanto que no 

3º ciclo corresponde aos 13 anos. 
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Capítulo 3 – Apresentação dos resultados 

 

 

 

3.1. Análise comparativa dos dados recolhidos através do inquérito por questionário 

aplicado aos alunos do Agrupamento de Escola 

 

De seguida apresenta-se a análise feita aos resultados do complemento de frases, que 

permite avaliar a natureza das representações e opiniões sobre a escola, os professores, os 

funcionários, os colegas da escola e turma no global, e em função do ciclo, sexo e cultura. 

Para além desta análise, apresenta-se também a análise feita à entrevista realizada a um medi-

ador cigano. 

 

Na tabela 15, apresentam-se os resultados globais e alguns exemplos referentes às re-

presentações sobre as seguintes dimensões: escola, professores, funcionários, colegas da es-

cola e turma em que estão inseridos. Estas dimensões foram categorizadas como positivas, 

negativas e neutras. 

Nesta tabela, verifica-se que no global, os alunos apresentam opinião de carácter pre-

dominante positivo em relação às opiniões negativas e neutras, no que respeita às cinco di-

mensões avaliadas. Verifica-se ainda que no global, os alunos têm uma perceção mais positi-

va dos funcionários, comparativamente aos professores. 
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Tabela 15 - Representações sobre a escola, professores, funcionários, colegas de escola e turma, no global (N =145) 

Tipos de  

respostas 

Positivas Negativas Neutras NR 

Exemplos Frequência Exemplos Frequência Exemplos Frequência Frequência 

A escola para mim é… 

―Local de aprendizagem‖, 

―Boa‖, ―Importante‖,  

―Fixe‖, ―Divertida‖,  

―Fantástica‖,  

101 

 

69,7% 

―Bué aborrecida‖, ―Uma 

seca‖, ―Secante‖, ―Cansati-

va‖, ―Má‖, ―Nada‖, ―Um 

sitio que não gosto‖, 

 ―Uma prisão‖ 

26 

 

17,9% 

―Um local de escolarida-

de‖, ―Boa e má‖, ―Mais ou 

menos‖, ―Aulas‖, ―Nor-

mal‖, ―O meu trabalho‖, 

―Uma escola‖ 

16 

 

11,0% 

 

2 

 

1,4% 

 

Os professores da escola são… 

―Simpáticos e expressi-

vos‖, ―Responsáveis‖, 

―Amigos e ajudam‖, ―Di-

vertidos e ensinam muito 

bem‖, ―Não gosto da esco-

la, mas gosto dos professo-

res‖, ―Porreiros‖, ―Bons 

professores‖ 

104 

 

71,7% 

―Seca‖, ―Chatos‖, 

 ―Aborrecidos‖ 

 

14 

 

9,7% 

―Fixes e outros maus‖, 

―Mais ou menos fixes‖, 

―Normais‖, ―Razoáveis‖, 

―Alguns queridos, outros 

não se mostram muito 

disponíveis‖,  

―Bons mas chatos‖ 

26 

 

17,9% 

 

1 

 

0,7% 

 

Os funcionários da escola são… 

―Bons‖, ―Amigos‖, ―Di-

vertidos‖, ―Ajudantes‖, 

―Cuidadosos e bondosos‖, 

―Simpáticos‖,  

―Trabalhadores‖ 

118 

 

81,4% 

―Chatos‖, ―Preguiçosos‖ 

―Aborrecidos‖,  

―Autoritários‖,  

―Uma tristeza‖ 

10 

 

6,9% 

―Mais ou menos‖, 

 ―Normais‖, ―Razoáveis‖,  

―Prestáveis, só alguns‖, 

 ―Simpáticos mas chatos‖ 

16 

 

11,0% 

 

1 

 

0,7% 

 

Os colegas da escola são… 

―Simpáticos‖, ―Bons‖, 

―Brincalhões‖, ―Bacanos‖, 

―Muito meus amigos‖, 

―Animados‖ 

96 

 

66,2% 

―Muito agitados‖ 

―Gozões‖ 

―Pouco amigos‖ 

―Falsos‖ 

―Parvos, alguns maus‖ 

―Estúpidos e crianças‖ 

14 

 

9,7% 

―Normais‖,  

―Mais ou menos‖,  

―Alguns maus e outros 

bons‖,  

―Fixes alguns‖,  

―Alguns falsos, outros 

verdadeiros‖ 

34 

 

23,4% 

 

1 

 

0,7% 

 

A turma em que estou inserido é… 

―Simpática‖, ―Boa‖,  

―Fixe‖, ―Divertida e muito 

inteligente‖,  

―Amigável‖, ―Porreira‖, 

 ―A melhor do mundo‖ 

93 

 

64,1% 

―Seca‖, ―Muito chata‖,  

―Barulhenta‖, ―Pouco tra-

balhadora‖, ―Gozona‖, 

―Mal comportada‖, ―Horrí-

vel‖, ―Burra, muito burra‖ 

26 

 

17,9% 

―Às vezes são calmos e às 

vezes desinquietos‖,  

―Não comento‖ 

14 

 

9,7% 

12 

 

8,3% 

 

Legenda: NR – Não respondeu. 

 86 
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Na tabela 16, apresenta-se uma comparação entre os alunos da cultura cigana (C) e 

cultura maioritária (NC), no que diz respeito às representações sobre a escola, professores, 

funcionários, colegas da escola e turma.  

 

Tabela 16  - Representações sobre a escola, professores, funcionários, colegas da escola e 

turma em função da cultura – 123 NC e 22 C                                                               (N = 

145) 

Tipos de respostas 
Positivas Negativas Neutras NR 

NC C NC C NC C NC C 

A escola para mim é… 
86 15 20 6 15 1 2 0 

69,9% 68,2% 16,3% 27,3% 12,2% 4,5% 1,6% 
 

Os professores da escola são… 
91 13 7 7 24 2 1 0 

74,0% 59,1% 5,7% 31,8% 19,5% 9,1% 0,8% 
 

Os funcionários da escola são… 
99 19 9 1 14 2 1 0 

80,5% 86,4% 7,3% 4,5% 11,4% 9,1% 0,8% 
 

Os colegas da escola são… 
77 19 12 2 33 1 1 0 

62,6% 86,4% 9,8% 9,1% 26,8% 4,5% 0,8% 
 

A turma em que estou inserido é… 
81 12 18 8 13 1 11 1 

65,9% 54,5% 14,6% 36,4% 10,6% 4,5% 8,9% 4,5% 

Legenda: NC – Não ciganos: C – ciganos; NR – Não respondeu 

 

Da análise da tabela 16, observa-se que as respostas positivas prevalecem em todos os 

domínios, independentemente da cultura, remetendo a opinião positiva sobre os funcionários 

(80,5%, n = 99), os professores (74,0%, n = 91), a escola (69,9%, n = 86) e a turma (65,9%,     

n = 81), como as mais respondidas, em termos proporcionais, para os alunos não ciganos. No 

que diz respeito aos alunos da cultura cigana, estes apresentam, em termos proporcionais, 

uma opinião mais positiva sobre os funcionários (86,4%, n = 19) e colegas da escola (86,4%,                

n = 19). No entanto, em ambas as culturas, observa-se que os alunos têm uma perceção mais 

positiva dos funcionários, comparativamente aos professores. O que vai ao encontro da opini-

ão global dos alunos inquiridos. 

 

 

A fim de se testar se as diferenças entre culturas são estatisticamente significativas no 

que respeita a cada uma das cinco dimensões avaliadas, aplicou-se o teste do Qui-

quadrado
100

, cujos resultados e as hipóteses formuladas, se apresentam na tabela 17. 

 

                                                           
100

 Só se pode aplicar o teste do Qui-quadrado quando as duas variáveis são nominais ou uma variável nominal e 

uma variável ordinal. 
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Tabela 17 – Teste do Qui-Quadrado (2
) entre as variáveis nominais “cultura” e cada uma 

das cinco dimensões avaliadas. 

Dimensão 
2
 p Hipóteses de estatísticas: 

A escola para mim é… 

N = 143 
2,23 0,328 

H0 = Não há associação entre a variável ―cultura‖ e a 

variável ―a escola para mim é…‖ 

H1 = Há associação entre a variável ―cultura‖ e a vari-

ável ―a escola para mim é…‖ 

Os professores da escola 

são… 

N = 144 

14,82 0,001 

H0 = Não há associação entre a variável ―cultura‖ e a 

variável ―os professores da escola são…‖ 

H1 = Há associação entre a variável ―cultura‖ e a vari-

ável ―os professores da escola são…‖ 

Os funcionários da escola 

são… 

N = 144 

0,37 0,830 

H0 = Não há associação entre a variável ―cultura‖ e a 

variável ―os funcionários da escola são…‖ 

H1 = Há associação entre a variável ―cultura‖ e a vari-

ável ―os funcionários da escola são…‖ 

Os colegas da escola são… 

N = 144 
5,52 0,063 

H0 = Não há associação entre a variável ―cultura‖ e a 

variável ―os colegas da escola são…‖ 

H1 = Há associação entre a variável ―cultura‖ e a vari-

ável ―os colegas da escola são…‖ 

A turma em que estou inse-

rido é… 

N = 133 

5,76 0,056 

H0 = Não há associação entre a variável ―cultura‖ e a 

variável ―a turma em que estou inserido é…‖ 

H1 = Há associação entre a variável ―cultura‖ e a vari-

ável ―a turma em que estou inserido é…‖ 
Legenda: p - probabilidade 

Da análise da tabela 17, verifica-se que apenas existe associação entre a variável ―cul-

tura” e a variável ―os professores da escola são…‖, por apresentar valores de probabilidade 

inferior a 0,05 (5%) – Neste caso, a probabilidade do resultado se dever ao acaso é apenas de 

1 em cada 1000 vezes (0,001), o que nos dá a confiança necessária para se concluir que o 

resultado é estatisticamente significativo e que se rejeita a H0 e se aceita a hipótese alternativa 

H1. Isto significa que os professores são percecionados de forma menos positiva pelos alunos 

da cultura cigana, comparativamente aos restantes alunos. 

Em todos outros casos, em que o valor da probabilidade é superior a 0,05 (5%), os re-

sultados obtidos no teste aplicado aos dados da amostra, são devido ao acaso, pelo que os 

resultados são não significativos, retendo-se a H0, e portanto, na realidade, não há associação 

entre as variáveis.  

 

Na tabela 18, apresenta-se uma comparação entre os alunos de 2º e 3º ciclo, no que 

diz respeito às representações sobre a escola, professores, funcionários, colegas da escola e 

turma. 
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Tabela 18 - Representações sobre a escola, professores, funcionários, colegas de escola e 

turma em função do ciclo -  2º ciclo (n = 57) e 3º ciclo (n = 88)                                           (N 

= 145) 

Tipos de respostas 
Positivas Negativas Neutras NR 

2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 

A escola para mim é… 
50 51 3 23 4 12 0 2 

87,7% 58,0% 5,3% 26,1% 7,0% 13,6% 0,0% 2,3% 

Os professores da escola 

são… 

54 50 1 13 2 24 0 1 

94,7% 56,8% 1,8% 14,8% 3,5% 27,3% 0,0% 1,1% 

Os funcionários da escola 

são… 

54 64 1 9 2 14 0 1 

94,7% 72,7% 1,8% 10,2% 3,5% 15,9% 0,0% 1,1% 

Os colegas da escola 

são… 

42 54 3 11 12 22 0 1 

73,7% 61,4% 5,3% 12,5% 21,1% 25,0% 0,0% 1,1% 

A turma em que estou 

inserido é… 

42 51 5 21 4 10 6 6 

73,7% 58,0% 8,8% 23,9% 7,0% 11,4% 10,5% 6,8% 

Legenda: NR – Não respondeu 

Da análise da tabela 18, verifica-se que as respostas positivas dos alunos do 2º ciclo 

prevalecem em todas as cinco dimensões avaliadas, comparativamente com os alunos do 3º 

ciclo, implicando o inverso relativamente às respostas negativas, em que o 3º ciclo predomina 

face ao 2º ciclo. Quantas às respostas neutras, observa-se que os alunos do 3º ciclo predomi-

nam nas cinco dimensões, face aos alunos do 2º ciclo. Há a destacar, no entanto, que em ter-

mos proporcionais, houve mais alunos do 2º ciclo (10,5%, n = 6), que não responderam à 

pergunta ―a turma em que estou inserido é…‖, comparativamente com os alunos do 3º ciclo 

(6,8%,                    n = 6). 

 

A fim de testar se as diferenças de opinião entre o 2º e 3º ciclo são estatisticamente 

significativas, no que respeita a cada uma das cinco dimensões avaliadas, aplicou-se o teste 

do Qui-quadrado, cujos resultados e as hipóteses formuladas, se apresentam na tabela 19. 

 

Tabela 19 -  Teste do Qui-Quadrado (
2
) entre as variáveis nominais ―ciclo‖ e cada uma das 

cinco dimensões avaliadas. 
Dimensão 

2
 p Hipóteses de estatísticas: 

A escola para mim é… 

N = 143 
27,69 0,000 

H0 = Não há associação entre a variável ―ciclo‖ e a 

variável ―a escola para mim é…‖ 

H1 = Há associação entre a variável ―ciclo‖ e a variá-

vel ―a escola para mim é…‖ 

Os professores da escola 

são… 

N = 144 

52,25 0,000 

H0 = Não há associação entre a variável ―ciclo‖ e a 

variável ―os professores da escola são…‖ 

H1 = Há associação entre a variável ―ciclo‖ e a variá-

vel ―os professores da escola são…‖ 

Os funcionários da escola 

são… 

N = 144 

26,69 0,000 

H0 = Não há associação entre a variável ―ciclo‖ e a 

variável ―os funcionários da escola são…‖ 

H1 = Há associação entre a variável ―ciclo‖ e a variá-
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vel ―os funcionários da escola são…‖ 

(Continuação) 

Dimensão 
2
 p Hipóteses de estatísticas: 

Os colegas da escola são… 

N = 144 
14,64 0,023 

H0 = Não há associação entre a variável ―ciclo‖ e a 

variável ―os colegas da escola são…‖ 

H1 = Há associação entre a variável ―ciclo‖ e a variá-

vel ―os colegas da escola são…‖ 

A turma em que estou 

 inserido é… 

N = 133 

7,52 0,275 

H0 = Não há associação entre a variável ―ciclo‖ e a 

variável ―a turma em que estou inserido é…‖ 

H1 = Há associação entre a variável ―ciclo‖ e a variá-

vel ―a turma em que estou inserido é…‖ 
Legenda: p - probabilidade 

Da análise da tabela 19, verifica-se que existe associação entre a variável ―ciclo” e a 

variável ―a escola para mim é…‖, ―os professores da escola são…‖, ―os funcionários da es-

cola são…‖ e ―os colegas da escola são…‖ por apresentar valores de probabilidade inferior a 

0,05 (5%) – Nestes casos os resultados são estatisticamente significativos entre a variável 

―ciclo‖ e cada uma das variáveis supracitadas, pelo que se rejeita a H0 e se aceita a hipótese 

alternativa H1. Isto significa que a escola, os professores, os funcionários e os colegas da tur-

ma são percecionados de forma mais positiva pelos alunos do 2º ciclo do que os do 3º ciclo, 

existindo igual perceção dos professores e funcionários nos alunos do 2º ciclo. 

 

 

Na tabela 20, apresenta-se uma comparação entre os alunos, no que diz respeito às re-

presentações sobre a escola, professores, funcionários, colegas da escola e turma, em função 

do sexo.  

 

Tabela 20 - Representações sobre a escola, professores, funcionários, colegas de escola e 

turma em função do sexo – Feminino (n = 72) e masculino (n = 73)                                   (N = 

145) 

Tipos de respostas 
Positivas Negativas Neutras NR 

F M F M F M F M 

A escola para mim é… 
55 46 9 17 6 10 2  - 

76,4% 63,0% 12,5% 23,3% 8,3% 13,7% 2,8%   

Os professores da escola 

são… 

55 49 3 11 13 13 1  - 

76,4% 67,1% 4,2% 15,1% 18,1% 17,8% 1,4%   

Os funcionários da escola 

são… 

60 58 2 8 9 7 1  - 

83,3% 79,5% 2,8% 11,0% 12,5% 9,6% 1,4%   

Os colegas da escola 

são… 

42 54 7 7 22 12 1  - 

58,3% 74,0% 9,7% 9,6% 30,6% 16,4% 1,4%   

A turma em que estou 

inserido é… 

45 48 10 16 8 6 9 3 

62,5% 65,8% 13,9% 21,9% 11,1% 8,2% 12,5% 4,1% 

Legenda: F - Feminino; M – Masculino; NR – Não respondeu 
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Da análise da tabela 20, observa-se que nas raparigas as respostas positivas predomi-

nam, face aos rapazes, concomitantemente na dimensão ―a escola para mim é…‖ e ―os pro-

fessores da escola são…‖  (76,4%, n = 55), seguindo-se ―os funcionários da escola são…‖ 

(83,3%, n = 60). Já nos rapazes, as respostas positivas predominam, face às raparigas, ―os 

colegas da escola são…‖ (74,0%, n = 54) e ―a turma em que estou inserido é…‖ (65,8%,                   

n = 48). Em ambos os sexos, observa-se que os alunos têm uma perceção mais positiva dos 

funcionários, comparativamente aos professores, indo ao encontro do que foi verificado no 

global dos alunos inquiridos, por culturas e 3º ciclo. 

 

A fim de se testar se as diferenças entre sexos são estatisticamente significativas no 

que respeita a cada uma das cinco dimensões avaliadas, aplicou-se o teste do Qui-quadrado, 

cujos resultados e as hipóteses formuladas, se apresentam na tabela 21. 

 

Tabela 21 – Teste do Qui-Quadrado (2
) entre as variáveis nominais “sexo” e cada uma das 

cinco dimensões avaliadas. 

Dimensão 
2
 p Hipóteses de estatísticas: 

A escola para mim é… 

N = 143 
4,20 0,122 

H0 = Não há associação entre a variável ―sexo‖ e a 

variável ―a escola para mim é…‖ 

H1 = Há associação entre a variável ―sexo‖ e a variá-

vel ―a escola para mim é…‖ 

Os professores da escola 

são… 

N = 144 

4,89 0,087 

H0 = Não há associação entre a variável ―sexo‖ e a 

variável ―os professores da escola são…‖ 

H1 = Há associação entre a variável ―sexo‖ e a variá-

vel ―os professores da escola são…‖ 

Os funcionários da escola 

são… 

N = 144 

3,86 0,145 

H0 = Não há associação entre a variável ―sexo‖ e a 

variável ―os funcionários da escola são…‖ 

H1 = Há associação entre a variável ―sexo‖ e a variá-

vel ―os funcionários da escola são…‖ 

Os colegas da escola 

são… 

N = 144 

4,41 0,110 

H0 = Não há associação entre a variável ―sexo‖ e a 

variável ―os colegas da escola são…‖ 

H1 = Há associação entre a variável ―sexo‖ e a variá-

vel ―os colegas da escola são…‖ 

A turma em que estou 

inserido é… 

N = 133 

1,40 0,496 

H0 = Não há associação entre a variável ―sexo‖ e a 

variável ―a turma em que estou inserido é…‖ 

H1 = Há associação entre a variável ―sexo‖ e a variá-

vel ―a turma em que estou inserido é…‖ 
Legenda: p - probabilidade 

Da análise da tabela 21, verifica-se que os valores das probabilidades são superiores a 

0,05 (5%), o que significa que em mais de 5% das vezes, os resultados obtidos no teste apli-

cado aos dados da amostra, são devido ao acaso. Os resultados são não significativos, pelo 

que se retém a H0, e portanto, na realidade, não há associação entre as variáveis. 
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 Opiniões sobre o que os alunos inquiridos mais gostam da escola 

Na figura 19 e tabela 22, as frequências absolutas que se encontram apresentadas, são 

superiores ao número de alunos inquiridos, por ter havido alunos que completaram as frases 

com mais do que uma resposta. 

 

Na figura 19, encontram-se as opiniões sobre o que os alunos inquiridos, no global, 

mais gostam da escola remetendo para a ―convivência com os pares‖ (52,5%, n = 85), como a 

categoria com maior frequência de respostas. As ―aprendizagens‖ (28,4%, n = 46) são tam-

bém bastantes referidas no contexto escola, no global dos alunos inquiridos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 19. Opiniões sobre o que os alunos inquiridos, no global, mais gostam da escola               

(N = 162) 

 

 

Na tabela 22, encontram-se as opiniões sobre o que os alunos inquiridos mais gostam 

da escola, em função da cultura, do ciclo que frequentam e sexo. 

 

  

Outras respostas 14,2% 

Atividades extracurriculares 4,9% 

Aprendizagens 28,4% 

Convivência com os pares 52,5% 
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Tabela 22 – Opiniões sobre o que os alunos inquiridos mais gostam da escola, em função da 

cultura cigana (C) e cultura maioritária (NC), ciclo que frequentam e sexo                (N = 

162). 

  Cultura  Ciclo  Sexo 

 Tipo de respostas NC C 
 

2º ciclo 3º ciclo 
 

Feminino Masculino 

O
 q

u
e 

m
a

is
 g

o
st

o
 d

a
  

es
co

la
 é

 

Outras respostas  
16 7  9 14  14 9 

11,5% 30,4%  13,2% 14,9%  17,3% 11,1% 

Atividades extracurriculares 
4 4  6 2  1 7 

2,9% 17,4%  8,8% 2,1%  1,2% 8,6% 

Aprendizagens   
37 9  28 18  27 19 

26,6% 39,1%  41,2% 19,1%  33,3% 23,5% 

Convivência com os pares  
82 3  25 60  39 46 

59,0% 13,0%  36,8% 63,8%  48,1% 56,8% 

Total 139 23 
 

68 94 
 

81 81 

 

Da tabela 22, e em relação ao que os alunos mais gostam da escola, verifica-se que: 

No que diz respeito à cultura, as ―aprendizagens‖ são as mais referidas nos alunos da 

cultura cigana em termos proporcionais (39,1%, n = 9), comparativamente aos restantes alu-

nos (26,6%, n = 37). Já nos alunos não ciganos, a ―convivência entre pares‖ é a mais respon-

dida (59,0%, n = 82). 

No que diz respeito ao ciclo, verifica-se em termos de proporção, que as respostas re-

lacionadas com a ―convivência com os pares‖, o 3º ciclo (63,8%, n = 60) predomina compa-

rativamente ao 2º ciclo (36,8%, n = 25). Já no que diz respeito às ―aprendizagens‖, existe em 

termos proporcionais, uma predominância do 2º ciclo (41,2%, n = 28) face ao 3º ciclo 

(19,1%, n = 18). 

No que diz respeito ao sexo, verifica-se que, em termos de proporção, os rapazes 

apresentam uma maior percentagem quer na ―convivência com pares‖ (56,8%, n = 46) e ―ati-

vidades extracurriculares‖ (8,6%, n = 7). Já nas raparigas, observa-se que as ―aprendiza-

gens‖ (33,3%, n = 27) e ―outras respostas‖ (17,3%, n = 14) prevalecem, comparativamente 

com os rapazes. 

 

 

 

 Opiniões sobre o que os alunos inquiridos menos gostam da escola 

Na figura 20, encontram-se as opiniões sobre o que os alunos inquiridos, no global, 

menos gostam da escola, remetendo para as ―aprendizagens‖ (40,1%, n = 61), seguindo-se a 

―organização interna da escola‖ (19,8%, n = 29), ―outras respostas‖ em simultâneo com 

―infraestruturas físicas da escola‖ (11,2%, n = 17).  
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                                O que menos gosto da escola é: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 20 – opiniões sobre o que os alunos, no global, menos gostam da escola (N = 152 – 

total superior ao número de alunos inquiridos, por ter havido alunos que completaram as 

frases com mais do que uma resposta). 

 

Na tabela 23, encontram-se alguns exemplos referidos pelos alunos inquiridos referen-

te ao que menos gostam da escola.  

 

Tabela 23  - Exemplos referidos pelos alunos inquiridos referente ao que menos gostam da 

escola 

 Tipos de respostas Exemplos  

 Má convivência com os pares Ver brigas, ser gozado, …  

O
 q

u
e 

m
en

o
s 

g
o

st
o

 n
a
 e

sc
o
la

 

 

Aprendizagens 
Testes, TPC, aulas, 

Refere uma ou mais disciplinas, trabalhos de grupo, … 

 
 

Infraestruturas físicas da escola 
Salas, biblioteca, telhados de amianto, aquecimento, cam-

po de futebol, casas de banho. 

 
 

Organização interna da escola 
Funcionamento do bar ou refeitório, horários dos interva-

los, comida, … 

 
 

Risco de saúde Pinheiros – picadelas das lagartas dos pinheiros 
 
 

Gosta de tudo ou não gosta de nada 
 
 

Outras respostas 
Meninos que têm problemas de saúde, deficientes

101
, Dire-

tor
101

, … 

 
 

Não respondeu 
 
 

 

                                                           
101

 Referido pelos alunos da cultura cigana. 

Má convivência entre pares 5,9% 

Aprendizagens 40,1% 

Infraestruturas físicas da escola 11,2% 

Organização interna da escola 19,8% 

Risco da saúde  4,6% 

Gosta de tudo 5,9% 

Outras respostas 11,2% 

Não respondeu 2,0% 
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Na tabela 24, encontram-se as opiniões sobre o que os alunos inquiridos menos gos-

tam da escola, em função da cultura, ciclo que frequentam e sexo. 

 

Tabela 24 – Opiniões sobre o que os alunos inquiridos menos gostam da escola em função da 

cultura maioritária (NC) e cultura cigana (C), ciclo e sexo (N = 152 - total superior ao nú-

mero de alunos inquiridos, por ter havido alunos que completaram as frases com mais do 

que uma resposta). 

  Cultura  Ciclo  Sexo  
 Tipo de respostas NC C 

 
2º ciclo 3º ciclo 

 
Feminino Masculino 

O
 q

u
e 

m
en

o
s 

g
o
st

o
 d

a
 e

sc
o
la

 é
 

Má convivência com os 

pares 
7 2  8 1  8 1 

5,5% 8,3%  13,6% 1,1%  10,4% 1,3% 

Aprendizagens 56 5  11 50  22 39 
43,8% 20,8%  18,6% 53,8%  28,6% 52,0% 

Infraestruturas físicas da 

escola 
16 1  7 10  9 8 

12,5% 4,2%  11,9% 10,8%  11,7% 10,7% 

Organização interna da es-

cola 
26 

20,3% 
3 

12,5% 
 14 

23,7% 

15 
16,1% 

 18 
23,4% 

11 
14,7%   

Risco de saúde 4 
3,1% 

3 
12,5% 

 7 
11,9% 

-  4 
5,2% 

3 
4,0%   

Gosta de tudo ou não gosta 

de nada 
7 

5,5% 
2 

8,3% 
 3 

5,1% 

6 
6,5% 

 5 
6,5% 

4 
5,3%   

Outras respostas 10 
7,8% 

7 
29,2% 

 6 
10,2% 

11 
11,8% 

 9 
11,7% 

8 
10,7%   

Não respondeu 2 1  3 -  2 1 
1,6% 4,2%  5,1%   2,6% 1,3% 

Total 128 24 
 

59 93 
 

77 75 

 

Da tabela 24, no que concerne ao que os alunos menos gostam da escola, verifica-se 

que: 

No que diz respeito à cultura, em todas as respostas os alunos não ciganos prevale-

cem em termos proporcionais, do que menos gostam como sendo as ―aprendizagens” 

(43,8%,             n = 56), seguindo-se da ―organização interna da escola‖ (20,3%, n = 26), 

―infraestrutura física da escola‖ (12,5%, n = 16). É importante salientar o facto de que, em 

termos de proporção, as ―aprendizagens‖ serem menos valorizadas pelos alunos da cultura 

maioritária (43,8%, n = 56), comparativamente aos alunos da cultura cigana (20,8%, n = 5), o 

que significa que estes últimos valorizam mais a aprendizagem. Nas restantes respostas, os 

alunos da cultura cigana, destacam-se, em termos proporcionais, dos restantes alunos no que 

diz respeito aos ―riscos de saúde” (12,5%, n = 3) e a ―má convivência com os pares‖ (8,3%, 

n = 2).  

No que diz respeito ao ciclo frequentado pelos alunos, observa-se que, em termos 

proporcionais os alunos que frequentam o 3º ciclo, gostam menos das ―aprendizagens‖ do 
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que os alunos que frequentam o 2º ciclo (53,8% e 18,6%, respetivamente). Já no que concer-

ne à ―convivência entre pares‖, os alunos que frequentam o 2º ciclo manifestam ter mais pro-

blemas de relacionamento, do que os alunos que frequentam o 3º ciclo (13,6% e 1,1%, respe-

tivamente). 

No que diz respeito ao sexo, as raparigas predominam, em termos proporcionais, face 

ao que menos gostam nas ―aprendizagens‖ (28,6%, n = 22), ―organização interna da escola‖ 

(23,4%, n = 18), ―infraestruturas físicas da escola‖ (11,7%, n = 9), ―outras respostas‖ 

(11,7%, n = 9), ―má convivência com pares‖ (10,4%, n = 8). Já nos rapazes, as ―aprendiza-

gens‖ (52,0%, n = 39) é a única modalidade de resposta que apresenta uma percentagem su-

perior à das raparigas, destacando-se o facto de que mais de metade dos rapazes inquiridos 

não gosta das ―aprendizagens” (52%, n = 39). 

 

 

 

 Opiniões sobre as turmas que os alunos inquiridos frequentam 

Na figura 21, apresenta-se o gráfico e tabela que lhe está associada, referentes às res-

postas dadas sobre a preferência dos alunos, no global, em relação à turma em que se encon-

tram. Observa-se que no global, cerca de 74% dos alunos, preferem permanecer na turma em 

que estão.  

       

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

Figura 21. Opiniões sobre a preferência dos alunos inquiridos, no global, em relação à turma 

em que se encontram (N = 145). 

 

 

Na tabela 25, encontram-se as opiniões sobre a preferência dos alunos inquiridos em 

relação à turma em que se encontram em função da cultura, ciclo e sexo. 

Sim 23% 

Não 74% 

Outra resposta 3% 
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Tabela 25 - Opiniões sobre a preferência dos alunos inquiridos em relação à turma em que se 

encontram em função da cultura maioritária (NC) e cultura cigana (C), ciclo e sexo (N = 

145). 

 

 

Cultura 

 

Ciclo 

 

Sexo 

 

 

NC C 

 

2º ciclo 3º ciclo 

 

Feminino Masculino 

P
re

fe
ri

as
 e

st
ar

 

n
o

u
tr

a 
tu

rm
a?

 Sim 
24 10 

 

14 20 

 

15 19 

19,5% 45,5% 

 

24,6% 22,7% 

 

20,8% 26,0% 

Não 
95 12 

 

43 64 

 

54 53 
77,2% 54,5% 

 

75,4% 72,7% 

 

75,0% 72,6% 

Outra Resposta 
4  - 

 

- 4 

 

3 1 

3,3%   

 

  4,5% 

 

4,2% 1,4% 

Total 123 22 

 

57 88 

 

72 73 

 

Da tabela 25, e no que diz respeito à preferência sobre a turma em que os alunos se 

encontram inseridos, observa-se que: 

No que diz respeito às duas culturas, estas mantêm a mesma tendência global, ou se-

ja, em termos proporcionais, verifica-se que os alunos da cultura maioritária (77, 2%, n = 95) 

preferem estar na turma em que se encontram, já nos alunos da cultura cigana, existe apenas 

uma diferença, de 2 alunos. No entanto, esta diferença permite dizer que quase metade dos 

alunos da cultura cigana preferem mudar de turma (45,5%, n = 10), concluindo-se por isso 

que os alunos da cultura maioritária manifestam maior contentamento face à turma em que 

estão inseridos comparativamente aos alunos da cultura cigana. 

Comparando por ciclos e por sexo, observa-se que em ambos os ciclos (75,7% - 2º ci-

clo e 72,7% - 3º ciclo), e em ambos os sexos (75,0% - feminino e 72,6% - masculino), os 

alunos preferem estar na turma em que se encontram. 

 

A fim de se testar se as diferenças entre as duas culturas e sexo são estatisticamente 

significativas no que respeita à variável ―preferes estar noutra turma?‖, aplicou-se o teste do 

Qui-quadrado, cujo resultado e a hipótese formulada, se apresenta na tabela 26 e tabela 27, 

respetivamente. 

 

Tabela 26 – Teste do Qui-Quadrado (2
) entre as variáveis nominais “cultura” e “preferes 

estar noutra turma?” 

 
2
 p Hipóteses de estatísticas: 

Preferes estar noutra turma? 7,37 0,025 

H0 = Não há associação entre a variável ―cultura‖ e a variá-

vel ―preferes estar noutra turma‖ 

H1 = Há associação entre a variável ―cultura‖ e a variável 

―preferes estar noutra turma‖ 

Legenda: p - probabilidade 
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Da análise da tabela 26, verifica-se que existe associação entre a variável ―cultura” e 

a variável ―preferes estar noutra turma‖, por apresentar valores de probabilidade inferior a 

0,05 (5%) – Neste caso, a probabilidade do resultado se dever ao acaso é de 0,025, o que nos 

dá a confiança necessária para se concluir que o resultado é estatisticamente significativo e 

que se rejeita a H0 e se aceita a hipótese alternativa H1. Logo pode-se concluir que existe uma 

menor satisfação dos alunos da cultura cigana em relação à turma em que estão inseridos, 

comparativamente aos restantes alunos. 

 

 

Tabela 27 – Teste do Qui-Quadrado (2
) entre as variáveis nominais “sexo” e “preferes es-

tar noutra turma?” 

 
2
 p Hipóteses de estatísticas: 

Preferes estar noutra 

turma? 
1,47 0,479 

H0 = Não há associação entre a variável ―sexo‖ e a variável 

―preferes estar noutra turma‖ 

H1 = Há associação entre a variável ―sexo‖ e a variável ―preferes 

estar noutra turma‖ 

Legenda: p - probabilidade 

Da análise da tabela 27, verifica-se que o valor da probabilidade é superior a 0,05 

(5%), o que significa que em mais de 5% das vezes, os resultados obtidos no teste aplicado 

aos dados da amostra, são devido ao acaso. Os resultados são não significativos, pelo que se 

retém a H0, e portanto, na realidade, não há associação entre as variáveis. 

 

 

 Opiniões sobre o que os alunos inquiridos consideram que poderia ser melhorado 

na escola 

Na figura 22 e tabela 28, as frequências que se encontram nos gráficos de barras e nas 

respetivas tabelas de frequências, são superiores ao número de alunos inquiridos, por ter ha-

vido alunos que completaram as frases com mais do que uma resposta. 

 

Na figura 22, encontram-se as representações sobre o que os alunos inquiridos, no 

global, consideram que poderia ser melhorado na escola.  

De referir que houve outras respostas dadas pelos alunos, que de tão díspares que 

eram, foi impossível categorizar. Exemplo disso tem-se: uma disciplina em concreto, existên-

cia de mais diversão, haver mais turmas, haver batatas ou coca-cola no bar, não haver tantos 

testes, não haver aulas, feitio dos funcionários do bar, entre outros… 
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Figura 22. Opiniões dos alunos, no global, sobre o que pode ser melhorado na escola (N = 155) 

 

Da figura 22, podemos verificar que no que diz respeito ao que poderia ser melhorado 

na escola, o global tem maior frequência de respostas na ―infraestrutura física da escola” 

(35,5%, n = 55) – nesta categoria, inclui-se: campo de futebol, biblioteca, aquecimento, te-

lhados, casas de banho, salas de aula, existência de cacifos. O ―horário e intervalos‖, é tam-

bém bastante referido (11,0%, n = 17) devido ao pouco tempo de intervalo existente, assim 

como a frequência de intervalos reduzida, levando a que os alunos tenham as aulas de dife-

rentes disciplinas, umas a seguir às outras, sem descanso, o que lhes limita também a hora de 

comerem logo de manha – de salientar que este problema foi posteriormente resolvido. A 

menção aos ―computadores e o sistema de internet‖ é uma das categorias mais respondidas 

(7,7%, n = 12). 

 

Na tabela 28, encontram-se as opiniões sobre o que os alunos inquiridos consideram 

que poderia ser melhorado na escola, em função da cultura, ciclo e sexo.  

 

  

NR (Não respondeu) 3,2% 

Outras respostas 12,3% 

Infraestrutura física da escola 35,5% 

Computadores e sistema de internet 7,7% 

Funcionamento do bar 5,2% 

Pinheiros/lagartas dos pinheiros 4,5% 

Horário e intervalos 11,0% 

Tudo 12,9% 

Nada 7,7% 
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Tabela 28 – Opiniões dos alunos sobre o que pode ser melhorado na escola, em função da 

cultura maioritária (NC) e cultura cigana (C), ciclo que frequentam e sexo (N = 155). 
 

 

Cultura 

 

Ciclo 

 

Sexo 

 Tipo de respostas NC C 

 

2º ciclo 3º ciclo 

 

Feminino Masculino 

O
 q

u
e 

p
o

d
er

ia
 s

er
 m

el
h

o
ra

d
o

 n
a 

es
co

la
? 

Não respondeu 
2 3  3 2  4 1 

1,5% 13,6%  5,0% 2,1%  5,2% 1,3% 

Outras respostas 
19  -  5 14  4 15 

14,3%    8,3% 14,7%  5,2% 19,2% 

Infraestruturas da escola 
43 12  24 31  29 26 

32,3% 54,5% 

 

40,0% 32,6% 

 

37,7% 33,3% 

Computadores e sistema de 

internet 
7 5  4 8  6 6 

5,3% 22,7%  6,7% 8,4%  7,8% 7,7% 

Funcionamento do bar 
8  - 

 

3 5 

 

4 4 

6,0%   
 

5,0% 5,3% 
 

5,2% 5,1% 

Pinheiros/lagartas dos pi-

nheiros 
7  -  6 1  3 4 

5,3%    10,0% 1,1%  3,9% 5,1% 

Horário e intervalos 
15 2  8 9  9 8 

11,3% 9,1%  13,3% 9,5%  11,7% 10,3% 

Tudo 
20  -   - 20  11 9 

15,0%      21,1%  14,3% 11,5% 

Nada 
12 -   7 5  7 5 

9,0%    11,7% 5,3%  9,1% 6,4% 

Total 133 22 

 

60 95 

 

77 78 

 

Da análise da tabela 28, e no que concerne ao que poderia ser melhorado na escola, 

verifica-se que: 

Em relação às duas culturas, a ―infraestrutura da escola‖ é a categoria mais respon-

dida, existindo uma maior predominância, em termos de proporção, dos alunos da cultura 

cigana (54,5%, n = 12), comparativamente aos alunos da cultura maioritária (32,3%,0 n = 

43). A segunda categoria mais respondida, em termos proporcionais, foi ―tudo‖ nos alunos 

não ciganos, e ―computadores e sistema de internet‖
102

 nos alunos da cultura cigana.  

Se compararmos em termos de respostas dadas por ciclo, pode-se observar que em 

ambos os ciclos, a categoria ―infraestruturas da escola‖ foi a mais respondida, existindo uma 

predominância, em termos proporcionais, do 2º ciclo (40,0%, n = 24) sobre o 3º ciclo (32,6%, 

n = 31). Observa-se ainda que 21,1% dos alunos do 3º ciclo manifestaram que ―tudo‖ na es-

cola deveria ser melhorado, ao contrário dos alunos do 2º ciclo. Existe de facto, mais alunos 

do 2º ciclo, comparativamente aos alunos do 3º ciclo, a manifestar maior satisfação perante o 

que a escola lhes oferece, indicando ―nada‖ como resposta (11,7% e 5,3%, respetivamente). 

No que diz respeito às respostas dadas por sexo, não existe uma diferença significati-

va nas respostas dadas por ambos os sexos, existindo, no entanto, uma maior predominância 

de respostas, de ambos os sexos, nas ―infraestruturas da escola‖, com maior número de res-

                                                           
102

 O apreço pelo computador, para os alunos da cultura cigana, restringe-se à ação de jogar. 
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postas, em termos proporcionais, nas raparigas (37,7%, n = 29) do que nos rapazes (33,3%, n 

= 26), seguindo-se o ―horário dos intervalos‖, com 11,7% das raparigas a responderem, con-

tra 10,3% dos rapazes. 

 

 

 Opiniões sobre as atividades que os alunos inquiridos gostam ou gostariam de rea-

lizar na escola 

Na figura 23 e tabela 29, as frequências que se encontram nos gráficos de barras e nas 

respetivas tabelas de frequências, são superiores ao número de alunos inquiridos, por ter ha-

vido alunos que completaram as frases com mais do que uma resposta. 

 

Na figura 23, encontram-se as representações sobre as atividades que, no global, os 

alunos inquiridos gostam ou gostariam de trabalhar na escola, remetendo para as ―atividades 

desportivas”, como sendo as atividades que tem maior frequência de respostas no global 

(27,7%, n = 43). Nesta categoria as respostas variam entre: ginástica artística, natação, equi-

tação, escalada, futsal, futebol, BTT, basquetebol, patinagem, andebol, ping-pong, esgrima e   

paintball. 

A segunda atividade mais referida, está relacionada com a ―expressão artística‖ 

(16,8%, n = 26) – aqui as respostas variam entre: dança, fatos de carnaval, música/tocar um 

instrumento, pintura, teatro. A terceira atividade mais referida, está relacionada com o traba-

lho de uma ou mais ―disciplinas”, que abrange as disciplinas de: Educação Visual e Tecnoló-

gica, Matemática, Francês, Alemão, Educação Física, Informática, entre outras.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 23. Opiniões dos alunos, no global, sobre as atividades que gostam ou gostariam de 

trabalhar na escola (N = 155) 

Atividades desportivas 27,7% 

Atividades relacionadas com 

expressão artística 
16,8% 

Horta 3,9% 

Refere disciplina 8,4% 

Feiras/clubes temáticos 3,9% 

Visitas de estudo 2,6% 

Outras respostas 12,3% 

Nenhuma 16,1% 

Não sabe ou não responde 8,4% 
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Na tabela 29, encontram-se as representações dos alunos sobre as atividades que gos-

tam ou gostariam de trabalhar na escola, em função da cultura, ciclo que frequentam e sexo. 

 

Tabela 29- Opiniões sobre as atividades que os alunos inquiridos gostam ou gostariam de 

trabalhar na escola em função da cultura maioritária (NC) e cultura cigana (C), ciclo que 

frequentam e sexo (N = 155). 

  Cultura  Ciclo  Sexo 

 Tipo de resposta NC C 

 

2º ciclo 3º ciclo 

 

Feminino Masculino 

Q
u
e 

at
iv

id
ad

e 
g
o
st

as
 o

u
 g

o
st

ar
ia

s 
d

e 
tr

ab
al

h
a 

n
a 

  
  

  
  
  
 

es
co

la
? 

Atividades desportivas 
40 3  22 21  15 28 

30,1% 13,6%  34,4% 23,1%  19,5% 35,9% 

Atividades relacionadas com 

expressão artística 
24 2  14 12  20 6 

18,0% 9,1%  21,9% 13,2%  26,0% 7,7% 

Horta 
3 3  1 5  1 5 

2,3% 13,6%  1,6% 5,5%  1,3% 6,4% 

Refere disciplina 
11 2  8 5  6 7 

8,3% 9,1%  12,5% 5,5%  7,8% 9,0% 

Feiras/clubes temáticos 
6  - 

 

3 3 

 

3 3 

4,5%   4,7% 3,3%  3,9% 3,8% 

Visitas de estudo 
3 1   - 4  2 2 

2,3% 4,5%   4,4%  2,6% 2,6% 

Outras respostas 
17 2  10 9  8 11 

12,8% 9,1%  41,7% 9,9%  10,4% 14,1% 

Nenhuma 
20 5  2 23  13 12 

15,0% 22,7%  3,1% 25,3%  16,9% 15,4% 

Não sabe ou não responde 
9 4  4 9  9 4 

6,8% 18,2%  6,3% 9,9%  11,7% 5,1% 

 Total 133 22 

 

64 91 

 

77 78 

 

Da tabela 29, e em relação às atividades que os alunos gostam ou gostariam de traba-

lhar na escola, verifica-se que: 

No que diz respeito às duas culturas, os alunos da comunidade cigana, 40,9% (n = 9) 

indicaram ―nenhuma‖ ou ―não sabe‖ ou ―não responde‖ sobre as atividades que gostariam de 

trabalhar na escola. Isto significa que, em termos proporcionais, os alunos da cultura cigana 

manifestam menor interesse em desenvolver atividades na escola, comparativamente com os 

restantes alunos. Observa-se ainda que, apesar dos alunos da cultura cigana manifestarem 

maior preferência por ―atividades desportivas” (13,6%, n = 3), estes não manifestam a mes-

ma importância que os alunos da cultura maioritária (30,1%, n = 40). No entanto, os alunos 

da cultura cigana, preferem trabalhar na ―horta‖ (13,6%, n = 3), comparativamente aos res-

tantes alunos. 

No que diz respeito ao ciclo, os alunos que frequentam o 2º ciclo, indicam que gostam  
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ou gostariam de trabalhar na escola, ―atividades desportivas‖ (34,4%, n = 22), ―atividades 

relacionadas com expressão artística‖ (21,9%, n = 14), referindo ainda atividades desenvol-

vidas numa determinada ―disciplina‖ (12,5%, n = 8), que em termos proporcionais, apresen-

tam maior percentagem do que os alunos do 3º ciclo. De referir ainda que existe uma grande 

percentagem de ―outras respostas‖, mas que por serem tão díspares, foi impossível categori-

zar – exemplos de algumas respostas são: trabalhar na secretaria, todas, luta de gelados, aju-

dar/trabalhar na biblioteca, ―sim, para a escola não ser tão secante‖. No que diz respeito aos 

alunos do 3º ciclo, estes apresentam a maior referência a ―nenhuma‖ atividade (25,3%, n = 

23). No entanto, as ―atividades desportivas‖ e as ―atividades relacionadas com expressão 

artística‖ também têm uma razoável representação. 

No que se refere ao sexo, enquanto que as raparigas manifestaram uma maior prefe-

rência por ―atividade relacionadas com a expressão artística‖ (26,0%, n = 20), os rapazes 

preferem mais as ―atividades desportivas‖ (35,9%, n = 28). Há, no entanto, mais raparigas 

que ―não sabe ou não responde” (11,7%, n = 9) e que não gostam nem gostariam de praticar 

uma atividade em concreto, respondendo para este efeito ―nenhuma‖ (16,9%, n = 13). 

 

 

 

 Opiniões dos alunos inquiridos face ao convívio com colegas de diferentes culturas 

Na figura 24, encontram-se as representações dos alunos inquiridos, no global, face ao 

convívio com colegas de diferentes culturas, observando-se que grande parte dos alunos, gos-

tam de conviver com colegas de diferentes culturas (72,4%, n = 105). 

 

 
Figura 24. Opiniões dos alunos inquiridos, no global, face ao convívio com colegas de dife-

rentes culturas (N = 145).  

 

Sim 72,4% 

Não 15,9% 

Outra resposta 9,7% 

Não respondeu 2,1% 
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Na tabela 30, encontram-se as opiniões dos alunos inquiridos, face ao convívio com 

os colegas de diferentes culturas, em função da cultura, ciclo que frequentam e sexo. 

 

Tabela 30 – Opiniões dos alunos inquiridos face ao convívio com colegas de diferentes cultu-

ras, em função da cultura maioritária (NC) e cultura cigana (C), ciclo que frequentam e sexo 

(N = 145). 

  Cultura  Ciclo  Sexo 

 Tipo de resposta NC C 
 

2º ciclo 3º ciclo 
 

Feminino Masculino 

G
o

st
as

 d
e 

co
n

v
iv

er
 c

o
m

 

co
le

g
as

 d
e 

cu
lt

u
ra

  

d
if

er
en

te
? 

Sim 
85 20 

 
49 56 

 
54 51 

69,1% 90,9% 
 

86,0% 63,6% 
 

75,0% 69,9% 

Não  
22 1 

 
2 21 

 
10 13 

17,9% 4,5% 
 

3,5% 23,9% 
 

13,9% 17,8% 

Outra resposta 
14  - 

 
3 11 

 
7 7 

11,4% 0,0%  
 

5,3% 12,5% 
 

9,7% 9,6% 

Não respondeu 
2 1 

 
3 -  

 
1 2 

1,6% 4,5% 
 

5,3% 0,0% 
 

1,4% 2,7% 

 Total 123 22 
 

57 88 
 

72 73 

   

Da tabela 30, e em relação à convivência com os colegas de outras culturas, verifica-

se que: 

No que diz respeito às duas culturas, houve mais alunos da cultura cigana a respon-

der, em termos de proporção, que gostam de conviver com alunos de outras culturas, compa-

rativamente com os alunos da cultura maioritária (90,9% e 69,1%, respetivamente). 

No que concerne aos alunos que frequentam o 2º e 3º ciclo, apesar de mais de metade 

dos alunos de ambos os ciclos gostarem de conviver com alunos de diferentes culturas, os 

alunos do 2º ciclo apresentam uma maior abertura face à diferença (86,0%, n = 49), compara-

tivamente com os alunos do 3º ciclo (63,6%, n = 56). Há, no entanto, a referir, que houve 

uma pequena minoria de alunos da cultura maioritária, que responderam que gostam de con-

viver com colegas de diferentes culturas, desde que não sejam da cultura cigana. 

Quanto ao sexo, as raparigas (75,0%, n = 54) têm maior abertura face às diferentes 

culturas do que os rapazes (69,9%, n = 51). 

 

A fim de se testar se as diferenças entre culturas, ciclo e sexo, são estatisticamente 

significativas no que respeita à variável ―preferes estar noutra turma?‖, aplicou-se o teste do 

Qui-quadrado, cujo resultado e a hipótese formulada, se apresenta na tabela 31, tabela 32 e 

tabela 33, respetivamente. 
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Tabela 31 – Teste do Qui-Quadrado (2
) entre as variáveis nominais “cultura” e “gostas de 

conviver com colegas de cultura diferente?” 

 
2
 p Hipóteses de estatísticas: 

Gostas de conviver com 

colegas de cultura diferen-

te? 

5,93 0,052 

H0 = Não há associação entre a variável ―cultura‖ e a variá-

vel ―gostas de conviver com colegas de cultura dife-

rente‖ 

H1 = Há associação entre a variável ―cultura‖ e a variável 

―gostas de conviver com colegas de cultura diferente‖ 

Legenda: p - probabilidade 

 

Da análise da tabela 31, verifica-se que o valor de probabilidade é 0,052, e sendo su-

perior a 0,05 (5%), significa que em mais de 5% das vezes, os resultados obtidos no teste 

aplicado aos dados da amostra, são devido ao acaso. Assim, os resultados são não significati-

vos, retendo-se a H0, pelo que não existe associação entre a variável ―cultura” e a variável 

―gostas de conviver com colegas de cultura diferente”. 

 

Tabela 32 - Teste do Qui-Quadrado (2
) entre as variáveis nominais “ciclo” e “gostas de 

conviver com colegas de cultura diferente?” 

 
2
 p Hipóteses de estatísticas: 

Gostas de conviver com 

colegas de cultura diferen-

te? 

14,77 0,005 

H0 = Não há associação entre a variável ―ciclo‖ e a variável 

―gostas de conviver com colegas de cultura diferente‖ 

H1 = Há associação entre a variável ―ciclo‖ e a variável 

―gostas de conviver com colegas de cultura diferente‖ 

Legenda: p - probabilidade 

 

Da análise da tabela 32, verifica-se que existe associação entre a variável ―ciclo” e a 

variável ―gostas de conviver com colegas de cultura diferente‖, por apresentar valores de 

probabilidade inferior a 0,05 (5%) – Neste caso, a probabilidade do resultado se dever ao 

acaso é de 0,005, o que nos dá a confiança necessária para se concluir que o resultado é esta-

tisticamente significativo e que se rejeita a H0 e se aceita a hipótese alternativa H1. Logo po-

de-se concluir que existe uma maior predisposição dos alunos do 2º ciclo em se relacionar 

com alunos de diferentes culturas, comparativamente aos alunos do 3º ciclo. 

 

 

Tabela 33 – Teste do Qui-Quadrado (2
) entre as variáveis nominais “sexo” e “gostas de 

conviver com colegas de cultura diferente?” 

 
2
 p Hipóteses de estatísticas: 

Gostas de conviver com 

colegas de cultura diferen-

te? 

0,48 0,788 

H0 = Não há associação entre a variável ―sexo‖ e a variável 

―gostas de conviver com colegas de cultura diferente‖ 

H1 = Há associação entre a variável ―sexo‖ e a variável 

―gostas de conviver com colegas de cultura diferente‖ 

Legenda: p - probabilidade 
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Da análise da tabela 33, verifica-se que o valor de probabilidade é 0,788, e sendo su-

perior a 0,05 (5%), significa que em mais de 5% das vezes, os resultados obtidos no teste 

aplicado aos dados da amostra, são devido ao acaso. Assim, os resultados são não significati-

vos, retendo-se a H0, pelo que que não existe associação entre a variável ―sexo” e a variável 

―gostas de conviver com colegas de cultura diferente”. 

 

 

 

3.2.Análise da entrevista realizada ao mediador socio cultural da cultura cigana  

 

A entrevista foi realizada a um mediador cigano de uma escola do distrito de Portale-

gre, e que de acordo com a ordem do guião da entrevista (anexo 19, p.181) e do resultado da 

análise de conteúdo (anexo 20, p. 182) se apresenta a respetiva interpretação e análise. 

 

Quando questionado sobre a importância, que as famílias e crianças ciganas dão à 

escola, comparativamente com as crianças da sociedade maioritária, o mediador é da opini-

ão que as famílias e crianças ciganas ―não dão a mesma importância‖ apesar de atualmente 

considerar, que há cada vez mais famílias a olhar para a escola com outra mentalidade e a dar 

mais importância à escola por se preocuparem com o futuro dos seus filhos. Segundo o medi-

ador, a razão pela qual esta mudança está a ocorrer, reside na mudança do seu modo de sub-

sistência, em que antes o cigano trabalhava por contra própria para sustentar a família, sem 

ser necessário qualquer estudo.  

De facto, o cigano português ao se encontrar mais vocacionado para as vendas ambu-

lantes, vê-se em dificuldade com as grandes áreas de comércio, com preços competitivos, 

pelo que a liberdade que esse trabalho lhe poderia trazer, é substituído por trabalhos rurais, 

em que têm que trabalhar, no duro, para os outros. Este modo de vida, pode fazer com que os 

mesmos não queiram o mesmo tipo de vida para os seus filhos, dando-lhes a hipótese de te-

rem a oportunidade para escolherem a sua vida profissional, valorizando a escola e o que esta 

tem para lhes dar. 

 

Em relação às estratégias que a sociedade e a escola devem adotar para conseguir 

inverter o interesse que os alunos cultura cigana têm pela escola, e para que as suas famí-

lias se interessem pela escolarização dos seus filhos, o mediador considera que ―as estraté-

gias, são exemplos” – exemplos de pessoas ciganas que tenham tido sucesso com a escola e 
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que sirvam de exemplo, para os pais das crianças em idade escolar. Estes exemplos que o 

mediador aponta, refere-se a alguém da comunidade cigana, que tenha estudado e tenha obti-

do sucesso no seu percurso escolar, de modo a concorrerem em igualdade de oportunidade a 

um emprego, com alguém da cultura maioritária, conseguindo por mérito, aquilo que se torna 

a sua forma de subsistência.  

Para além dos ―exemplos‖ supracitados, o mediador refere ainda que a ―mudança de 

politicas sociais‖ deve ser outra estratégia a se adotar, dado que considera que as politicas 

sociais atuais fomentam o assistencialismo através do RSI e não incentivam a integração do 

cigano. De facto, Magano e Mendes (2014, p.17) consideram que ―em Portugal, os ciganos 

não são institucionalmente reconhecidos nem como minoria nacional, nem como minoria 

étnica, não existindo medidas de políticas públicas dirigidas especificamente a pessoas ciga-

nas‖. Segundo as autoras (2014, pp.17, 19) as instâncias oficiais oscilam entre o desconheci-

mento face à cultura cigana e o não reconhecimento deste povo, o que dificulta tomar medi-

das ajustadas de forma a gerar transformações sociais, levando a que as medidas e políticas 

sociais públicas nacionais se pautem “pelo seu carácter universalista e geral
103

, muitas vezes 

pouco adequadas às características e necessidades básicas desta população‖ apesar de exis-

tir a «Estratégia Nacional para a Integração das Comunidades Ciganas»
104

 -  e ―embora 

não sendo diretamente o público-alvo de nenhuma medida de política social específica, as 

pessoas ciganas foram sendo abrangidas por algumas delas‖ (Magano & Mendes, 2014, p. 

20). 

 

O mediador entrevistado refere ainda que, para haver uma integração, é necessário 

existir um acompanhamento aos membros da comunidade cigana e aos estudantes, o que sig-

nifica, haver necessidade que este acompanhamento também seja realizado fora da escola, 

onde os alunos possam realizar os seus trabalhos de casa, e aprender outras atividades - daí a 

importância de terem um espaço na comunidade, com um mediador cigano e um professor, 

para os ajudar. 

No fim da entrevista foi necessário colocar uma pergunta, não contemplada no guião, 

relacionada com os conteúdos programáticos existentes nos currículos escolares. E ao ser 

questionado se os considerava um incentivo para os alunos da cultura cigana, o mesmo res-

pondeu, que não eram incentivo para aluno algum, especialmente para os ciganos. Isto porque 

                                                           
103

 O que na minha opinião, se caracteriza pelo assistencialismo social, familiar e de saúde. 
104

 Estratégia referida na p. 58, vem implementar ou adaptar as estratégias nacionais de integração dos ciganos, 

em quatro domínios: o acesso à educação, ao emprego, aos cuidados de saúde e à habitação. 
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considera que os ciganos estão habituados à liberdade, devido à forma como são criados, e 

que por isso mesmo têm dificuldade em se manter sentados e fechados numa sala de aula a 

ouvir o professor a debitar matéria. No entanto, é ainda da opinião que ―a comunidade cigana 

não é diferente dos outros, nem tem que ser, nem tem que levar mais nada que os outros, são 

iguais‖, apontando a educação dos países nórdicos
105

 como referência e à necessidade dos 

conteúdos serem um pouco modificados. 

  

                                                           
105

 Alguns exemplos adotados pelo ensino Finlandês: ―os alunos determinam metas semanais com os seus pro-

fessores e escolhem as tarefas que conseguem efetuar nos seus próprios ritmos‖, ―as aulas não são gastas, 

de forma alguma, em memorização silenciosa; a criança anda pela sala, colhe informações, pede ajuda ao 

professor, coopera com outros alunos e ocasionalmente até descansa no sofá‖, ―a  escola segue os princí-

pios pedagógicos do francês Célestin Freinet, que enfatiza o aprender fazendo e a orientação para a comu-

nidade‖ (Ministério dos Negócios Estrangeiros da Finlândia, 2009). 

Importante referir que em 2014, os países nórdicos se encontravam entre os países que mais investiram na 

área da educação, ao contrário de Portugal (dados retirados de PORDATA de 

http://www.pordata.pt/Europa/Despesa+p%C3%BAblica+em+educa%C3%A7%C3%A3o+total+e+por+n%

C3%ADvel+de+ensino+(PPS)-1351) . 

http://www.pordata.pt/Europa/Despesa+p%C3%BAblica+em+educa%C3%A7%C3%A3o+total+e+por+n%C3%ADvel+de+ensino+(PPS)-1351)
http://www.pordata.pt/Europa/Despesa+p%C3%BAblica+em+educa%C3%A7%C3%A3o+total+e+por+n%C3%ADvel+de+ensino+(PPS)-1351)
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Capítulo 4 – Conclusões e discussão  

 

De seguida apresentam-se as principais conclusões resultantes desta investigação, e 

sempre que se considerar pertinente, uma possível interpretação de cada uma delas.  

 

Esta investigação permitiu constatar que os alunos, globalmente considerados, apre-

sentam opinião de caráter predominantemente positivo sobre a escola, os professores, os fun-

cionários, os colegas da escola, e a turma em que estão inseridos, verificando-se uma maior 

predominância de opiniões positivas nos alunos de 2.º ciclo, comparativamente aos do 3.º 

ciclo, nas raparigas, comparativamente aos rapazes, nas cinco dimensões consideradas.  

Conclui-se ainda que os alunos de 2º ciclo, apresentam valores estatisticamente signi-

ficativos, no que diz respeito a uma perceção mais positiva dos professores, funcionários e 

colegas da escola, comparativamente aos alunos do 3º ciclo, sendo que no 2º ciclo, a perceção 

positiva entre professores e funcionários é igual. 

Estes resultados, e em particular à opinião mais favorável da escola e aos vários ele-

mentos da comunidade educativa no 2.º ciclo, comparativamente ao 3.º ciclo, são congruentes 

com os encontrados em outros estudos, efetuados noutras escolas (Martins, 2015).  

 

De facto, os alunos do 3.º ciclo encontram-se na fase da adolescência, um período da 

vida em que ocorrem transformações de carácter morfológico e fisiológico que assinalam a 

instalação da função reprodutora e que se fazem acompanhar por alterações na vida social 

(maior autonomia em relação aos pais e adultos em geral, procura de uma maior convivência 

com os pares), descoberta e afirmação da sua própria identidade, que podem levar a um me-

nor investimento na escola comparativamente aos alunos do 2.ºciclo. Esta fase da vida impli-

ca também um maior espírito crítico face à autoridade e por consequência aos professores 

(Sprinthall, & Collins, 1994), o que pode levar a uma opinião menos favorável face à escola e 

a um menor investimento na mesma por parte dos alunos do 3º ciclo, comparativamente aos 

do 2.º ciclo. Tal facto pode ser agravado nos alunos da cultura cigana, uma vez que a cultura 

cigana parece valorizar uma rápida transição da infância para a vida adulta, e um precoce 

assumir das responsabilidades adultas, muitas vezes ainda no final do período da adolescên-

cia (tal como referido por Montenegro (1999), quando apresentou algumas particularidades 

face às idades das crianças e as suas funções nas comunidades escolares, tabela 7, pp. 71, 72). 

Este período por sua vez tem vindo a ser progressivamente alargado na cultura maioritária, 



Escola Superior de Educação e Ciências Sociais do Instituto Politécnico de Portalegre                    119 
 

criando também algum desconforto e ambivalência em jovens que já não são adolescentes, 

mas ainda não conseguiram assumir as responsabilidades da vida adulta.  

 

Em relação às duas culturas presente neste estudo, e ainda no que concerne à perceção 

que os alunos têm sobre os professores, funcionário e colegas, os alunos da cultura cigana, 

apresentam uma opinião mais positiva sobre os funcionários e colegas da escola, comparati-

vamente aos colegas da cultura maioritária, existindo uma opinião (estatisticamente significa-

tiva) menos positiva dos professores comparativamente aos funcionários. 

 Esta diferença de opiniões dos alunos da cultura cigana, no que concerne aos profes-

sores, pode radicar no facto destes alunos terem mais dificuldade em aceitar as regras impos-

tas pelos professores, por não estarem habituados, nem a elas, nem a serem tão controlados, 

uma vez que são muitas vezes as regras da cultura maioritária que prevalecem.  

 

Em relação ao que os alunos inquiridos mais gostam da escola, observa-se que a con-

vivência entre pares, é a categoria mais mencionada pelo global dos alunos, mas em particu-

lar para os alunos da cultura maioritária comparativamente aos alunos da cultura cigana, os 

alunos do 3º ciclo comparativamente aos alunos do 2.º ciclo (o que corrobora com a existên-

cia de problemas de relacionamento manifestados mais pelos alunos do 2º ciclo do que do 3º 

ciclo), e os rapazes comparativamente às raparigas.  

No que diz respeito à convivência entre pares, a predominância dos alunos do 3º ciclo 

perante este domínio, talvez se deva ao facto dos alunos estarem a atravessar a fase da ado-

lescência, tal como mencionado anteriormente, e como tal, se encontrarem com uma maior 

predisposição para se relacionarem mais com os seus pares. 

No que diz respeito à convivência entre pares, nas culturas em causa, tendo em conta 

a observação diária, não existe convivência significativa entre as duas culturas, o que se pres-

supõe que a convivência entre pares, se refere apenas à convivência entre pares da sua própria 

cultura. Por outro lado, os alunos da cultura cigana gostam menos de conviver com os seus 

pares e quase metade destes alunos, não se encontram satisfeitos em relação à turma em que 

estão inseridos (com valores estatisticamente significativos), comparativamente aos alunos da 

cultura maioritária. Posto isto, fiquei surpreendida com estes resultados, e a única interpreta-

ção que me ocorre, sem querer generalizar, prende-se à existência de comportamentos mais 

agressivos como forma de domínio e de se impor perante o outro, que acredito ser algo valo-

rizado pelos jovens da cultura cigana. Por outro lado, este tipo de comportamento, em sala de 

aula cria maior instabilidade e um ambiente menos profícuo de aprendizagem, pela dificulda-
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de existente em se controlar atitudes consideradas normais por estes alunos, quando se encon-

tram juntos. Em contrapartida, estes alunos valorizam mais as aprendizagens, comparativa-

mente aos restantes alunos. Contudo dadas as dificuldades que eles têm na leitura e no cálcu-

lo formal, existe um forte impedimento em avançar autonomamente, necessitando de um 

apoio individualizado e constante, o que nem sempre é possível, perante os diferentes graus 

de conhecimento existentes, e por existir apena um docente (apesar da presença de um medi-

ador e por vezes de um TIL nas aulas) – o que cria por vezes instabilidade em contexto sala 

de aula, dado à impaciência demonstrada em esperar pelo docente. 

Acredito que o gosto pela aprendizagem exista quando estão perante um conteúdo 

mais prático, em que possam manusear com as mãos, existindo mesmo curiosidade em 

aprender coisas diferentes. Daí mencionarem a horta como uma atividade que mais gostam ou 

gostariam de realizar na escola. 

 

Ainda no que diz respeito às aprendizagens como sendo o que mais gostam, estas sur-

gem mais, em termos proporcionais, no 2º ciclo, comparativamente ao 3.º ciclo; e nas rapari-

gas, comparativamente aos rapazes.  

 

No que diz respeito, ao que os alunos inquiridos menos gostam da escola, as aprendi-

zagens são as mais indicadas pelos alunos da cultura maioritária, pelos alunos do 3º ciclo 

comparativamente aos do 2º ciclo e pelos rapazes, comparativamente às raparigas.  

 

Em relação ao que pode ser melhorado na escola, observa-se que as infraestruturas da 

escola foram as mais referenciadas, quer a nível global, quer em particular nos alunos da cul-

tura cigana comparativamente aos restantes alunos, no 2º ciclo comparativamente ao 3º ciclo 

e nas raparigas comparativamente aos rapazes. Estes resultados são espetáveis perante as más 

condições físicas da escola, principalmente pela existência de telhados de amianto, que está 

proibido na UE desde 2005, e que é um perigo para a saúde de quem a frequenta. Apesar da 

urgência de uma nova escola, a sua construção está prevista há anos, mas sem data definida. 

 

Quanto às atividades que os alunos mais gostam ou gostariam de realizar na escola, 

quase metade dos alunos da cultura cigana não tem qualquer tipo de preferência ou não sa-

be/não responde, sendo a horta a mais mencionada, tal como já foi supracitado. Os restantes 

alunos apontam as atividades desportivas, como sendo aquelas onde existe maior preferência. 

No 2º ciclo, os alunos preferem as atividades desportivas e artísticas, enquanto que um quarto 
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dos alunos do 3º ciclo não apresentam qualquer interesse por participar em qualquer tipo de 

atividade. As raparigas preferem atividades relacionadas com expressão artística, enquanto 

que os rapazes preferem as atividades desportivas. Esta constatação resulta das caraterísticas 

supracitadas da adolescência e das caraterísticas inerentes a cada sexo, influenciadas pelo 

meio familiar e ambiental em que estes alunos estão inseridos. 

 

Globalmente os alunos gostam de conviver com colegas de culturas diferentes, exis-

tindo predominância dos alunos da cultura cigana nas respostas dadas, em termos proporcio-

nais, comparativamente aos alunos da cultura maioritária. Já no que diz respeito ao ciclo, são 

os alunos do 2º ciclo (com resultados estaticamente significativos) e as raparigas que apresen-

tam maior abertura face à diferença, comparativamente aos alunos de 3º ciclo e rapazes, res-

petivamente. 

No que concerne aos resultados sobre a predominância dos alunos da cultura cigana 

face à convivência com colegas de outras culturas, sou da opinião que estes podem não ser 

representativos da realidade existente na escola, dado que no dia-a-dia, com estes alunos, 

constata-se que eles, muitas vezes, mostram dificuldade em se relacionar com os alunos da 

cultura maioritária, evitando participar em atividades com eles e evitando estar com eles. 

Contudo existem também casos pontuais de alunos que frequentam o currículo regular e que 

convivem com os colegas da turma, fora das aulas, o que sugere, que para haver inclusão é 

importante que os alunos da cultura cigana sejam incluídos nas turmas ditas regulares. 

 

No que concerne à entrevista realizada ao mediador cigano, o mesmo considerou que 

as famílias ciganas não dão a mesma importância à escola, comparativamente às famílias da 

sociedade maioritária. Para reverter a situação, o mesmo considerou que é fundamental facul-

tar às famílias ciganas exemplos de alunos ciganos, com sucesso no seu percurso escolar, 

inseridos meritoriamente no mercado de trabalho da cultura maioritária, sendo também fun-

damental existirem mudanças das políticas sociais, em Portugal, de forma a não se promover 

o assistencialismo. 

Em suma, este trabalho permitiu conhecer em profundidade representações e opiniões 

dos alunos do 2.º e 3º ciclos sobre a escola, os, professores, os funcionários, os colegas da 

escola e as turmas onde estão inseridos; permitiu ainda saber o que consideram que poderia 

ser melhorado na escola, bem como o tipo de atividades que mais gostariam de fazer futura-

mente.  
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Dar voz às crianças e adolescentes constitui uma abordagem metodológica que respei-

ta os direitos da criança/adolescente e acredita que estas são competentes para contribuir para 

melhorar os contextos onde vivem. Assim este estudo pode ajudar a escola e seus os profes-

sores num futuro próximo a organizar espaços e planificar atividades que vão ao encontro dos 

interesses dos adolescentes (Formosinho & Araújo, 2008), podendo com isto ajudar a promo-

ver a inclusão dos alunos da cultura cigana, na comunidade escolar, com o intuito de melho-

rar a convivência entre os alunos de diferentes culturas. Por outro lado, e tendo em conta a 

minha experiência profissional, corroborada com as respostas dadas no questionário, é impor-

tante promover a inclusão dos alunos da cultura cigana em turmas de currículo regular, no 

entanto, para que tal seja possível, o poder central, terá de mudar a sua postura perante os 

currículos escolares, as politicas sociais e dar mais estabilidade profissional e emocional aos 

seus docentes, para que os mesmos possam desenvolver o seu trabalho nas melhores condi-

ções possíveis. 

 

Para finalizar, este estudo apresentou as seguintes limitações:  

 - Falta de apoio da Câmara Municipal, onde o Agrupamento está inserido, em fa-

cultar alguns dados referentes à população cigana residente no concelho, a fim de fazer uma 

melhor caracterização deste povo, por considerar que estaria a violar o sigilo existente e, por 

este, ser um trabalho de âmbito particular (mesmo sendo professora da escola que pertence ao 

concelho, e de certos dados serem, a meu ver, públicos) – não tendo obtido uma resposta 

formal de recusa, apesar do pedido ter sido feito formalmente. 

 - A não autorização, por parte do Diretor do Agrupamento de Escola, da divulga-

ção do registo de faltas dos alunos da cultura cigana, mesmo sabendo que os alunos não seri-

am identificados, o que não permitiu comprovar o elevado nível de absentismo existente na 

maioria dos alunos da cultura cigana. 

 - Dado que o trabalho efetuado incide sobre as representações dos alunos e aquilo 

que os alunos escreveram sobre a escola, os professores, os funcionários, os colegas da escola 

e a turma, as respostas que foram dadas, podem efetivamente corresponder ao que pensam ou 

não, e, por conseguinte, pode existir a possibilidade de algumas dessas respostas terem sido 

influenciadas pela desejabilidade social.  

 - Havia intenção inicial de implementar um projeto de investigação-ação incidindo 

na Educação Intercultural e envolvendo todos os alunos, que se revelou impossível de con-

cluir, devido à situação de abandono escolar e elevado absentismo manifestado por grande 
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parte dos alunos da cultura cigana. Este projeto de intervenção educativa, com alunos do 2º e 

3º ciclo, do Ensino Básico, foi concebido com o objetivo de valorizar a diversidade cultural 

(como um fator de enriquecimento no desenvolvimento do aluno) e promover a inclusão dos 

alunos da cultura cigana na comunidade escolar, procurando melhorar a convivência entre os 

alunos de diferentes culturas, e desta cultura em particular com a cultura maioritária.  

Para o efeito foram delineadas estratégias curriculares e extracurriculares para promo-

ver o diálogo intercultural, algumas foram implementadas e outras não, algumas envolveram 

alguns alunos que aderiram espontaneamente e algumas foram rejeitadas pelos alunos.  

A primeira atividade sugerida e implementada foi a realização de um concurso de 

fotografia, sob o tema «Costumes da minha família», com o objetivo de dar a conhecer 

formas diferentes de estar na vida a fim de fomentar o enriquecimento pessoal. Para divulgar 

esse concurso, existiu um cartaz (anexo 21, p. 186) e um regulamento (anexo 22, p. 187) do 

concurso que permitiu orientar todas as fases do concurso. Este concurso, incluído no PAA 

da escola foi cumprido parcialmente dado que não teve os resultados esperados. Isto porque 

apesar de ser um concurso destinado a todos os alunos da escola, apenas parte dos alunos do 

2º ciclo participaram, nenhum dos quais da cultura cigana. Tal facto se deveu à falta de 

interesse dos alunos da cultura cigana do 2º ciclo em participar, e à falta de tempo nas aulas 

de Educação Tecnológica (ET) do 3º ciclo, para se poder cumprir o programa da disciplina (o 

que foi informado, logo no inicio do ano). 

Destacam-se como aspetos positivos o apoio financeiro da escola e da Câmara 

Municipal, que facultou todos os materiais necessários para a implementação do concurso, o 

que permitiu que não houvesse custos por parte dos alunos. Surgiu um interesse particular por 

parte de duas alunas do 3º ciclo, em participar, mesmo tendo que finalizar o trabalho em aulas 

de ET do 2º ciclo. 

De futuro a fim de melhor conseguir a adesão dos alunos, sugere-se: tentar envolver 

os encarregados de educação, através do Diretor de Turma (DT), informando-os dos objetivos 

do concurso, no sentido de incentivar os alunos sobre a importância da sua participação; 

encontrar forma para desenvolver a atividade prática final para superar a lacuna da não 

participação de uma disciplina em concreto por falta de tempo devido à necessidade de 

cumprimento dos programas curriculares de algumas disciplinas (por exemplo, usar o tempo 

de oferta complementar, como foi usado com as duas alunas do 3º ciclo e generalizar à turma, 

ou o tempo de algum clube); e trabalhar a memória descritiva das fotografias nas disciplinas 

de Português, Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) permitindo uma 

interdisciplinaridade entre as três disciplinas (ET/EV, Português e TIC).  
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A segunda atividade previa a implementação de atividades curriculares com turmas 

onde a percentagem de alunos da cultura cigana era significativa, que seriam cumpridas 

quando as docentes considerassem que o deviam fazer, tendo em conta a planificação 

curricular de cada disciplina: 

Na disciplina de português, o objetivo era o de encontrar palavras, frases ou 

provérbios da cultura cigana e ver o seu significado na cultura lusa, verificando qual a 

analogia que lhe correspondia, permitindo troca de conhecimento e de experiências, em 

turmas onde houvesse as duas culturas. Esta atividade visava dar a conhecer as semelhanças 

culturais usando saberes diferentes, existentes em ambas as culturas, no entanto não chegou a 

ser trabalhada. Poderá ser uma ideia a ser implementada no futuro como atividade curricular 

ou extracurricular.  

Na disciplina de geografia, na turma de PCA, do 7.º ano de escolaridade, foi efetuada 

a localização dos destinos de trabalho sazonal, na Península Ibérica, das famílias dos alunos 

da cultura cigana, (dentro do tema: fluxos migratórios). Esta atividade foi desenvolvida e os 

destinos referenciados em aula pelos alunos, encontram-se referidos no rodapé da p. 84, do 

subcapítulo ‗Caracterização da População estudantil e do Meio em que está inserida‘. O 

objetivo era dar a conhecer os destinos de trabalhos sazonais das famílias ciganas residentes. 

De futuro poder-se-á envolver as famílias, para que as mesmas indiquem países, onde se en-

contram familiares, o que permitirá o diálogo intercultural e a presença dos pais na escola. 

 Na disciplina de Educação Física, pensou-se na possibilidade de os alunos da cultura 

cigana poderem ensaiar uma dança cigana a ser apresentada na festa final de ano letivo, com 

o objetivo de mostrar a dança e a música como forma de arte de uma cultura diferente. Con-

tudo esta atividade não chegou a ser trabalhada, devido ao número reduzido de alunos desta 

comunidade. 

 

Apesar de não ter conseguido tirar ilações sobre a parte do Projeto que foi implemen-

tada, devido ao elevado absentismo dos alunos da cultura cigana, deu para concluir, face às 

dificuldades sentidas, que este tipo de Projeto teria maior impacto, se fosse implementado e 

coordenado pelos DT. São os DT que articulam melhor com os diferentes docentes que cons-

tituem o Conselho de Turma, são eles que contactam os Encarregados de Educação, e são 

eles que fazem o elo de ligação entre a Escola e a Comunidade envolvente. Por outro lado, 

não há ninguém melhor do que cada docente que constitui o Conselho de Turma, para saber o 

que se poderá trabalhar, articular com outras disciplinas, e o que resulta melhor de acordo 

com o programa curricular da sua própria disciplina. Por tal razão, e dado que a Escola não 
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tem um Projeto de Educação Intercultural, sugere-se que a sua implementação, quaisquer que 

sejam as atividades desenvolvidas, seja da responsabilidade de todos os DT e professores da 

Escola, para se conseguir trabalhar em consonância para a inclusão de todos com todos. Pen-

so só assim ser possível, a Escola se apropriar de um Projeto, como sendo seu, responsabili-

zando os docentes e a Comunidade Educativa pela sua implementação, que permita promover 

a inclusão dos alunos da cultura cigana, na comunidade escolar, com o intuito de melhorar a 

convivência entre os alunos de diferentes culturas. 

 

De qualquer modo esta investigação permitiu inferir que a maioria dos alunos, inde-

pendentemente da sua cultura, valoriza a escola, os professores, os funcionários, os colegas, 

dão importância à convivência entre pares na escola e às aprendizagens que nela efetuam. 

Um clima relacional positivo e saudável pode proporcionar um ambiente mais favorável às 

aprendizagens, à aceitação das diferenças e desigualdades e ao reconhecimento das seme-

lhanças que podem facilitar a convivência social positiva.  

 

Conclui-se dizendo que a Educação Intercultural é uma ferramenta importante para 

melhorar a convivência dos alunos, qualquer que seja a sua cultura, que dever ser implemen-

tada na educação para a cidadania nas escolas, de forma a ser inclusiva e participativa, desen-

volvendo nos alunos competências técnicas (aprender a fazer), competências pessoais (apren-

der a ser), competências sociais (aprender a viver em conjunto) e competências de pensamen-

to (aprender a conhecer). 
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Lei n.º 49/2005 de 30 de agosto (2005). Diário da República, n.º 166, Série I-A, de 30 de 

agosto de 2005. pp. 5122 - 5138. Assembleia da República. Imprensa Nacional- Casa 

da Moeda S.A. Livrarias. Lisboa. Obtido em 3 de fevereiro de 2017, de 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/Educacaio_Geral_BasesSistemaEduca

tivo.aspx 

Lei n.º 85/2009 de 27 de agosto (2009). Diário da República n.º 166, Série I, de 27 de agosto 

de 2009. pp. 5635 - 5636. Assembleia da República. Imprensa Nacional- Casa da Mo-

eda S.A. Livrarias. Lisboa. Obtido em 3 de fevereiro de 2017, de 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/Educacaio_Geral_BasesSistemaEduca

tivo.aspx 

Lei n.º 65/2015 de 3 de julho (2015). Diário da República, n.º 128. Série I, de 3 de julho de 

2015. pp. 4572. Assembleia da República. Imprensa Nacional- Casa da Moeda S.A. 

Livrarias. Lisboa. Obtido em 3 de fevereiro de 2017, de 

http://www.cnedu.pt/content/noticias/CNE/Lei_de_Bases_2015.pdf 

Portaria n.º 243/88, de 19 de abril (1988). Diário da República, n.º 91, 1.ª série, de 19 de abril 

de 1988. p. 1485. Ministério da Educação. Imprensa Nacional- Casa da Moeda S.A. 

Livrarias. Lisboa. Obtido em 8 de outubro de 2016, de 

https://dre.pt/application/file/a/285057 

Portaria n.º 1497/2008 de 19 de dezembro (2008). Diário da República, n.º 245, 1.ª série, de 

19 de dezembro de 2008, pp. 8960 - 8967. Ministério da Solidariedade e da Segurança 

Social e da Educação. Imprensa Nacional- Casa da Moeda S.A. Livrarias. Lisboa. Ob-

tido em 17 de março de 2017, de 

https://dre.pt/application/dir/pdf1s/2008/12/24500/0896008967.pdf  

Portaria n.º 139/2012 de 27 de julho (2012). Diário da República, n.º 129, 1.ª série, de 5 de 

julho de 2012. Pp. 3476-3491. Ministério da Educação e Ciência. Imprensa Nacional- 

Casa da Moeda S.A. Livrarias. Lisboa. Obtido em 17 de março de 2017, de 

http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Basico/Legislacao/dl_139_2012.pdf 

Portaria n.º 272/2012 de 4 de setembro (2012). Diário da República, n.º 171, 1.ª série, de 4 de 

setembro de 2012. pp. 5092 – 5099. Ministério da Solidariedade e da Segurança Soci-

al. Imprensa Nacional- Casa da Moeda S.A. Livrarias. Lisboa. Obtido em 8 de 

outubro de 2016, de http://legislacaoportuguesa.com/portaria-n-o-2722012-d-r-n-o-

171-serie-i-de-2012-09-04/ 

Portaria n.º 292 -A/2012 de 26 de setembro (2012), Diário da República, n.º 187, 1.ª série, de 

26 de setembro de 2012. pp. 5442(2) – 5442(4). Ministério da Educação e da Ciência. 

Imprensa Nacional- Casa da Moeda S.A. Livrarias. Lisboa.  Obtido em 17 de março 

de 2017 de 

http://www.spn.pt/Media/Default/Info/7000/500/20/1/cursosvocacionais.pdf 

Portaria n.º 74-A/2013 de 15 de fevereiro (2013). Ministério da Economia e do Emprego e da 

Educação e Ciência. Diário da República, n.º 33, 1.ª série, de 15 de fevereiro de 2013. 

Pp. 976(2)-976(10). Imprensa Nacional- Casa da Moeda S.A. Livrarias. Lisboa. 

https://dre.pt/application/dir/pdf1s/2001/08/202A00/55865586.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/Educacaio_Geral_BasesSistemaEducativo.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/Educacaio_Geral_BasesSistemaEducativo.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/Educacaio_Geral_BasesSistemaEducativo.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/Educacaio_Geral_BasesSistemaEducativo.aspx
http://www.cnedu.pt/content/noticias/CNE/Lei_de_Bases_2015.pdf
https://dre.pt/application/file/a/285057
https://dre.pt/application/dir/pdf1s/2008/12/24500/0896008967.pdf
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Basico/Legislacao/dl_139_2012.pdf
http://legislacaoportuguesa.com/portaria-n-o-2722012-d-r-n-o-171-serie-i-de-2012-09-04/
http://legislacaoportuguesa.com/portaria-n-o-2722012-d-r-n-o-171-serie-i-de-2012-09-04/
http://www.spn.pt/Media/Default/Info/7000/500/20/1/cursosvocacionais.pdf
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Obtido em 17 de março de 2017, de http://www.eprm.pt/wp-

content/uploads/2014/07/Princ%C3%ADpios-Orientadores-da-

Organiza%C3%A7%C3%A3o-e-da-Gest%C3%A3o-dos-Curr%C3%ADculos-

Portaria-N.%C2%BA-74-A2013-de-15-de-Fevereiro.pdf 

Portaria n.º 276/2013, de 23 de agosto (2013). Ministério da Educação e da Ciência. Diário da 

República, n.º 162, 1.ª série, de 23 de agosto de 2013. Pp. 5092-5096. Imprensa Naci-

onal- Casa da Moeda S.A. Livrarias. Lisboa. Obtido em 17 de março de 2017, de 

http://www.spn.pt/Media/Default/Info/7000/500/20/3/vocacionais_2.pdf 

Recomendação n.º 1/2001 de 15 de fevereiro (2001) — Minorias, educação intercultural e 

cidadania. Diário da República, n.º57, II Série, de 8 de março de 2001. pp. 4389-4392. 

Conselho Nacional de Educação. Imprensa Nacional- Casa da Moeda S.A. Livrarias. 

Lisboa. Obtido em 30 de outubro de 2016, de 

http://www.cnedu.pt/content/antigo/files/cnepareceresmodule/Recomendacao_1_2001

.pdf 

Resolução da Assembleia da República n.º 42/2001 de 25 de junho (2001). Diário da 

República, n.º144, I Série-A, de 25 de junho de 2001. pp. 3758-3771. Assembleia da 

República. Imprensa Nacional- Casa da Moeda S.A. Livrarias. Lisboa. Obtido em 30 

de outubro de 2016, de 

file:///C:/Users/Cristina/Downloads/resolucao_da_assembleia_da_republica_n_o_42_

2001_parties_article_dans_shall.pdf 

Resolução da Assembleia da República n.º 10-A/2007 de 16 de março (2007). Diário da 

República, n.º54, I Série, de 16 de março de 2007. pp. 1640(2)-1640(18). Assembleia 

da República. Imprensa Nacional- Casa da Moeda S.A. Livrarias. Lisboa. Obtido em 

30 de outubro de 2016, de 

https://dre.pt/application/dir/pdf1s/2007/03/05401/00020018.pdf 

RCM 25/2013 (2013). Resolução de Conselho de Ministros n.º 25/2013 de 17 de abril. 

Resolução do Conselho de Ministros n.º25/2013 de 17 de abril. Diário da República, 

n.º 75, 1º série. pp.  2211 – 2239. Presidência do Conselho de Ministros. Lisboa. 

Obtido em 8 de outubro de 2016, de http://legislacaoportuguesa.com/resolucao-do-

conselho-de-ministros-n-o-252013-d-r-n-o-75-serie-i-de-2013-04-17/ 

RCM 101/2015 (2015). Resolução de Conselho de Ministros n.º 101/2015 de 17 dezembro 

(2015). Diário da República n.º 250, Série I, de 23 de dezembro de 2015. pp. 9825 – 

9838. Presidência do Conselho de Ministros. Imprensa Nacional- Casa da Moeda S.A. 

Livrarias. Lisboa. Obtido em 4 de fevereiro de 2017, de 

https://infoeuropa.eurocid.pt/files/database/000069001-000070000/000069687.pdf  

http://www.eprm.pt/wp-content/uploads/2014/07/Princ%C3%ADpios-Orientadores-da-Organiza%C3%A7%C3%A3o-e-da-Gest%C3%A3o-dos-Curr%C3%ADculos-Portaria-N.%C2%BA-74-A2013-de-15-de-Fevereiro.pdf
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http://www.spn.pt/Media/Default/Info/7000/500/20/3/vocacionais_2.pdf
http://www.cnedu.pt/content/antigo/files/cnepareceresmodule/Recomendacao_1_2001.pdf
http://www.cnedu.pt/content/antigo/files/cnepareceresmodule/Recomendacao_1_2001.pdf
file:///C:/Users/Cristina/Downloads/resolucao_da_assembleia_da_republica_n_o_42_2001_parties_article_dans_shall.pdf
file:///C:/Users/Cristina/Downloads/resolucao_da_assembleia_da_republica_n_o_42_2001_parties_article_dans_shall.pdf
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Anexo  1 – Decreto do Presidente da República n.º 27-B/2007 de 16 de março e Resolução 

da Assembleia da República n.10-A/2007 
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Anexo  2 - CONVENÇÃO QUADRO PARA A PROTECÇÃO DAS MINORIAS NACIONAIS, 

publicado na Resolução da Assembleia da República n.º 42/2001 de 25 de junho de 2001 – 

versão em língua portuguesa da parte referenciada. 
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Anexo  3  - Quadro de Legislação ou Programas que direta ou indiretamente abrangem a 

forma como é feita a integração/inclusão de alunos da cultura cigana (por ser esta, a comu-

nidade em foco nesta investigação): 

Diploma Descrição 
Legislação conexa 

Montante Jusante 

Lei n.º 46/86 de 14 de  

outubro 

Lei de Bases do 

Sistema Educativo 

(LBSE) 

Constituição da República 

Portuguesa de 2 abril de 

1976, com as alterações 

introduzidas pela VII revi-

são constitucional (2005): 

- art. 73º: Direito à educação 

- art. 74º : Direito à igualda-

de de oportunidades no 

ensino e o Estado garante o 

ensino básico, universal, 

obrigatório e gratuito 

Lei n.º 115/97 de 19 de setembro. 

 

Lei n.º 49/2005 de 30 de agosto. 

 

Lei n.º 85/2009 de 27 de agosto: 

Estabelece o regime da escolarida-

de obrigatória de 12 anos, para as 

crianças e jovens que se encontram 

em idade escolar 

 

Lei n.º 65/2015 de 3 de julho. 

Portaria n.º 243/88 de 19 

de abril 
Implementação dos Currículos Alternativos 

Despacho Normativo n.º 1/2006 

de 6 de janeiro de 2006: regula-

menta a constituição, funcionamen-

to e avaliação de turmas com per-

cursos curriculares alternativos 

Despacho n.º 119/ME/88 

de 15 de julho 

Regulamenta as Escolas de Intervenção Prioritária – define os requisitos para a classi-

ficação de uma Escola de Intervenção Prioritária: Situadas em zonas ou localidades 

isoladas e frequentadas por um número considerável de crianças com dificuldades de 

aprendizagem, inadaptadas ou portadoras de deficiência e existência de insucesso escolar 

sistemático. 

Decreto-lei 296-A/95, de 17 

de novembro 

(n.º 7, art.º 6º) 

Cria o Alto-Comissário para a Imigração e Mino-

rias Étnicas 

No âmbito da Educação visa proteger os imigrantes e 

as minorias étnicas, através da ação da família, das 

escolas e das estruturas sociais que compõem a co-

munidade 

Decreto-Lei 3-A/96 de 26 de ja-

neiro: Institui o Alto-Comissário 

para a Imigração e Minorias Étni-

cas 

 

Decreto-Lei n.º 39/98 de 27 de 

fevereiro: Cria o Conselho Consul-

tivo para os Assuntos da Imigração. 

Despacho n.º 147-B/ME/96 

de 1 de agosto 

Consagra a 

possibilidade de os 

estabelecimentos de 

educação e de ensino 

se associarem com 

vista à constituição 

de territórios 

educativos de 

intervenção 

prioritária (TEIP) 

 

Primeiro documento 

que refere a figura 

do mediador 

 

Decreto-Lei n.º 43/89 de 3 

de fevereiro - Consagra 

normativamente a autono-

mia das Escolas 

Despacho Conjunto n.º 

73/SEAE/SEEI/96 de 3 de setem-

bro – define os agrupamentos de 

escolas que são considerados terri-

tórios educativos de intervenção 

prioritária. 

 

Despacho Conjunto n.º 188/97 de 

4 de agosto – redefine os agrupa-

mentos das escolas que se constitu-

em como territórios educativos de 

intervenção prioritária para o ano 

letivo 1997-1998 e, condições em 

que se desenvolvem os respetivos 

projetos 

 

Decreto Lei n.º 115A/98 de 4 de 

maio (TEIP1), Lei n.º 24/99 de 22 

de abril e Decreto-Lei n.º 75/2008 

de 22 de abril 

– Aprova o regime de Autonomia, 

Administração e Gestão dos Esta-

belecimentos de Educação Pré-

Escolar e dos Ensino Básico e 

Secundário 
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(Continuação) 

Diploma Descrição 
Legislação conexa 

Montante Jusante 

   

Despacho Normativo n.º 

55/2008 de 23 de outubro (TEIP 

2) 

 

Decreto-Lei n.º 224/2009 de 11 

de setembro (autonomia). 

 

Decreto-Lei nº 137/2012 de 2 de 

julho (autonomia).  

 

Despacho Normativo n.º 

20/2012 de 3 de outubro (TEIP 

3) 

Despacho conjunto 

 n.º 882/99 de 28  

de setembro 

Programa Integrado de Educação e Formação (PIEF) 

 

O PIEF é dinamizado pelo Programa para a Inclusão e 

Cidadania (PIEC) - que sucedeu ao Programa para 

Prevenção e Eliminação da Exploração do trabalho Infantil 

(PETI) - em parceria com o Ministério da Educação, com 

o Instituto de Segurança Social e o Instituto de Emprego e 

Formação Profissional do Ministério do Trabalho e da 

Solidariedade Social. 

Despacho n.º 948/2003 de 25 de 

agosto, revê e reformula o PIEF e 

introduz a implementação de um 

Plano de Educação e Formação 

(PEF) individual. 

 

Despacho Conjunto n.º 

171/2006 de 10 de fevereiro 

 

Portaria n.º 272/2012 de 4 de 

setembro – cria o Programa de 

Apoio e Qualificação do PIEF – 

Programa Integrado de Educação 

e Formação (AQPIEF)  

Lei n.º 134/99 de 28  

de agosto 

Proíbe as discriminações no exercício de direitos por motivos baseados na raça, cor, nacionali-

dade ou origem étnica 

Lei n.º 105/2001 de 31 

de agosto 

Estabelece o estatuto 

legal do mediador 

sociocultural 

Despacho n.º 147-B/ME/96 

de 1 de agosto 

Despacho conjunto 132/96, 

de 27 de julho: abre cami-

nho para a institucionaliza-

ção da mediação 

Despacho conjunto n.º 

304/98, de 24 de abril: 1º 

primeiro diploma que expli-

citamente reconhece a figura 

do mediador 

Despacho conjunto n.º 

946/99, de 3 de novembro: 

avanço na regulamentação 

da figura, ao nível da renu-

meração, acompanhamento 

e avaliação do desempenho 

 

Despacho n.º 

25931/2009 de 6  

de novembro 

Estratégia Nacional para o Desenvolvimento (2010-2015) 

Decreto-Lei n.º 

139/2012, de 5 de julho 

Estabelece ofertas forma-

tivas no ensino básico e 

secundário 

Portaria n.º 1497/2008 de 

19 de dezembro - Regula as 

condições de acesso, a orga-

nização, a gestão e o funci-

onamento dos cursos de 

aprendizagem, bem como  

Portaria n.º 292 -A/2012, de 26 

de setembro – cria os cursos 

vocacionais no ensino básico. 

 

Portaria n.º 276/2013, de 23 de 

agosto – cria os cursos vocacio-

nais no ensino secundário 
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         (Continuação) 

Diploma Descrição 
Legislação conexa 

Montante Jusante 

  

a avaliação e a certificação 

das aprendizagens. 

Portaria 74-A/2013 de 15  

de fevereiro – regulamenta os 

cursos de aprendizagem para 

alunos que acabaram o 3º ciclo. 

Alterado pelo DL n.º 91/2013, de 

10 de julho, e pelo DL n.º 

176/2014 de 12 de dezembro. 

 

Despacho n.º 5048-B/2013 

de 12 de abril 

Respeito da heterogeneidade na constituição das turmas, dando legitimidade ao Diretor do 

Agrupamento atender a outros critérios determinantes para o sucesso escolar. 

RCM n.º 25/2013 de 17  

de abril 
Estratégia Nacional para a Integração das Comunidades Ciganas 

Despacho Normativo n.º 

19-A/2015 de 12  

de outubro 

Programa Escolhas 

RCM n.º 101/2015 de 17  

de dezembro 

 

 

Programa OPRE - enquadra-se na Estratégia Nacional para a Integração das Comunidades 

Cigana, passando a ser uma medida política, para incentivar a comunidade cigana a tirar um 

curso superior. 
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Anexo  4 – Lei n.º 46/86 de 14 de outubro. Lei de Bases do Sistema Educativo 
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Anexo  5 – Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto 
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Anexo  6   - Despacho 147-B/ME/96 de 1 de agosto  
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Anexo  7 - Portaria n.º 243/88 de 19 de abril  
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Anexo  8  – Despacho Normativo n.º 1/2006: Regulamenta a constituição, funcionamento e 

avaliação de turmas com percursos curriculares alternativos. 
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Anexo  9  – Exemplo de um caso concreto de sucesso de alunos, da cultura cigana, que fre-

quentam uma turma de um curso vocacional (Vilhena, 2016, Correio do Minho, consultado 

em18 de março, de http://www.correiodominho.com/noticias.php?id=95615)  

 

 
  

http://www.correiodominho.com/noticias.php?id=95615
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Anexo  10   –  Listagem de prioridades, medidas, metas e indicadores (Resolução do Conselho de Ministros n.º 25/2013 de 17 de abril, p. 2231-

2234). 
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Anexo  11 - Lei n.º 134/99 de 28 de agosto  
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 Anexo  12 – Despacho n.º 5048-B/2013 de 12 de abril 
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Anexo  13 – Notícia sobre a decisão de um tribunal no que diz respeito à não obrigação, de 

um menor casado da cultura cigana, à escolaridade obrigatória  (Pereira, A.C, 2017, Jornal 

Público on-line, consultado em 18 de junho 2017, de 

https://www.publico.pt/2017/06/18/sociedade/noticia/relacao-do-porto-considera-que-nao-

se-pode-obrigar-um-menor-casado-a-ir-a-escola-1775978 ) 

 

 

https://www.publico.pt/2017/06/18/sociedade/noticia/relacao-do-porto-considera-que-nao-se-pode-obrigar-um-menor-casado-a-ir-a-escola-1775978
https://www.publico.pt/2017/06/18/sociedade/noticia/relacao-do-porto-considera-que-nao-se-pode-obrigar-um-menor-casado-a-ir-a-escola-1775978
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Anexo  14 -  Resposta da CPCJ com base na decisão do juiz, face a um caso referenciado 

pelo Agrupamento de Escolas 
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Anexo  15 - Frases nas paredes ameaçam de morte ciganos de Moura (Dias, 2017, Jornal Pú-

blico on-line, consultado em 19 de março 2017, de 

https://www.publico.pt/2017/03/01/sociedade/noticia/frases-pintadas-nas-paredes-ameacam-

de-morte-a-comunidade-cigana-de-santo-aleixo-da-restauracao-1763577) 

  

   

https://www.publico.pt/2017/03/01/sociedade/noticia/frases-pintadas-nas-paredes-ameacam-de-morte-a-comunidade-cigana-de-santo-aleixo-da-restauracao-1763577
https://www.publico.pt/2017/03/01/sociedade/noticia/frases-pintadas-nas-paredes-ameacam-de-morte-a-comunidade-cigana-de-santo-aleixo-da-restauracao-1763577
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Anexo  16  – Questionário de complemento de frases utilizado – adaptado de Diaz-Aguado 

(1996) e de Martins e Carmo (2016) 
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 Anexo  17 – Declaração da Orientadora do mestrado, pedindo autorização à DGE para 

aplicação de um questionário aos alunos do Agrupamento de Escolas 
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Anexo  18 – Pedido de autorização do uso do inquérito em meio escolar à DGE 
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Anexo  19 – Guião da entrevista realizada 

Designação dos blocos Objetivos Perguntas Observações 

Os ciganos face à esco-

la 

Conhecer o ponto 

de vista de um 

membro da comu-

nidade cigana, so-

bre a forma como a 

escolarização é 

vista pela comuni-

dade cigana. 

1. Considera que as famí-

lias ciganas e as crian-

ças da cultura cigana 

dão a mesma importân-

cia à escola que as res-

tantes? Porquê? 
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Estratégias a implemen-

tar para mudar o inte-

resse dos alunos pela 

escola 

Saber qual a opini-

ão, de um membro 

da comunidade 

cigana, sobre as 

estratégias a adotar, 

para inverter o inte-

resse pela escolari-

zação, dos alunos e 

respetivas famílias. 

2. Que estratégias se deve 

adotar para conseguir 

inverter o interesse que 

os alunos da cultura ci-

gana têm pela escola, 

e para que as suas famí-

lias se interessem pela 

escolarização dos seus 

filhos? 
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Anexo  20  - Transcrição da entrevista realizada ao mediador cigano de um Agrupamento de 

Escolas situado no Alentejo – 21 de abril de 2017 

 

Entrevistadora: Considera que as famílias ciganas e as crianças da cultura cigana dão a 

mesma importância à escola que as restantes? Porquê? 

Entrevistado: Não dão a mesma importância à escola. Agora o porquê, existem vários por-

quês não é… mas… hoje em dia começa-se a dar muito mais importância. Antigamente, eu 

sei porque não se dava a mesma importância. Porque a comunidade cigana não precisava de 

trabalhar, desculpe, não precisava de estudar. Porquê? Porque chegava ali aos 16, 17 anos, 

18 anos, casava, ia trabalhar nas férias. Então a necessidade de ganhar dinheiro num traba-

lho, não existia, ou seja, eu não preciso de trabalhar para os outros, eu trabalho para mim. 

Porque o cigano é mesmo isto, é muito independente. O cigano não gosta de ser mandado, o 

cigano gosta de fazer, mas ninguém o pode mandar. Então era muito mais fácil, eu trabalhar 

para mim na feira do que estar a trabalhar para os outros. Por isso os estudos não me servi-

am de nada. Isso antigamente. O cigano tinha as feiras, as feiras davam, sobravam, hã, o 

cigano não precisava de ter estudos para poder comprar uma peça de roupa e vende-la. O 

cigano não precisava de ter estudos para comprar restos de lojas e vendê-las. O cigano pre-

cisava era de ser astuto… inteligente... pro negócio. Hoje não, hoje o cigano é obrigado a 

estudar. Acredito que a maior parte dos ciganos ainda não dão valor à escola, mas é por 

desconhecimento, porque, como hoje aqui em Monforte… nota-se que é uma comunidade 

muito fechada. O interior é muito complicado, porque as pessoas quase que não têm direito 

às coisas! ou seja, não se informam sobre as coisas. Andam à escola, porque são obrigados a 

ir à escola. Não andam à escola porque têm que estudar para um dia mais tarde terem um 

bom futuro, ou seja, o cigano ainda não olha para escola com o objetivo de… ter um traba-

lho no futuro. Olha para a escola como uma obrigação, deixa andar, ele tem que lá andar. 

Alguns deles diz que “eu tenho que andar até ao 9º ano para tirar a carta”, ou seja, este é o 

objetivo deles. Mas acredito que, cada vez mais, os pais já dão importância à escola, porque 

antigamente, por exemplo, não se via um miúdo no jardim de infância. Hoje em dia já existe 

muitos miúdos no jardim de infância. E isto já é uma mentalidade que está a mudar, ou seja, 

já há sinais que a comunidade cigana já olha para a escola com outra mentalidade. Mas que 

ainda há um défice muito grande em relação à sociedade à sociedade maioritária, isso não 

tenho duvidas nenhumas, a comunidade cigana não dá o mesmo valor que dá a sociedade 

maioritária à escola. 
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Entrevistadora. Que estratégias se deve adotar para conseguir inverter o interesse que os 

alunos da cultura cigana têm pela escola, e para que as suas famílias se interessem pela 

escolarização dos seus filhos? 

Entrevistado: As estratégias são exemplos…. Figuras, ou seja, pessoas ciganas que tenham 

tido sucesso com a escola e que sirvam de exemplo para esses pais, paraaa... você falava-me 

em estratégias, certo? Penso que uma das grande estratégias é... é.. o exemplo, é a figura da 

pessoa, ou seja, a pessoa estudou, a pessoa tem um emprego, os miúdos veem, os pais veem e 

dizem “epá, eu gostava que o meu filho também tivesse sucesso, também tivesse um emprego. 

Aquela pessoa estuda, está na faculdade, gostava que o meu filho também fizesse isso” – e 

são essas coisas, pequenas coisas, que fazem com que os pais pensem um pouco mais além. 

Também a necessidade… como eu estava a dizer à pouco, de... de... de meios de sustentabili-

dade, ou seja, se já não se consegue vender nas feiras, tem que se arranjar um trabalho. Se 

for a uma Camara Municipal e se encontrar um cigano detrás do balcão a trabalhar, é bom 

– são exemplos que os pais depois veem.  Depois também, é… um bocadinho da mudança, da 

mentalidade também… ou seja, as politicas sociais, também. Você diz-me, o que é que isso 

tem a ver com.… com… com os ciganos irem estudar? Oportunidade! Porque ainda existe, e 

agora fora daquele contexto que tínhamos ali à pouco, ainda existe uma grande descrimina-

ção, e quando se vai concorrer a um posto de trabalho, o.. o cigano, independentemente se 

tem os mesmos estudos que o outro, é sempre o outro escolhido, e não o cigano. E penso que 

as politicas sociais têm que olhar um bocadinho mais para esta comunidade, porque ao fim e 

ao cabo, a comunidade cigana… não deixa de ser um problema para o governo e para o pa-

ís, porque não há uma integração e ao não haver uma integração, só quem perde… é o go-

verno, porque se o cigano não trabalhar, tem que ter um meio de sustenta… sustentabilidade. 

E qual é que é o meio de sustenta… sustentabilidade que ele tem? É o RSI, é o Rendimento 

Mínimo de Inserção. Porque toda a gente tem direito a ter condições para viver. Se essa co-

munidade cigana trabalhar… logicamente já tem que ter estudos. E para ter estudos tem que 

haver um incentivo, por parte do governo, para trabalhar com estas crianças para estudar. 

Se estas crianças estudarem, estas crianças irão ter um emprego, e se se estas crianças tive-

rem um emprego, estas crianças não vão depender do Estado para viver. Logo à partida o 

Estado está a poupar milhões e milhões de euros. Onde é que se tem de começar? Por baixo! 

Não a começar de cima para baixo, é de baixo para cima, porque há muito à mania de da-

rem ordens lá em cima, e os de baixo fazerem. O melhor é virem cá abaixo, e.. saber aquilo 

que se pensa, e aquilo que se sente cá em baixo, que é para depois se começar a construir de 
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ci...baixo para cima as coisas. O acompanhamento aos membros da comunidade cigana, aos 

estudantes, é fundamental! O miúdo cigano, eu costumo dizer isto sempre, quando sai da 

escola, a primeira coisa que ele amanda fora é a mochila. O cigano não quer estudar. Por-

quê? Não existe um apoio! Vai para o bairro social, os miúdos estão a jogar à bola, os miú-

dos estão a andar de skate, os miúdos estão a andar de bicicleta, os miúdos estão a fazer 

brincadeiras, eles vão brincar. Se houvesse por exemplo um centro lúdico… num bairro so-

cial… com uma professora, dentro daquele bairro mais um animador, ou um dinamizador, as 

coisas eram diferentes! O miúdo saía, fazia o trabalho de casa e de seguir ia brincar no 

computador, por exemplo. É isso que eu me refiro. As políticas às vezes também tem que mu-

dar um pouco isto, e acho que é uma das maneiras para a comunidade cigana ter sucesso na 

na escola é essa, é começar-se a trabalhar com as comunidades ciganas não só na escola, 

mas fora dela. Porque na escola, são obrigados a andar cá, não só obrigados são obrigados 

a ter sucesso, só são obrigados a andar cá. E o ter sucesso vem depois, com a tal figura que 

eu lhe estou a dizer, ou a necessidade de arranjar um emprego – penso que só assim é que se 

consegue mudar alguma coisa. 

 

Entrevistadora: E acha que os conteúdos programáticos que existem atualmente nas esco-

las, são incentivo para os miúdos? Como é que se pode dar a volta? 

Entrevistado: Para nenhum miúdo. Penso que “a escola é uma seca”. Você bem tem o 

exemplo da Finlândia. Nos países nórdicos já se utiliza muito aquela coisa da escola livre. O 

miúdo não é obrigado a estar ali sentado numa cadeira… à espera que o professor dê lá a 

matéria – interesse ou não me interesse, tenho que esta a ouvir aquilo. É complicado…vamos 

lá ver, eu não sou contra este último, não digo que seja mau, o nosso ensino português, por-

que é muito bom, mas torna-se aborrecido… para estas crianças, atenção! Vamos lá ver… A 

comunidade cigana não é diferente dos outros, nem tem que ser, nem tem que levar mais na-

da que os outros, são iguais! Só que existe uma grande diferença… é a forma como são cria-

das. Aqui em Monforte, ou se é miúdos que vem para a escola com 6 anos, e onde é que eles 

são criados? No meio do nada, no meio do tud… do tud… do campo, ou seja, são pessoas 

que são livres! A liberdade! São pessoas livres completamente… de mente, livres físicas e 

depois chegam a uma sala de aula e espetam com eles sentados numa cadeira, com aulas de 

50 minutos, 60 minutos, 1 hora. Uma criança da sociedade maioritária não aguenta 1 hora, 

imagine um cigano, nem 5 minutos consegue estar sentado numa cadeira. Ou seja, a atenção 
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não se centra no professor, a atenção centra-se em “quando é que eu vou sair desta cadeira 

para ir brincar”, percebe? Por isso acho que os conteúdos escolares têm que mudar um bo-

cadinho em relação a isso, principalmente no que diz respeito à liberdade que uma criança 

pode ter dentro de uma sala de aula. Porque se uma criança se sentar numa sala de aula… e 

estiver a olhar para o professor, e se aquilo que o professor lhe está a dizer não lhe diz nada, 

ele além de não ouvir o professor, hã.. consegue distrair o do lado, consegue gozar com o 

outro, não se levanta, não deixa o professor dar a aula. Os conteúdos têm que ser… têm que 

ser, um pouco estudados, mas não falo só da comunidade cigana, mas da sociedade em ge-

ral, porque acho que, não digo que são errados, porque não são, mas podiam ser um pouco 

modificados. E o caso disso, de sucesso, têm sido os países nórdicos que cada vez, estão a 

adotar estas técnicas, até mesmo o horário, é diferente, os miúdoss… um miúdo levar uma 

semana inteira dentro de uma escola… de verão ainda se leva porque o dia é grande, mas 

agora de inverno? Entra a escola às 8 da manha e sai da escola às 6 da tarde, e vai para 

casa - porque é de noite. Ou seja, a criança, o único que faz é aqui na escola – acha que o 

miúdo pode gostar da escola? É claro que não. Ou seja, tem que se mudar um pouco disto 

tudo. Não sou eu que vou mudar, porque eu sou um simples funcionário público, mas as poli-

ticas, as políticas sociais têm que mudar neste especto. 
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Anexo  21 - Cartaz do concurso de fotográfica ―Costumes da minha família‖ 
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Anexo  22 - Regulamento do concurso fotográfico “Costumes da minha família” 

 

O concurso fotográfico é um concurso dinamizado pelo Agrupamento de Escolas de Monforte, aberto à partici-

pação de todos os alunos que frequentem o Agrupamento de Escolas de Monforte, do 5º ao 9º ano de escolari-

dade. 

 

 

CAPÍTULO I - OBJECTIVOS 

1.1. O concurso tem como principal objetivo divulgar as diferenças culturais existentes, tal como é vivida pelos 

alunos e suas famílias do Agrupamento de Escolas de Monforte e incentivá-los a desenvolver e a valorizar 

a criatividade no âmbito da fotografia.  

1.2.  Os trabalhos que se encontrarem em perfeitas condições estéticas serão apresentados na festa final do ano 

letivo. 

 

 

CAPÍTULO II - CONCORRENTES 

Cada participante poderá tirar as fotografias que entender, aproveitando as festividades, celebrações, hábitos e 

tradições que ocorrerem ao longo do ano letivo. No entanto, apenas poderá escolher uma – a que considere a 

melhor e a mais representativa do tema proposto a concurso. 

 

 

CAPÍTULO III - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE ACESSO 

Os participantes deverão apresentar a fotografia escolhida com as seguintes especificidades:  

i) A fotografia deve ser a cores e com dimensões 210 cm x 297 cm (formato da folha A4).  

ii) No verso da fotografia, deve estar corretamente identificada o nível de escolaridade, turma, número e 

nome do concorrente. Essa identificação deverá ser a caneta de feltro preto ou azul, para não marcar a 

imagem. 

iii) Terá como tema aspetos relacionados com ―os costumes da minha família‖.  

iv) A cada trabalho resultante, da técnica aplicada na aula de Educação Tecnológica ou Educação Visual, 

que venha a ser apresentado na festa final de ano, deverá ser acompanhado de uma memória 

descritiva onde conste o título da fotografia e uma breve descrição do costume familiar, motivo 

fotografado, a data em que foi feito o registo fotográfico e /ou a razão da sua apresentação a concurso.  

v) Essa memória descritiva deverá ser entregue numa folha A4, devidamente identificada, passada a 

computador, com estilo de letra ―Times New Roman‖, título com tamanho 26 e corpo de texto com 

tamanho 20. O espaço entre linha deverá ser de 1,5. 
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CAPÍTULO IV - ENTREGA DAS FOTOGRAFIAS 

4.1. As fotografias devem ser entregues às docentes de Educação Tecnológica ou Educação Visual das 

respetivas turmas a que os alunos fazem parte até ao dia que as mesmas docentes indicarem. 

4.2. Os concorrentes devem apresentar as memórias descritivas da fotografia com o nome do concorrente na 

data que lhe for indicado pelas docentes. Caso seja necessário, os alunos poderão e deverão pedir auxilio 

na elaboração do texto aos docentes que os acompanham. 

 

 

CAPÍTULO V - JÚRI  

5.1. Os trabalhos finais serão apreciados por um júri, composto pelas professoras Cristina Ribeiro, Helena 

Bengala, Maria José Amaral, Paula Parreira, e pelas mediadoras Lígia Mirão e Maria Elisa Esperança. 

5.2. O Júri reserva-se ao direito de não atribuir prémios se a falta de qualidade dos trabalhos o justificar, e de 

atribuir prémios com igual mérito.  

5.3. Da decisão do Júri não cabe reclamação. 

 

 

CAPÍTULO VI - PRÉMIOS 

6.1. Serão atribuídos prémios aos dois melhores trabalhos globais (quadro da fotografia + memória descritiva) 

6.2. A divulgação dos vencedores e a entrega dos prémios será entregue na festa final de ano letivo. 

 

 

CAPÍTULO VII - EXPOSIÇÃO 

7.1. Será realizada uma exposição na festa final do ano letivo onde serão apresentados os melhores trabalhos. 

7.2. Os concorrentes transmitem ao Agrupamento de Escolas de Monforte e a outras entidades de interesse o 

direito de utilizar as imagens que apresentem no âmbito do presente concurso, para reprodução no site da 

Escola ou noutros meios de comunicação/divulgação considerados pertinente. 

7.3. Todos os trabalhos expostos são devolvidos aos concorrentes no final da festa do ano letivo, ou no dia útil 

seguinte, sendo os mesmos responsáveis pelo levantamento dos seus trabalhos. 

 

 

 

CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. Só serão admitidos a concurso os trabalhos que respeitem o presente regulamento.  

8.2.  Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos por deliberação do júri do concurso de acordo com 

o Regulamento apresentado.  

8.3. Eventuais esclarecimentos devem ser solicitados a qualquer um dos elementos do júri, indicado no capítulo 

V. 


